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PRE:=EITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
O

Orgão requisitantei SECRETARIAS MUNICIPAIS

NP requerimento; 02/2(24

Data: 05/Q:/2025

Descrição do objeto a ser con prado/contratado:
Dispensa de licitação para corrpra de Pneu 12.5/80-18 para retro escavadeira tipo diagonal ou
convencional, com 10 lonas de rapacidade para atender as necessidades das Secretarias Municipais
conforme especificações cõnstantss no termo de referência Anexo I.

Justificativa:

A Prefeitura Municipal de Piên, por meio d<i Secretaria de Viaçãò e Serviços Rodoviários, solicita a aquisição de

Pneu 12.5/80-18 para rétro escavadeira tipo diagonal ou convencional, com 10 lonas, com o objetivo de garantir
a continuidade e a qualidade dos serviços p'estados à população.
As retro escavadeiras são equipamentos essenciais nas atividades de manutenção e recuperação das vias urbanas
e rurais, execução de obras de infraestrutuia e apoio a serviços de drenagem, pavimentação e terraplanagem. A

utilização desses equipamentos é constante e, para que os trabalhos sejam realizados de maneira eficiente e sem

Interrupções, é fundamental que os pneus í stejam em perfeitas condições de uso.
A necessidade da conipra de pneus novos ji istifica-se pelo desgaste natural dos pneus atuais, que comprometem

a segurança e a performance das máquinas. Pneus danificados ou desgastados afetam diretamente a mobilidade
e 0 desempenho da retro escavadeira, podendo ocasionar paradas imprevistas e atrasos nós serviços essenciais à

comunidade.

Além disso, a substituição dos pneus é impiescindível para garantir a segurança dos operadores e a eficiência do

maquinário, evitando custos adicionais con manutenções frequentes e eventuais danos ao equipamento. A
aquisição desses pneus também contribuir á para otimizar o tempo de execução das tarefas, uma vez que as
retroescavadeiras poderão operar de forma mais estável e confiável.

Portanto, a compra dos pneus 12.5/80-18 para retro, escavadeiras é uma medida necessária e urgente para
garantir a continuidade dos serviços públjcc s prestados pela Prefeitura Municipal de Piên, assegurar a segurança
dos trabalhadores e a boa utilização do ma luinário, além de otimizar os recursos públicos e evitar a interrupção
das atividades essenciais.

Local de entrega/prestação ou execuç Io do servíço/obra:
Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, 486 - Cer tro, Piên - PR, 83860-000

Horários:

Das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:30, c e segunda a sexta-feira.

Prazo para entrega/prestação oü execução do serviço/obra:
Em até 07 (sete) dias úteis a contar do èncuminhamento da Nota de Empenho.

Dotações Orçamentárias:

SECRETARIA MUNIQPAL DE VIAÇAO E
RODOVIÁRIOS

SERVIÇOS 05.001.15.452.0005.2010-3390303901

:>iên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136Rua Amazonas, 373 - Centro,



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS..;0 4

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

■;:í: ■^SÉCRETAIàA' ::

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS rqdqviarios

, ’ >

Aldecir Cavalheiro

Há licitação em curso para o objeto pretendido? () Sim (X) Não

L

Cleiton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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1.1. Dispensa licitação para compra de Pneu 12.5/80-18 para retro escavadeira tipo diagonal ou

convencional, com 10 lonas para a sécrètarla de viação e serviços rodoviários de Plên.

2 «■râ

'■'si '^s

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

! Quantidade

^ estimada- ';' unitário

Valorí

Descrição’dos Itens- • Unidade [Item ' Valor total

Pneu 12.5/80-18 pará retro

escavadeira tipo diagonal pu

convencional, com 10 lonas

R$1.185,46 R$4.741,84Unidade 41

:séterita;é:^di)l§SM^fei.ntf|i^G!f m.s/-'

2.2. DA PROPOSTA: deve conter o valòr unitário e total dos Itens, marca do produto e o prazo de

validade da proposta (não inferior a 60 dias), com telefone e e-mall para contato do fornecedor.

Os bens objeto dèsta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra-como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da

Lei no 14.133/21.

2.5. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre este termo de referência e o

constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivp do termo de

referência.

2.3.

2.4.

S.ãiES-raMÁTÍVi

0 custo estimado total da contratação é de R$4.741,84 (Quatro- mil setecentos e quarenta e3.1.

um reais e oitenta e quatro centavos) conforme custos unitários apostos na tabela acima e anexos.

O objeto da contratação está previsto no Pláno de Contratações Anual, conforme consta das3.2.

Informações básicas desse termo de referência.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR4.

4,1' O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento dé licitação, na modalidade
PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção dP critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, PÒR ITÈM.

4.2. Optou-se pelo registro de preço em virtude da Imprevisibilidade das demandas ao longo do ano o

que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para a aquisição.

.. V .-J •- í" .f.

5 ® ?! gòverno'deplen
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE VIAÇÃG E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

Prefeitura de

PEN

5. JUSTIFXCATIVA

5.1. A Prefeitura Municipal de Pién, por melo da Secretaria de VIação e Serviços Rodoviários, solicita a

aquisição de Pneu 12,5/80-18 para retro escavadeira tipo diagonal ou convencional, com 10 lonas, com

0 objetivo de garantir a continuid ade e a qualidade dos serviços prestados à população.
As retroescavadeiras são equipamentos essenciais nas atividades de manutenção e recuperação das
vias urbanas e rurais, execução de obras de infraestrutura e apoio a serviços de drenagem,
pavimentação e terraplanagem, fi utilização desses equipamentos é constante e, para que os trabalhos
sejam realizados de maneira eficiente e sem interrupções, é fundamental que os pneus estejam em
perfeitas condições de uso.
A necessidade da compra de preus novos justifica-se pelo desgaste natural dos pneus atuais, que
comprometem a segurança e a performance das máquinas. Pneus danificados ou desgastados afetam
diretamente a mobilidade.e o desempenho da retro escavadeira, podendo ocasionar paradas irnprevistas
e atrasos nos serviços essenciais à comunidade.
Além disso, a substituição dos pneus é imprescindível para garantir a segurança dos operadores e a
eficiência do maquinário, evitando custos adicionais com manutenções frequentes e eventuais danos ao
equipamento. Á aquisição desse* pneus também contribuirá para otimizar o tempo de execução das
tarefas, uma vez que as retro escavadeiras poderão operar de forma mais estável e confiável.
Portanto, a compra dos pneus U .5/80-18 para retroescavadeiras é uma medida necessária e urgente

para garantir a continuidade dos s erviços públicos prestados pela Prefeitura Municipal de Piên, assegurar
a segurança dos trabalhadores e 3 boa utilização do maquinário, além de otimizar os recursos públicos
e evitar a interrupção das atividades essenciais.

5.2. Visando o bem comum, de interesse social e com o objetivo maior de atender os programas de

governo e a população, torna-se ndispensável a aquisição do objeto pretendido para suprir as
derriandas das ações promovidas por todas as Secretaria e atender as requisições de todos os setores

que compõem sua organiçidade c strutural administrativa, destinadas a dar continuidade a realização

de ações que constituem área de sua competência legal.

6 PONTE ORCAysENTARx.'^

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos6.1.

consignados no orçamento do Miinicípio de Piên.

A contratação será ate ndida pelas seguintes dotações:6.2.

SECRETARIA MUNICIPAL DE FIAÇÃO E SERVIÇOS 05.001.15.452.0005.2010-3390303901
RODOVIÁRIOS

EXIGENClAS DE HABxIJTAÇÁC pPf7.

7.1. Para fornecimento dos mahíriais pretendidos os eventuais interessados déverão comprovar que

atuam em ramo de atividade con patível com o objeto da licitação, bem como apresentar os

documentos.de habilitação exigidos, nos termos da Lei n® 14.133/2021:

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA E FORíMA OE PORNECiriEMTO

8.1. A entrega será realizada cor forme necessidade solicitação das secretarias.

3 .ü goyèmodepién f
wwwi áni.pr.gòv.br



Prefeitura de PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOSPEN

Secretaria Municipal de Viaçâo e Serviços Rodoviários:
Telefone: (41) 3632-1949
Rua; Rua Reinaldo de Oliveira Mendes n° 542 - Centro/Piên.
8.2. O fòrnecedor deverá disponibilizar Romaneío de Entreaa, para assinatura mediante conferência
dos itens, onde deverá constar item, descrição, quantidade, identificação do fornecedor em três vias
sendo uma para recebedor (Instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota
Fiscal (quando enviada para pagamento).

8.3. Não poderá p Detentor da Ata recusar-se a entregar os Itens soiicitados na Nota de Empenho
Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

no

:^-y.

••Ah

9.1. Os materiais entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as especificações e
composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega, bem
como, devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição diferente
daqueia constante neste edital e da proposta vencedora.

9.2. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito dè posterior
verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.

9.3. Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora licitados, o licitante vencedor deverá
promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades
previstas neste edital.

9.4. A licitante entregará os materiais, ora licitados, acondicionados em suas embalagens originais, de
forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizando-se pela descarga destes
em local indicado por servidor designado pela Administração, comprometendo-se Integralmente com
eventuais danos causados.

9.5. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e
consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após á verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.

9.6. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pelá licitante, ora licitados, conforme
0 caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n® 14.133/21 e alterações posteriores.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunícando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.
9.8. O recebimento provisóriò ou definitivo não ‘excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissidnal pela perfeita execução do contrato.

10. MODELO PE GESTÂp DO CONTf^TO

10.1. O contrato ou ata de registro deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo com
cláusulas avençadas e as normas da Lei [\° 14.133, de 2021, e cada parte responderá peias
consequências de sua inexecução total ou parcial.

as

9!^ governodepien
www.pSen.pr.gov.br
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10.2. Em caso de impedimentc, ordem de paralisação ou suspensão do contrato òu ata de registro,
0 cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente/ anotadas
tais circunstâncias mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre c órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal forma lidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade pod srá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imeJiato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou ata de registro, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contrctada para reunião iniciai para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução dp ohjeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do contrato ou ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(Is) do contrato, ou pelos re;;pectivos substitutos.

10.6.1.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qi lalquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, oü emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7, O fiscal do contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do produto, indicando dia,

mês e ano, bem como o nome los funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das áltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as p 'ovidênclas cabíveis.

10.7.1.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrc to, determinando prazo para a correção.

10.7.2.0 fiscal do contrato ou ata de registro informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão du adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências qje possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fiito imediatamehte ao gestor do contrato.

10.7.4.0 fiscal do contrato ou eta de registro comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua res Donsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

10.8. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o em )enho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

ápostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos compfobatórios pertinentes, caso
necessário.

10.8.1. Caso ocorra descumpri nento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestiva mente na solução dc' problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ult'apassar a sua competência.

10.9. O gestor do contrato pu ata de registro, coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no

gòvèrhòdépièh
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f. Prefeitura de PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
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histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins dê atendimento da finalidade da administração.

10.10. 0 gestor do contrato ou ata de registro acompanhará os registros reaüzados pelos fiscais deles,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
for 0 caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. 0 gestor do contrato ou ata de registro acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. O gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro
de atesto de cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato ou ata de registro tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão
de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso.

10.14. O gestor do contrato ou ata de registro deverá elaborar relatório final com informações sobre
a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. O gestor do contrato ou ata de registro deverá énviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização, e gestão nos termos do contrato.

se

11. : OBRIGAÇÕES DA contratada ^

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
locai constantes no Edital e seus anexos, acompanhado dá respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O devér previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
aritecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

governodepien
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11.1.6. Nâo transferir a tercelios, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar q jalquer das prestações a que está obrigada^ exceto nas coridlções
autorizadas no Termo de Referêr cia. Edital ou na minüta de contrato;

11.1.7. ResponsabilIzar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, prevídenclárlos, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguro*, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que Incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

11.1.8. Substituir 0 Item que sé i íncontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características com as

previstas no Termo de Referênclc;

11.1.9. Ressarcir os eventuais pi ejuízos causados a Adrhlnlstração provocados por Irregularidades
cometidas na execução das obrig ações ássurhidas na Ata Registro de Preços.

ll.l.lO. Todos os materiais devam ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso

íTRA^

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriament i o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

12.1.2. Verificar minucipsamente, no prazo fixadò, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e exigências estabelecUas no Termo de Referência;

12.1.4. Notificar o Contratado^ por escrito, sobre vícios, defeitos ou Incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja subsl Itufdp, erparado ou corrigido, np total ou em parte, às suas expensas;

12.1.5. Aplicar ao contratado quando descümprimento, as sanções previstas na lel e neste Contrato
Pu ata de registro de preços;

21.1.6. Á Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela;
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como,
por qualquer dano causado a te oelros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos oú subordinados;

21.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

IS^ÜEGÍ: SAOfARãÉAD'Al

13.1. O presente termo de referí nela se submete integralmente a Lei 14.133/2021.

mm iENGlÁl0OlCON' jlOUlÁWiíETREdfêlROlpEmREG^S^AT

.2 (doze) meses contando de sua publicação no diário oficial.14.1. O prazo dé validade é de

Í5^ RÕNlÊSlPEiRESQUlsi

govemódeplèn gS
www.plen.pr.^òv.br
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15.1. Cincatarina

Elaborado em 05 de fevereiro de 2025.

Cléíton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

FRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOSPIEN SE

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

INTRODUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PII:N/PR

Parte interessada: Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários

Objeto: Dispensa licitação para compra de Pneu 12.5/80-18 para retro escavadeira tipo diagonal ou

convencional, com 10 lonas par j a secretaria de viação e serviços rodoviários de Piên.

1, DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A Prefeitura Municipal de Piên, por meio da Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários, solicita
a aquisição de Pneu 12.5/80-^18 para retro escavadeira tipo diagonal ou convencional, com 10 lonas,
com 0 objetivo de garantir a continuidade e a qualidade dos serviços prestados à população.
As retroescávadelras são equipa nentos essenciais nas atividades de manutenção e recuperação das
vias urbanas e rurais, execuçlo de obras de infrãestrutura e apoio á serviços de drenagem,
pavimentação e terraplanagem. /, utilização desses equipamentos é constante e, para que os trabalhos
sejam realizados de maneira efidente e sem interrupções, é fundamental que os pneus estejam em
perfeitas condições de uso.

A necessidade da compra de pr eus novos justifica-se pelo desgaste natural dos pneus atuais, que
comprometem a segurança e a performance das máquinas. Pneus danificados ou desgastados afetam

diretamente a mobilidade e o des ímpenho da retroescavadeira, podendo ocasionar paradas Imprevistas
e atrasos nos serviços essenciais à comunidade.
Além disso, a substituição dos pieus é imprescindível para garantir a segurança dos operadores e a
eficiência do maquinárío, evitand<i custos adicionais com manutenções frequentes e eventuais danos ao
equipamento. A aquisição desse:; pneus também contribuirá para otimizar o tempo de execução das
tarefas, uma vez que as retroesaivadeiras poderão operar de forma mais estável e confiável.

Portanto, a compra dos pneus i: .5/80-18 para retroescavadeiras é uma medida necessária e urgente
para garantira continuidade dos serviços públicos prestados pela Prefeitura Municipal de Piên, assegurar
a segurança dos trabalhadores e a boa utilização do maquinário, além de otimizar os recursos públicos
e evitar a interrupção das atividades essenciais. .

1.1.

1.2. Visando o bem comum, de interesse social e com o objetivo maior de atender os programas de

governo e a população, torna-se indispensável a aquisição do objeto pretendido para suprir as

demandas das ações promovidas pelas Secretarias supracitadas e atender as requisições da população

quanto a manutenção e prestaçLo de serviços quanto a construção e manutenção, destinadas a dar

continuidade a realização de açõ( is que constituem área de sua competência legal.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

2.1. A prestação dos serviços l ão para atender as necessidades da Secretaria Viação e Serviços

Rodoviários e deverão ser execitadas conforme condições, quantidades, exigências e estimativas a
serem estabelecidas neste instrumento e estabelecidas no Termo de Referência.

Rua Amazonas. n®373 - Cenfro, Piên/PR, CEP 83.8^0-000. Fone (41) 3632-1136
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2.2. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que
atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos
de habilitação exigidos, nos termos do art, 62 e 66, da Lei n® 14.133/2021:

2.3. No momento da entrega dos itens, os produtos fornecidos devem estar em perfeitas condições de
higiene e conservação, livres de odores estranhos e de contaminantes químicos, físicos e biológicos.

2.4. O fornecedor deverá disponibilizar Romaneio de Entreoa. para assinatura mediante conferência

dos itens, onde deverá constar Item, descrição, quantidade, identificação do fornecedor em três vias

sendo uma para recebedor (Instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota
Fiscal (quando enviada para pagamento).

2.5. A entrega deverá ser realizada conforme locais e prazos descritos no Termo de Referência.

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO

3.1 Pneu 12.5/80-18 para retro escavadeira tipo diagonal ou convencional, com 10 lonas.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

4.1. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica,
com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6°, inciso XU, 17, § 2°, e 34, todos
da Lei Federal n® 14.133/2021.

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

5.1. Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro as últimas
contratações, com o mesmo objeto, realizadas por esta Administração por meio dos processos
licítatórios.

6. ESTIMATIVA DO PRECO DA CONTRATAÇÃO

6.1. A Estimativa do valor da contratação o e de R$4.741,84 (Quatro mil setecentos e quarenta e um
reais e oitenta e quatro centavos).

6.2. É importante ressaltar que, se tratando de um Registro de Preços, o valor total da contratação não
gera custos imediatos e pode variar de acordo com a quantidade necessária desses materiais por parte
da Administração Municipal

7. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

7.1 ■ Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal n® 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio
do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste
princípio, 0 § l®do mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados responsabilidade técnica, o

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1136
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Gusto para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos; com divisão

e buscara' ampiiação da competição e de evitar a concentração de

mercado. Em vista disto, o princíbio do parceiamènto deverá ser aplicado à presente contratação, uma
vez que o registro de, preços alsm de não. gerar um custo alto pois não vincula despesa antes da
aquisição dos itens nas quantidades necessárias ainda se beneficia uma vez que a Prefeitura Municipal

hão possui espaço físico para o a rmazenamento de todos os itens em sua totalidade.

do objeto em itens, é o dever c

8. CONtRATACÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

8.1. Não há nenhuma contrataçã d vigente com estè mesmo objeto.

9. ALINHAMENTO COM PA::

9.1 O item objeto deste, bem còno o seu valor, estão previstos no Plano Anual de Contratações 2024

para todas as Secretarias Municii lais.

10. DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS PRETENDIDOS

10.1 - Prétendè-se, com o preser te processo licitãtório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a

contratação mais vantajosa para o Município, garantindo assim preços justos e materiais de qualidade

para atender a demanda da Adm inistração PúbliCa Municipal.

10.2 - Aimeja-se, igualmente, asiiegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa
Competição.

11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

11.1 Para a contratação pretenilida hão haverá necessidade de providências prévias no âmbito da
Administração, todas as obrigações da Contratante: e da Contratada estarão na mihuta da Ata de

Registro de Preços do Edital.

12. IMPACTOS ambienta: :s

12.1. A solicitação destes serviço» não possui potencialidade de risco ambiental.

13. VIABILIDADE DA CON TRATACÃO

13.1 Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste.EstudoTécnico Preliminar

e seus anexos, é na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação,

declaramos que a contratação é /iável, atendendo aos padrões e preços de mercado.

^ ^

Cleítori das Neves

Secretário Municipal dè Viação e Serviços Rodoviários
Matrícuia 4765885

Rua Amazonas, 37^^ - Centro, Piên/PR, CEP 63.860-000, Fone (41) 3632-1136
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Processo Administrativo n° 557/2025

c Confíi a OS dados deste processo utilizando o código QR ao

[ - lado ou 0 endereço:

F- https://cíncatarina-e2.ciaa.sc.qov.br/#/processo/Qfd70699-
: . d9fc-4877~a87c-34b1,13b2141b

Tipo Processo Administrativo

Número 557/2025

SDlicitação de Adesão a Ata de Registro de Preços
Con solidada n° ATC 0061/2024, referente ao Pregão, na

Assuntoform.a Eletrônica, 0054/2024, e-PAL 0061/2024, solicitada

pelo Município de Piên - PR, na condição de Órgão Não-
Participante.

Diretoria Executiva
Interessados

Marina Pasqual Alves dos Santos
Aberto em 29/01/2025

Setor autuãnte ' Execução de contratos

í

Processo emitido pelo sistema e-Ç IGA erri 29/01/2025 15:50;32 {Horário de Brasília).
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Processo Administrativo n° 557/2025

Peça 1. Documento Abertura de Processo
Administrativo

\

Confira os dados deste documento utilizando o código QR
ao lado ou. o endereço;

https://cincatarína-e2.ciqa.sc.gov.br/#/documento/G05b6af5-
d336>4f24-9751-4ea49b057cb6

Espécie/Tipo Documento, Abertura de Processo Administrativo

Número

Assunto

Restrições Interno'
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Processo Administrativo n° 557/2025

Peça 2. Documento Pedido do Requerente

Confira os dados deste documento utilizando o código QR
ao lado ou o endereço:
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pesadas» frereLndo,,m>jl|l^°ncír4!o“Me%vtóUmS^^^^^
Profundidade dos Sulcosr Osi SOhim de profundidade dos süicos
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.suportando cargasI .

e,«. w t. ”l®IÜPr^éstãbnídádè é.segurança, além dè
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'

• Adequar, a oporaçâo'do equipartíento aq tipo dè.sqlci.para maximizar a petfonhàtlce’do pneu:
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ijNDIÇEDE.VEtOCIDADBFD (eSKi^h) '' ^ '
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DECRETO NS 312, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2023.

Regulamenta e determina outras providências, no âmbito da

Administração Pública do Município de Piên, Estado do Paraná, o

procedimento para o planejamento das licitações e contratações a que se

refere à Lei ns 14.133. de 01 de abril de 2021, que "Estabelece normas

gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas Diretas,

Autárquicas e Fundaciohais da União, dos Estados, do Distrito Federal ê

dos Municípios".

0 PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais e constitucionais, que lhe são conferidas e tendo

em vista o disposto na Lei Federal ns 14.133. de Is de abril de 2021, DECRETA:

I Alt. 181 Ficam regulamentados os seguintes procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas pela Lei ns

14.133/2021:

I - credencianiento;

II - pré-qualificação;

III • procedimento de manifestação de interesse;

IV • sistema de registro de preços;

V- registro cadastral.

CAPÍTULO 11

DO CREDENCIAMENTO

Disposições Gerais

I Art 1» I Credenciamento é um processo administrativo precedido de chamamento público em que a Administração Pública

convoca interessados em prestar serviços òu fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem por

meio de cadastramento no órgão ou na entidade para executar ou fornecer o objeto quando convocados.

§ is Aplicam-se ao credenciamento a Lei Federal ns 14.133. de 2021, e demais normas legais pertinentes.

§ 29 O procedimento de credenciamento será conduzido por um agente de contratação ou comissão especial de

credenciamento designada pela autoridade competente.

I Art 281 O cadastramento de interessados será iniciado com a publicação de edital de credenciamento, mediante aviso público no

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e nq sítio eletrônico oficial do Município de, e o extrato do edltál no Diário Oficial

https;//leismunicipais.com.br/a1/pr/p/pien/decreto/2023/32/312/d ecreto-n-312-2023-regulamenta-e-determina-outras-providencias-no -ambito-da-... 1/26
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do Município e, em Jornal Diário de Grande Circulação.

§ A publicação em jornal diário de grande circulação, o extrato da licitação deverá conter o objeto da licitação e os links

para o acesso ao edital noPortal Nacional de Contratações Públicas e no sitio eletrônico oficial deste município.

§ 25 Qualquer alteráção nas condições de credenciamento será divulgada e publicada pela mesma forma em que se deu a do

texto original.

I Art. 3« I A documentação será analisada no prazo máximo de até 15 (quinze] dias úteis, contados a partir da entrega da

docurnentaçâo no órgão ou entidade contratante, prorrogável, se autorizado pela autoridade competente, por igual período por

uma única vez.

Parágrafo único. Decorridos os prazos para a análise, caso o julgamento do pedido de credenciamento não tenha sido

concluído, 0 agente de contratação ou da comissão especial de credenciamento terá o prazo de 2 (dois) dias úteis para decidir.

[ Art.4» [Caso necessário, serão solicitados esclarecimentos, retificações e complementações da documentação ao interessado.

I Aft.5» IA inscrição de interessados no credenciamento implica a aceitação integral e irrestrita de todas as condições estabelecidas

neste Regulamento e no edital de credenciamento.

I Art. 6» I O interessado deverá apresentar exclusivamente por meio eletrônico a documentação para avaliação pelo agente de

contratação ou da comissão especial de credenciamento designada.

I Art.78 IO credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:

1 - paralela e não excludente;

II - com seleção a critério de terceiros;

III - em mercados fluidos.

Da Concessão do Credenciamento

lArt. 8» I O edital deverá conter as exigências de habilitação, em conformidade com o Capítulo VI do Título II da Lei Federal n^

14.133. de 2021, exigências específicas de qualificação técnica, regras da contratação, valores fixados para' remuneração por

categoria de atuação, minuta de termo contratual ou instrumento equivalente e modelos de declarações.

I Art.9» lO Interessado que atender a todos os requisitos previstos no edital de credenciamento, se habilitado, será credenciado no

órgão ou entidade contratante, encontrando-se apto a ser contratado para executar o objeto quando convocado.

§ 15 O resultado do credenciamento será publicado no Diário Oficial do Município, Jornal Diário de Grande Circulação e

divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no sítio eletrônico oficial do Município em prazo não superior a 5

(cinco) dias úteis.

§ 25 Caberá recurso, com efeito suspensivo, nos casos de habilitação ou inabilitação no cadastramentp para o

credenciamento, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da publicação, na forma do §15 deste artigo.

§ 35 Os recursos serão recebidos por meio eletrônico e serão dirigidos à autoridade máxima do órgão ou entidade contratante

por intermédio do agente de contratação ou da comissão especial de credenciamento designada, 0 qual poderá reconsiderar sua

decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, ^zê-lo subir, devidamente informados.

https://leismunícipais.com.br/a1/pr/p/pien/decreto/2023/32/312/d ecreto-n-312-2023-reguIamenta-e-determina-outras-providencias-no-ambito-da-... 2/26
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§ 4S A autoridade máxima, após receber o recurso e a informação do agente de contratação ou da comissão especial de

credenciamento designada, proferirá, também no prazo de 5 (cinco] dias úteis, a sua decisão, devendo promover a sua respectiva

publicação, na forma do §is deste artigo.

o,

O

§ 59 Será vedada a participação de pessoas físicas ou jurídicas cumprindo sanção que as impeça de participar de licitações ou

ser contratada pela Administração Pública.

I Alt. 10.1 Durante a vigência do edital de credenciamento, incluídas as suas republicações, 0 órgão ou entidade contratante, a seu

critério, poderá convocar por ofício os credenciados para nova análise de documentação, quando serão exigidos os documentos

que comprovem a manutenção das condições apresentadas quando do cadastramento para 0 credenciamento do interessado, sob

pena de descredenciamento.

§ A partir da data em que for convocado para apresentar a documentação atualizada, 0 credenciado terá até 5 (cinco) dias

úteis para enviá-la exclusivamente por meio eletrônico.

§ 25 A análise da documentação deverá ser realizada em prazo Igual ao do cadastramento para 0 credenciamento, cuja

decisão está sujeita a recurso.

§ 35 Os recursos serão recebidos por melo eletrônico e serão dirigidos à autoridade máxima do órgão ou entidade contratante

por intermédio do agente de contratação ou da comissão especial de credenciamento designada, 0 qual poderá reconsiderar sua

decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados.

§ 45 A.autoridade máxima, após receber 0 recurso e a informação do agente de contratação ou da comissão especial de

credenciamento designada, proferirá, também no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a sua decisão, devendo promover a sua respectiva

publicação, na forma do §15 do artigo 95

§ 55 Os credenciados convocados para apresentar a documentação referida no caput deste artigo participarão normalmente,

quando for o caso, dos sorteios de demandas ou das convocações feitas pelo órgão ou entidade contratante.

§ 65 O resultado do credenciamento será publicado no Diário Oficial deste município. Jornal Diário de Grande Circulação e

divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas • PNCP e no sitio eletrônico oficial deste município em prazo não superior a

5 (cinco) dias úteis..

I Art.11.1A cada 12 (doze) meses ou outro prazo inferior, 0 órgão ou entidade contratante poderá realizar chamamento público para

novos interessados, republicando 0 edital.

Parágrafo único. Se houver necessidade de alterações nas regras, condições e minutas deverá ser providenciado novo

credenciamento de todos os interessados.

Da Manutenção do Credenciamento

I Aft 12.1 Durante a vigência do credenciamento, os credenciados deverão manter todas as condições exigidas para a habilitação

relacionadas às condições de credenciamento e constantes perante 0 cadastro unificado disponível no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) e, aiternativamente, no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município Piên, sob pena de

descredenciamento.

Parágrafo único. Em auxílio ao seu dever de fiscalizar 0 contrato, e para que possa verificar se os credenciados estão

cumprindo 0 disposto no caput, 0 órgão ou entidade contratante deverá estábelecer a possibilidade e a forma como os usuários

poderão denunciar irregularidades.na prestação dos serviços e/ou no faturamento.

I Aft 13.1 Não há impedimento que um mesmo interessado, quando couber, seja credenciado para executar mais de um objeto,

desde que possua os requisitos de habilitação para todos.
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Parágrafo único. O credenciado, no caso descrito no caput deste artigo, poderá apresentar de uma vez só a documentação '

exigida, salvo se as exigências de capacidade técnica forem diferenciadas, devendo, neste caso, apresentar compiementação da

documentação relativa a este quesito.

I Art 14.10 credenciamento, não estabelece a obrigação do órgão ou entidade contratante em efetivar a contratação, face à sua

precariedade e, por isso, a qualquer momento, o credenciado ou o órgão ou entidade contratante poderá denunciar o

credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer Irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no

edital, neste Regulamento e na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa.

Do Cancelamento do Credenciamento

I Art. 15. I O credenciado que deixar de cumprir às exigências deste Regu[amento, do edital de credenciamento e dos contratos

firmados com a Administração será descredenciado para á execução de qualquer objeto, sem prejuízo, das sançSes previstas nos

arts. 156 e seguintes da Lei Federal ns 14.133. de 2021.

I Art. 16.1 O credenciado poderá, a qualquer tempo, solicitar seu descredenciamento mediante o envio de solicitação escrita ao

órgão ou entidade contratante.

§ 1^ Á resposta ao pedido de descredenciamento deverá ocorrer no prazo<máximo de 5 (cinco} dias.

§ 2s O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e

das responsabilidades a eles atreladas, cabendo em casos de irregularidade na execução do serviço a aplicação das sanções

definidas a que se refere o art. 15 deste Regulamento.

Das Obrigações do Credericiado

I Art 17.1 São obrigações do credenciado contratado;

I - executar os termos do Instrumento contratual ou da ordem de serviço ou fornecimento de bens em conformidade com as

especificações básicas constantes do edital;

II - ser responsável, em relação aos seus técnicos e ao serviço, por todas as despesas decorrentes da execução dos

instrumentos contratuais, tais como: salários, encargos sociais, taxas, impostos, seguros, seguro de acidente de trabalho,

transporte, hospedagem, alimentação e outros que venham á incidir sobre o objeto do contrato decorrente do credenciamento;

III' responder por quaisquer prejuízos que seus ennpregados ou prepostos vierem a causar ao patrimônio do órgão ou

entidade contratante ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos

ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; ;

IV - manter, durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação de serviço, todas as condições que

ensejaram o credenciamento, em especial no que tange à regularidade fiscal e capacidade técnico-operaclonal, quando couber;

V • Justificar ao órgão ou entidade contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização do serviço ou o

fornecimento do bem, objeto do contrato, apresentando novo cronograma para a assinatura de eventual termo aditivo para

alteração do prazo de execução;

VI • responsabilIzar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da legislação vigente, sendo-lhe proibida a

subcontratação do objeto sem previsão editalícía e autorização expressa do órgão ou entidade contratante;

VII - manter disciplina nos locais dos serviços, quando for o caso, retirando imediatamente após notificação, qualquer

empregado considerado com conduta inconveniente pelo órpo ou entidade contratante;
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VIII' cumprir ou elaborar em conjunto com o órgão ou entidade contratante o planejamento e a programação do trabalho a

ser realizado, bem como a definição do cronograma de execução das tarefas;

Q t:

IX - conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades do órgão ou entidade contratante, de modo a não

transtornos ao andamento normal de seus serviços, quando for o caso;

causar

X - apresentar, quando solicitado pelo órgão ou enhdade contratante, relação completa dos profissionais, indicando os cargos,

funções e respectivos nomes completos, bem como, o demonstrahvo do tempo alocado e cronograma respectivo, quando couber;

XI • manter as informações e dados do órgão ou entidade contratante em caráter de absoluta confídencialidade e sigilo,

ficando proibida a sua divulgação para terceiros, por qualquer meio, obrÍgando*se, ainda, a efetuar a entrega para a contratante de

todos os documentos envolvidos, em ato simultâneo à entrega do relatório final ou do trabalho contratado;

XII • observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações do contratado e a

conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no contrato.

Das Obrigações do Contratante

Art.18.1 São obrípções do Contratante:

I - acompanhar e fiscalizar o contrato por 1 (um) ou mais fiscais.do contrato, representantes da Administração especialmente

designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7.^ da Lei Federal n^ 14.133. de 2021, ou pelos respectivos substitutos,

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição;

II - proporcionar todas as condições necessárias, para que o credenciado contratado possa cumprir o estabelecido no

contrato;

III - prestar todas as informações e esclarecimentos necessários pára a fiel execução contratual, que venham a ser solicitados

pelo contratado;

IV - fornecer os meios necessários.á execução, pelo contratado, dos serviços objeto do contrato;

V - prantir o acesso e a permanência dos empregados do contratado nas dependências dos órgãos ou entidades contratantes,

quando necessário para a execução do objeto do contrato;

VI - efetuar os pagamentos pelos serviços prestados, dentro dos prazos previstos no contrato, no edital de credenciamento e

na legislação.

Da Contratação

I Art. 19, I Após homologação do procedimento de credenciamento, os órgãos ou entidades poderão dar início ao processo de

contratação, por meio da emissão da ordem de serviço ou instrumento contratual equivalente.

Aftzo. IO credenciamento não prante sua efetiva contratação pelo órgão ou entidade interessada na contratação.

I Art. 21. IA contratação do credenciado somente poderá ocorrer por vontade do órgão ou entidade contratante e desde que esteja

em situação regular perante as exigências de habilitação para o credenciamento.

I Artzz. IA contratação decorrente do credenciamento obedecerá às regras da Lei Federal ns 14.133. de 2021, deste Regulamento e

dos termos da minuta do Instrumento contratual/ordem de serviço, anexa ao respectivo edital.
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I 1 A Administração convocará o credenciado no prazo definido no editai de credenciamento, para assinar ou retirar o Á

Instrumento contratual, dentro das condições estabeiecidas na legisiação e no edital, e dar início à execução do serviço, sob pena

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas hos arts. 156 e seguintes da Lei Federal ns 14.133. de 2021 e

nó edital de credenciamento.

Parágrafo único. O credenciado contratado deverá indicar e manter preposto, aceito pelo órgão ou entidade contratante, para

representá*io na execução do contrato.

I Art.24.10 instrumento contratual deverá ser assinado peio representante legal do credenciado, e observará a minuta contempiada

no editai de credenciamento.

I Z5.1A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico òficiál do Município e do órgão ou

entidade contratante é condição Indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer no prazo de até

10 (dias) úteis da data de sua assinatura.

I Aft 26. I A Administração poderá exigir, mediante previsão no edital, prestação de garantia nas contratações oriundas do

credenciamento.

I 27.1 A garantia somente será liberada após a emissão, pelo órgão ou entidade interessada na contratação, do termo de

recebimento definitivo, com informação, se for o caso, do tempo utilizado para a execução do contrato, desde que não haja.

pendências do credenciado contratado.

I Art 28.1 Np caso da utilização da garantia pelo órgão ou entidade interessada na contratação, por terem sido aplicadas penalidades

ao credenciado contratado, este será notificado para repor a garantia no montante original, em até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de

rescisão contratual e descredenciamento, sem prejuízo da apuração de responsabilidades.

Do Pagamento

I Art.29.10 órgão ou entidade contratante, pagará à contratada,,pelo serviço executado ou o fornecimento do bem, as importâncias

e as formas fixadas no edital de credenciamento, de acordo com a demanda.

Parágrafo único. O edital de credenciamento, quando couber, deverá indicar a tabela de preços dos diversos serviços a serem

prestados, os critériõs de reajustamento e as condições e prazos para o papmento dos serviços, bem como a vedação expressa de

pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela adotada.

Das Hipóteses e Requisitos Específicos

Contratação Paralela e Não Excludente

I Art.30.1 Na hipótese de contratação paralela e não excludente, caso em que é viável e vantajosa pára a Administração a realização

de contratações simultâneas em condições padronizadas, o edital conterá objeto específico e deverá observar o seguinte:

§ is O órgão ou entidade contratante deverá emitir documento que apresente, para cada demanda específica, pelo menos:

I - descrição da demanda;

II - razões para a contratação;

III • tempo e valores estimados de contratação, incluindo os elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados e o

memorial de cálculo;

IV - número de credenciados necessários para-a realização do serviço;
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• 1

V - cronograma de atividades, com previsão das datas de início e de conclusão dos trabalhos;

i

VI • localidade/região em que será realizada a execução do serviço.

§ 26 As demandas deverão seguir, necessariamente, os parâmetros do objeto a ser executado e exigências de qualificação

definidos pelo edital de credenciamento às quais se referem.

§ 36 As demandas, para a hipótese do caput deste artigo, caso não se pretenda a convocação, ao mesmo tempo, de todos os

credenciados para a execução do serviço ou fornecimento do bem, serão providas por meio de sorteio por objeto a ser contratado

de modo que seja distribuída por padrões estritamente impessoais e aleatórios, que formará uma lista para ordem de chamada

para a execução de cada objeto, observando-se sempre o critério de rotatividade e os seguintes requisitos;

I - os credenciados serão chamados para executar o objeto de acordo com sua posição na lista a que se refere o §26 deste

artigo;

II • 0 credenciado só será chamado para executar novo objeto após os demais credenciados que já estejam na lista forem

chamados;

III - a qualquer tempo um interessado poderá requerer seu credenciamento e, se ocorrer após o sorteio, será posicionado logo

após o(s] credenciado(s) com menor número de demandas;

IV - o órgão ou entidade contratante observará, quando da alocação da demanda, as condições técnicas.dos credenciados e do

serviço, bem como a localidade ou região onde serão executados os trabalhos.

§ 46 As demandas, se heterogêneas, serão apresentadas em listas específicas por objeto a ser contratado, seguindo

numeração iniciada no primeiro sorteio do exercício.

§ 56 As demandas, cuja contratação for definida pelo órgão ou entidade contratante, deverão ter sua execução iniciada

conforme disposição no edital de credenciamento, sob pena do estabelecimento das sanções previstas no art. 156 e seguintes da

Lei Federal ne 14.133. de 2021.

§ 66 Concluído 0 credenciamento e ao surgir a necessidade de contratação, os credenciados serão, comunicados por meio

eletrônico da sessão pública do sorteio das demandas.

§ 79 A comunicação da sessão de sorteio ou a convocação geral de todos os credenciados para a realização do serviço

fornecimento do bem deverá apresentar o seguinte:

ou

I - descrição da demanda;

II - tempo, hora ou fração e valores estimados para a contratação;

111 - número de credenciados necessários;

IV - cronograma de atividades, com previsão das datas de início e de conclusão dos trabalhos;

V • localidade/regíão onde será realizado o serviço.

§ 86 O prazo mínimo de antecedência para a comunicação da realização da sessão do sorteio ou da convocação de todos

credenciados será de 3 (três) dias úteis.

os
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§ 9S O credenciado que se declarar Impedido de atender às demandas deverá solicitar seu descredehciamento em até 1 (um)

dia útil antes do início da sessão de sorteio, sendo seu deferimento automático.

8

§ 10 Não há óbice que ao se descredenciar ná forma descrita np § 92 deste artigo, 0 interessado, em momento oportuno,

requeira novo credenciamento para 0 mesmo ou outro objeto a ser contratado.

§ 11 É condição indispensável para a participação na sessão de sorteio ou para atender à convocação geral que os

credenciados estejam cumprindo as condições de habilitação do credenciamento, podendo 0 agente de contratação ou a comissão

especial de credenciamento designada exigir do credenciado a comprovação documental do atendimento das exigências de

habilitação, observando 0 seguinte:

I - serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente como requisito para a

contratação;

II - para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas è as empresas de pequeno porte será

observado 0 disposto nos artigos 42 e 43 da Lei Complementár Federal ns iZâ, de 2006;

III • 0 comparecimentp à sessão pública de sbrteio é facultativo;

IV • 0 órgão ou entidade contratante pode, em virtude do Interesse público, devidamente justificado, cancelar total ou

parcialmente a sessão de sorteio ou a convocação geral de todos os credenciados;

V • as demandas cuja sessão tenha sido cancelada poderão ser submetidas a novo sorteio, ou à convocação de todos os

credenciados, em data a ser estabelecida e comunicada a todos os credenciados por meio eletrônico.

§ 12 É vedada a indicação, pelo órgão ou entidade contratante, de credenciado para atender demandas.

§ 13 Após a realização do sorteio, todos os presentes assinarão a ata do evento.

§ 14 A ata contendo 0 resultado'da sessão será divulgada no sítio eletrônico oficial do Município e do órgão ou entidade

licitante após 0 seu encerramento.

§ 15 Verificando-sé após a realização do sorteio qualquer impedimento para que 0 credendado seja contratado para 0 serviço

com que foi contemplado, será refeita a lista na ordem do sorteio para aquela demanda específica com a exclusão do impedido.

§ 16 Encerrada a seção e elaborada a lista dos credenciados por ordem de sorteio, 0 processo será encaminhado à autoridade

superior que poderá:

I - determinar 0 retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

II - revogar 0 procedimento de credenciamento por motivo de conveniência e oportunidade;

III - proceder à anulação do procedimento de credenciamento, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que

presente Ilegalidade insanável;

IV - homologar 0 procedimento para 0 credenciamento.

§ 17 Os contratos terão sua execução Iniciada mediante a emissão da ordem de serviço ou outro Instrumento contratual

congênere, devendo os trabalhos serem desenvolvidos na forma estabelecida no edital, observada a Lei Federal ns 14.133. de 2021

e este Regulamento.
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§ 18 A ordem de serviço descreverá, ho mínimo, a demanda específica a ser executada, relacionando:

I - descrição da demanda;!■

II • tempo, horas ou fração e valores de contratação;

lli - credenciados e/oü serviços necessários;

IV - cronograma de atividade, com indicação das datas de início e conclusão dos trabalhos;

V • localidade/região em que será realizado o serviço.

§ 19 O objeto do contrátó deverá ter cómo limite de gastos o tempo, horas ou fração e o prazo definido na demanda e a

localidade para a qual o credenciado foi sorteado, para cada tipo de objeto, conforme o caso.

§ 20 O contratado deve apresentar, logo após a assinatura ou retirada do Instrumento contratual, e a critério do órgão ou

entidade contratante, plánéjamento dos trabalhos para confirmar a utilização da estimativa do tempo e do.serviço contratado.

§ H O edital poderá vedar, restringir qu estabelecer condições para a subcontratação parcial do objeto.

§ 22 A fixação da vigência dos contratos decorrentes do credenciamento, quando couber, deverá levar em consideração o

prazo efetivo para execução do objeto, disciplinado no edital.

§ 23 Os contratos decorrentes do credenciamento poderão ser prorrogados, desde que justíficadamente, pelo prazo

necessário à conclusão do objeto contratado.

§ 24 Nas alterações unilaterais, na forma da Lei Federal n^ 14.133. de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas

condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 2S% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se

fizerem no objeto.

Contratação com,Seleção a Critério de Terceiros

[ Art. 31. I Na hipótese de contratação com seleção a critério de terceiros, caso em que a seleção do contratado está .a cargo do

beneficjárío direto da prestação, serão observadas, no que couber, as disposições constantes no artigo 30.

Contratação em Mercados Fluidos

I Art 32.1A contratação em mercados fluidos se dará nas hipóteses em que a seleção de agente por meio de processo de licitação

fica dificultada pelas relevantes oscilações de preços decorrentes dos custos dos objetos envolvidos e da natureza da demanda.

§ is O procedimento para o credenciamento na hipótese de contratação em mercados fluidos, que poderá se dar na forma de

mercado eletrônico póblico (e-marketplace), será gerenciado pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças, a quem

compete a regulamentação por ato próprio.

§ 2S No caso de contratação por meio de mercado eletrônico as exigências habilitatórias podem se restringir às indispensáveis

à garantia do cumprimento das obrigações.

§ 32 O edital de credenciamento dos interessados para a contratação de serviços ou fornecimento de bens em mercados

fluidos deverá prever descontos mínimos sobre cotações de preço de mercado vigentes no momento da contratação.

§ 42 A Secretaria Municipal de Administração e Finanças deverá firmar um acordo corporativo de desconto com os

fornecedorés dos serviços ou bens a serem contratados prevendo a concessão de desconto- mínimo previsto no termo de
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referência incidente sobre o preço de mercado do momento da contratação.
7 0

§ 5° Para a busca do objeto a que se refere o caput deste artigo deverá ser provida, quando couber, solução tecnológica que

permita a Integração com sistemas gerenciadores e acesso via web Services aos sistemas dos fornecedores.

§ 6s As despesas decorrentes das contratações a que se refere o caput deste artigo correrão por conta dos órgãos

contratantes.

§ 73 Os editais de convocação poderão ter vigência por prazo indeterminado, podendo interessados que não ingressaram

originalmente no banco de credenciados, ingressar a qualquer momento, observadas as condições previstas no edital de

credenciamento e suas eventuais alterações.

§ 83 A Secretaria interessada ???poderá revogar o edital de credenciamento por razões de interesse público decorrente de

fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para Justificar tal conduta.

§ 95 Para a adesão ao credenciamento ser formalizada na primeira publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas,

Diário Ofíclal, jornal diário de grande circulação, e no sítio oficial do órgão gerenciador, os interessados deverão encaminhar a

documentação obrigatória por meio eletrônico, com vistas à habilitação e à formalização do pedido de credenciamento, no prazo

de 10 (dez) dias úteis após a publicação do edital de credenciamento.

§ 10 Após a data a que se refere o § 93 deste artigo, novos interessados poderão requerer o credenciamento, desde que

comprovem o atendimento dos requisitos de habilitação, ficando aptas a firmarem o contrato e o acordo de que trata o § 43 deste

artigo.

§ 11 Todas os credenciados que se manifestarem e que atenderem às exigências do edital poderão celebrar o contrato para a

prestação do serviço ou fornecimento do bem, não havendo procedimento de classificação das manifestações.

§ 12 Ao se credenciar, o interessado declara que concorda com os termos da minuta do contrato de prestação de serviço ou

fornecimento de bem anexo ao edital.

§ 13 Os interessados em se credenciar deverão apresentar ao agente de contratação ou à comissão especial designada a

documentação exigida para a habilitação, obrigatoriamente acompanhada do pedido de credenciamento, ficha cadastral e da

declaração de que não contrata menor de idade, salvo na condição de aprendiz, bem como demais regras do mercado próprio

exigidas no edital.

§ 14 O exame e julgamento relativo à documentação recebida serãò processados por agente de contratação e equipe de

apoio, ou por comissão especial de credenciamento, designados para esse fim, o qual poderá conceder prazo adicional para

complementar a entrega de documentos eventualmenté faltantes ou para promover a regularização desses, mediante

comunicação eletrônica diretamente aos interessados.

§ 15 O julgamento final relativo à documentação será divulpdo no sítio oficial do órgão gerenciador.

§ 16 A critério do agente de contratação ou da comissão especial, a divulgação do julgamento poderá ser realizada

paulatinamente, à medida que as documentações forem recebidas, analisadas e julgadas conforme o editai de credenciamento.

§ 17 O interessado que não tiver aceitado seu pedido de credenciamento poderá apresentar recurso no prazo e na forma

estabelecida no art. 93 deste Regulamento.

§ 18 Após a habilitação, a Secretaria Municipal de Administração e Finanças publicará a lista com os credenciados aptos a

assinarem o contrato de prestação de serviços ou de fornecimento de bens e o acordo corporativo de desconto.
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§ 19 O contrato de serviços ou de fornecimento de bens e o acordo corporativo de desconto serão assinados eletronicamente,

na forma e prázo previsto no edital ou assinalado na convocação formal emitida pelo órgão gerenciador.7i

§ 20 No momento da contratação, a Administração deverá registrar as cotações de mercado vigentes.

§ 21 A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos

contfnuos, podendo ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e

respeitadas as diretrizes do art. 106 da Lei Federal n^ 14.133. de 2021.

§ 22 O órgão gerenciador poderá inabilitar a credenciada, por despacho fundamentado, se tiver informação abalizada de

qualquer fato ou circunstância, anterior ou posterior à ^se de habilitação, que desabone a qualificação técnica e habilitação

Jurídica, ou regularidade fiscal da credenciada.

§ 23 O órgão gerenciador poderá, a qualquer tempo, alterar os termos e condições do credenciamento.

§ 24 Na hipótese do previsto no § 23 deste artigo, os credenciados deverão manifestar anuência, sob pena de

descredenciamento.

§ 25 Na ocorrência de alteração(ões) de condiçãofões) do credenciamento, a Secretaria Municipal de Administração e

Finanças, através do setor de Licitações e Contratos, providenciará a publicação resumida do(5) aditamento(s) ao(s) contratos pelos

mesmos meios da publicação do edital de credenciamento.

Da Sanção do Descredenciamento

I Aft33. |o não cumprimento das disposições deste Regulamento, do edital e da Lei Federal ne 14.133. de 2021 poderá acarretar o

descredenciamento ao credenciado, sem prejuízo da aplicação de eventuais sanções

§13 O descredenciamento será cabível em função de fatos que ensejem o comprometimento das condições de habilitação e

que sejam Insanáveis ou não tenharn sido sanados no prazo assinalado pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças

responsável pela gestão do credenciamento, bem como em razão de desvios de postura profissional ou situações que possam

interferir negativamente nos padrões éticos e operacionais de execução dos serviços contratados.

§ 23 A aplicação da sanção de descredenciamento pode ocasionar a exclusão da entidade pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

I Art.34. I Os casos omissos serão resolvidos com base nos princípios gerais do direito administrativo e nas disposições constantes

neste Regulamento e na Lei Federal ns 14.133. de 2021.

Da pré-qualificação

I Art 35.1A Administração poderá promover a pré-qualificação destinada a identificar:

I - fornecedores que reunam condições de qualificação técnica exigidas para o fornecimento de bém ou a execução de serviço

ou obra nos prazos, locais e condições previamente estabelecidos; e

II - bens que atendam às exigências técnicas e de qualidade estabelecidas pela Administração Pública.

§ 12 A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, contendo alguns ou todos os requisitos de habilitação técnica necessários à

contratação, assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade de condições entre os concorrentes.

§ 22 A pré-qualificação de que trata o inciso I do caput deste artigo poderá ser efetuada por grupos ou segmentos de objetos a

serem contratados, segundo as especialidades dos fornecedores.
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Afias. 10 procedimento de pré-qualificação ficará permanentemente aberto para a inscrição dos.eventuais Interessados.

I Art.37.1A pré-qualificação terá validade de no máximo um ano, podendo ser atualizada a qualquer tempo.

Parágrafo único. A vraljdade da pré-qualificação de fornecedores não será superior ao prazo de validade dos documentos

apresentados pelos Interessados.

I Art 38,1 Sempre que a Administração Pública entender conveniente iniciar procedimento de pré-qualificação de fornecedores ou

bens, deverá convocar os interessados para que demonstrem o cumprimento das exigências de qualificação técnica ou de

aceitação de bens, conforme o caso.

§ is A convocação de que trata o caput deste artigo será realizada mediante:

I - publicação de extrato do Instrumento convocatório no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme o caso;

II - publicação de extrato no Diário Oficial do Município e em jornal de grande circulação; e

III - divulgação em no sítio eletrônico oficial do Município.

§ 2B A convocação explicitará as exigências de qualificação técnica ou de aceitação de bens, conforme o caso.

Art.39.1 Será fornecido certificado aos pré-qualificados, renovável sempre que o registro for atualizado.

I Aft. 40. I Caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis contado a partir da data da intimação ou da lavratura da ata do ato que

defira ou indefira pedido de pré-qualifícação de interessados, observado o disposto nos arts. 165 a 168 da Lei Federal ns 14.133. de
i

2021, no que couber.

I Art.41.1A Administração Pública municipal poderá realizar licitação restrita aos pré-qualificados, justificadamente, desde que:

I - a convocação para a pré-qualificação discrimine que as futuras llcitaçõès serão re'stritas aos pré-qualificados;

II - na convocação a que se refere o inciso I do caput deste artigo conste estimativa de quantitativos mínimos que a

Administração Pública pretende adquirir ou contratar nos próximos doze meses e de prazos para publicação do edital; e

III - a pré-qualificação seja total, contendo todos os requisitos de habilitação técnica necessários à contratação.

§ is 0 registro cadastral de pré-quallficados deverá ser amplamente divulgado e deverá estar permanentemente aberto aos

interessados, obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder, no mínimo anualmente, a chamamento público para a

atualização dos registros existentes e para o ingresso de novos interessados.

§ 29 Só poderão participar da licitação restrita aos pré-qúalificados os licitantes que, na data da publicação do respectivo

Instrumento convocatório:

I • já tenham apresentado a documentação exigida para a pré-qualificação, ainda que o pedido de pré-qualificação seja

deferido posteriormente; e

li - estejam regularmente cadastrados.

§ 39 No caso de realização de licitação restrita, a Administração Pública enviará convite por meió eletrônico a todos os pré-

qualificados no respectivo segmento.
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§ 46 O convite de que trata o § 36 deste artigo não exclui a obrigação de atendimento aos requisitos de publicidade do

instrumento convocatório.

Do Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI

7 3

Os órgãos e entidades referidos no art. 16 deste Regulamento poderão solicitar à iniciativa privada, mediante

procedimento aberto dé manifestação de interesse a ser iniciado com a publicação dé edital de chamamento público, a propositura

e a realização de estudos, investigações, levantamentos e projetos de soluções inovadoras que contribuam com questões de

relevância pública.

Art. 42.

I Art 43.1 A estruturação de empreendimento público por meio de Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI deverá

obedecer às disposições desta seção, sendo garantida a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade,

da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

I Aft44.1 Caberá ao órgão ou entidade demandante conduzir, por meio de Comissão Especial de Contratação, formada na forma do

art. 1.6 do Decreto que regulamenta as funções indispensáveis a que se refere a Lei 14.133. de 01 de abril de 2021, chamamento

público do Procedimento de Manifestação^de Interesse, elaborar o termo de referência e edital, conceder as autorizações, receber

e analisar os respectivos estudos.

I Art. 4l IO termo de referência e edital deverão ser publicados no Portal Nacional de Contratações Públicas eno sítiò eletrônico

oficial do Município e dó órgão ou entídade demandante, e conterão, em cada caso, além de outros requisitos que venham a ser

definidos pela autoridade competente;

I - demonstração do interesse público na realização do empreendimento a ser contratado;

11 - delimitação do escopo dos estudos, sendo que, no caso de um serviço que possibilite a resolução do problema por meio de

alternativas inovadoras, poder-se*á restringir-se a indicar somente o problema que se busca resolver com a parceria, deixando à

iniciativa privada a possibilidade de sugerir diferentes meios para sua solução;

III' dehnição de critérios para a qualificação e seleção dos autorizados a realizar os estudos;

IV * exclusividade da autorização, se for o caso;

V • prazo e forma de apresentação do requerimento de autorização;

VI - prazo para análise e eventual formalização de autorização;

VII - prazo para a.apresentação dos estudos, estabelecidos no cronograma de execução, compatível com a complexidade e

abrangência das atividades a serem desenvolvidas, contado da data de publicação da autorização, podendo ser estabelecidos

prazos intermediários;

VIII - proposta de cronograma de reuniões técnicas;

IX - valor nominal máximo para eventual ressarcimento, ou critérios para a sua fixação, bem como base de cálculo para fíns de

reajuste;

X - definição de critérios para o recebimento e seleção dos estudos realizados, os quais consistirão, ao menos, em:

a) consistência das informações que subsidiaram sua realização;

b) adpção das melhores técnicas de elaboração, segundo normas e procedimentos científicos pertinentes, utilizando, sempre

que possível, equipamentos e processos recomendados pela melhor tecnologia aplicada ao setor;
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c) compatibilidade com as normas técnicas e legislação aplicável ao setor, bem como com as orientações do órgão ou entidade

demandante;

d) atendimento às exigências estabelecidas no edital de chamamento;

e) atendimento de todas as etapas e atividades de elaboração dos estudos estabelecidas no cronograma de execução;

f) demonstração comparativa de custo e benefício dò empreendimento em relação a opções funcionalmente equivalentes, se

existentes; e

g] critérios para avaliação, seleção e ressarcimento dos estudos.

§ O termo de referência e o edital poderão indicar o valor máximo da tarifa ou da contraprestação pública admitida para a

estruturação do projeto de parceria.

§ 29 0 extrato do edital deverá ser publicado no Diário Oficial do Município e jornal diário de grande circulação.

Art <>6.1A autorização para elaboração dos estudos.será pessoal e intransferível.

I Aft 47.1 Será assegurado o sigilo das informações cadastrais dos interessados, quando solicitado.

[ Art48. lAautorização não implica, em hipótese alguma, corresponsabilidade do Município perante terceiros pelos atos praticados

pela pessoa autorizada.

Art.49. lAautorização deverá ser publicada no Diário Oficial e no sítio eletrônico oficial do Município, e informará:

1 • 0 empreendimento público objeto dos estudos autorizados;

II - a Indicação de ressarcimento, na hipótese de utilização dos estudos pela Adrhinistração no correspondente procedimento

licitatório do projeto de parceria.

:§ 19 O ato de autorização exclusiva deve indicar as razões que justificam a opção pelo autorizatário, contendo análise

comparativa das credenciais técnicas e jurídicas dos interessados, a partir do exercício de discrictonarledade técnica da

Administração, e de acordo com ps critérios e parâmetros definidos no edital de chamamento público.

§ 29 O autor dos estudos poderá participar da licitação para a execução do contrato de parceria.

§ 39 O termo de autorização reproduzirá as condições estabelecidas no requerimento de autorização, podendo especificá-fas,

inclusive quanto às atividades a serem desenvolvidas, ao limite noniinal para eventual ressarcimento e aos prazos intermediários

para apresentação de Informações e relatórios de desenvolvimento de estudos.

I Art.50.10 ato de autorização pressuporá a aferição da idoneidade, da regularidade jurídica e qualificação técnica do Interessado,

nos termos definidos no edital de chamamento público.

51.1 A idoneidade, a regularidade jurídica e a qualificação técnica dos interessados, para fíns de autorização,

demonstradas mediante documentação atualizada e hábil, que permita a aferição, pela Administração, das credenciais jurídicas e

técnicas necessárias pertinentes para a execução do projeto.

serão

Art.5Z. I Fica permitido ao destinatário da autorização contratar pessoas físicas e jurídicas para a elaboração dos estudos.

Parágrafo único. A contratação de estudos por parte do destinatário da autorização o mantém responsável, perante a

Administração Pública, pelo atendimento dos prazos fixados no respectivo termo, bem como pela qualidade e veracidade dos

estudos apresentados, mantidas inalteradas as condições de ressarcimento constantes do requerimento de autorização.

1 Aft 53.1 Durante a elaboração dos estudos, os destinatários da autorização poderão, caso permitido no edital de chamamento, se
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reunir em consórcios, para a apresentação conjunta dos resultados, hipótese em que deverão ser indicadas;

7'o
I - a pessoa física ou jurídica responsável peia Interlocução com a Administração Pública; e

II - a proporção da repartição de eventual ressarcimento, quando possível.

I Art. 54.1 Na hipótese de participação no PMI por meio de consórcio, a demonstração de qualificação técnica, eventualmente

exigida pelo edital de chamamento para fins de autorização, poderá ser provida por quaisquer Integrantes do consórcio; ou o

interessado poderá indicar pessoa física ou jurídica, titular da qualificação técnica recomendada, para a execução dos estudos,

mediante apresentação de vínculo contratual ou de outra natureza que demonstre a sua disponibilidade para execução dos

estudos.

I Art. 55. IO prazo prevlamente definido para a entrega dos estudos poderá ser suspenso ou prorrogado, após análise do órgão

entidade demandante;

ou

I - de ofício, pela comissão especial de contratação, mediante suficiente motivação;

II - a requerimento do interessado, mediante apresentação de justificativa pertinente e aceita pela comissão especial de

contratação.
V__ '

I Art. 56.10 ato de autorização apenas poderá ser cancelado pela comissão especial de contratação mediante a demonstração de

razões relevantes para tal, assegurado o ressarcimento indenizatórlo ao destinatário da autorização somente na hipótese de

eventual aproveitamento dos estudos e na exata proporção do que for utilizado.

§ is As autorizações poderão ser anuladas sempre que verificada qualquer ilegalidade no PMI ou quando não atendidos os

requisitos estabelecidos em sua outorga.

§ 2S A comunicação da revogação, anulação ou cassação da autorização será efetuada por escrito à autorizada.

] O proponente poderá desistir, a qualquer tempo, de apresentar ou concluir os estudos, mediante ato formal endereçado

ao órgão ou entidade demandante, justificado.

Art. S7.

I Art. 58. [ O Órgão ou entidade demandante poderá solicitar informações adicionais para retificar ou complementar os estudos,

especificando prazo para apresentação das respostas.

Parágrafo único. O órgão ou entidade demandante poderá realizar reuniões com o autorizado, bem como com quaisquer

interessados na estruturação, sempre que estes possam contribuir para a melhor compreensão dos estudos por parte da

Administração.

I Art.59. IA realização, pela iniciativa privada, de estudos, investigações, levantarrientos e projetos em decorrência do procedimento

de manifestação de interesse previsto neste Regulamento;

I - não atribuirá ao realizador direito de preferência no processo licitatório;

II - hão obrigará o poder público á realizar licitação;

III - não implicará, por si só, direito a ressarcimento de valores envolvidos em sua elaboração;

IV - será remunerada somente pelo vencedor da licitação, vedada, em qualquer hipótese, a cobrança de valores do poder

público.
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[ Alt 60. I Para aceitação dos produtos e serviços do Procedimento de Manifestação de Interesse, a comissão especial de

contratação deverá elaborar parecer fundamentado com a demonstração de que o produto ou serviço entregue é adequado e

suficiente à compreensão do objeto, de que as premissas adotadas são compatíveis com as reais necessidades do órgão e de que a

metodologia proposta é a que propicia maior economia e vantagem entre as demais possíveis.

I Aft 61.10 edital de chamamento estabelecerá a forma de o órgão ou entidade demandante ^rá a deliberação para a aprovação

dos estudos, investigações, levantamentos e projetos de soluções inovadoras oriundos do Procedimento de Manifestação de

Interesse.

Do Sistema de Registro De Preços

I Aft. 62, IO Sistema de Registro de Preços - SRP para aquisição e locação de bens ou contratação dé obras ou serviços, inclusive de

engenharia, pelos órgãos e entidades municipais, obedecerá ao disposto neste Regularnento e normas correlatas.

Aft 63. | o Sistéma de.Registro de Preços será adotado, preferencialmehte:

I • quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;

li - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados

por unidade de medida ou em regime de tarefa;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um Órgão ou

entidade, òu a programas de governo; ou

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela

Administração.

§ 13 O Sistema de Registro de Preços, no caso de obras e serviços de engenharia, somente poderá ser utilizado se atendidos,

cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - existência de projeto padronizado sem complexidade técnica e operacional;

II • necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço aiser contratado; e

III - haja compromisso do órgão participante ou aderente de suportar as despesas das ações necessárias à adequação do

projeto padrão às peculiaridades da execução.

§ 23 A ausência de previsão orçamentária sem a configuração dos demais requisitos dos incisos I ao IV do caput deste artigo

hão é rhotivo para a adoção do Sistema de Registro de Preços.

Das Atribuições do Órgão Gerenciador

] A Secretaria Municipal de Administração e Finanças, através da Área de Licitações será o Órgão Gerenciador do Sistema de

Registro de Preços, a quem caberá a indicação e a instauração dos processos de licitações para formação dos registros de preços.

Aft 64.

Parágrafo único. Compete ao Chefe do Executivo autorizar e homologar as licitações para formação dos registros de preços.

I Aft.65.1 Compete ao órgão ou entidade gerenciadora a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro

de Preços, e ainda o seguinte:

I - registrar a intenção para registro de preços e dar publicidade aos demais órgãos e entidades para que manifestem seu

interesse na aquisição de bens, contratação de obras ou serviços objeto de licitação para Registro de Preços, estabelecendo.
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quando for o caso, número máximo de participantes, em conformidade com sua capacidade de gerenciamento, observado o

parágrafo único deste artigo;
ti

II • realizar pesquisa de preços para procedimentos iniciados no órgão gerenciador, bem como definir a tabela de referência

para obras e serviços de engenharia, destacando os respectivos valores que serão licitados;

III - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação do respectivo

projeto, destinado a atender os requisitos de padronização e racionalização;

IV - recusar os quantitativos considerados ínfimos;

V - promover os atos necessários à instrução processual para a realização do proccdimentoJicItatórIo;

VI - realizar o procedimento licitatório, bem como todos os atos dele decorrentes, tais como a assinatura da ata e sua

disponibilização.aos órgãos participantes;

VII • gerenciar a ata de registro de preços;

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais revisões dos preços registrados;

IX - deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não manifestaram interesse durante o período de

divulgação da intenção para registro de preços;

X - providenciar o registro das penalidades administrativas aplicadas previstas em lei e no instrumento convocatório;

XI - verificar se os pedidos de realização de registro de preços, formulados pelos órgãos e entidades da Administração Pública

Municipal, efetivameníe se enquadram nas hipóteses previstas no art. 63, caput e parágrafo único, deste Regulamento, podendo

indeferir os pedidos que não estejam de acordo com as referidas hipóteses.

XII - aplicar, garantidas a arhpla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata

de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, bem

registrar as ocorrências no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

como

Parágrafo único. A publicidade da intenção de registro de preços aos demais órgãos e entidades, prevista no inciso I, do caput

deste artigo, poderá ser dispensada pelo órgão gerenciador, mediante justificativa, quando o objeto for de interesse restrito à

somente uma Secretaria ou área específica.

Dos Órgãos, Entidades Participantes

I Art. 66.1 O órgão ou entidade interessado poderá solicitar ão órgão gerenciador a realização de registro de preços específicos

solicitar a Inclusão de novos itens, encaminhando-lhe, observadas as normas expedidas pelos órgãos gerenciadores, conforme o

caso;

ou

I - especificação do objeto;

II - projeto;

III - estimativade consumo;

IV - local de entrega; e

V - cronograma de contratação;
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§ is Projeto, a que se refere o incio II do caput deste artigo, é o documento de planejamento para licitação e contratação que

pode ser expresso por meio de um dos seguintes instrumentos: termo de referência, anteprojeto, projeto básico e/ou projeto

executivo;

§ A pesquisa de mercado e cotações de preços, formando o preço máximo do bem ou serviço deverá set^ realizada pelo

órgão gerenciador, na forma estabelecida neste Regulamento, naqueles casos em que o procedimento para registro de preços for

por ele iniciado e nos demais casos o órgão demandante é responsável pela pesquisa de mercado e cotações de preços.

§ Havendo alteração no quantitativo após a realização de procedimento público de intenção de régistro de preços, o órgão

gerenciador deverá analisar e revisar as cotações encaminhadas pelo órgão participante, levando em consideração a economia de

escala.

I Art.67. [Compete ao órgão ou entidade participante:

1 - registrar o interesse em participar do registro de preços no Sistema GMS - Previslo.de Consumo, informando estimativa de

contratação, justificando a contratação e os quantitativos previstos, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação,

especificações técnicas ou projeto, na forma do § do art. 66 deste Regulamento, visando a instauração do procedimento

licitatório;

II ■ garantir que os atos relativos a sua Inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados pela autoridade

competente, no prazo estabelecido pelo órgão gerenciador;

III • por ocasião da manifestação de interesse, solicitar a inclusão de novos itens, que deverá ser feita no prazo previsto pelo

órgão gerenciador;

IV - tomar conhecimento da ata de registro de preços e de suas eventuais alterações, com o objetivo de assegurar, quando de

seu uso, 0 correto cumprimento de suas disposições;

V • emitir a ordem de compra, ordem de serviço ou contrato no Sistema GMS, quando da necessidade de contratação, a firh

de gerenciar os respectivos quantitativos na ata de registro de preços;

VI • assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses,

sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem quanto ã sua utilização;

VII - zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e pela aplicação de eventuais penalidades

decorrentes do descuniprimento do pactuado na ata de registro de preços ou de obrigações contratuais; e

VIII • registrar no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município eventuais Irregularidades detectadas e penalidades

aplicadas, após o devido processo legal.

IX - aplicar, garantidas a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata

de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, erri relação às suas próprias contratações, bem como

registrar as ocorrências no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP).

Da Licitação

1 Art. 68.10 processo licitatório para o Sistema de Registro de Preços será realizado na modalidade de concorrência ou de pregão,

preferencialmente eletrônicos, do tipo menor preço ou de maior desconto, nos termos da Lei Federal ns 14.133. de 2021 e deste

Regulamento.
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Parágrafo único. Ò sistema de registro de preços poderá, na forma deste Regulamento, ser utilizado nas hipóteses de

inexígibllldade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou

entidade.

I Art. 69. IO processo licitatório será precedido de ampla pesquisa de mercado para fixação do preço máximo, e o valor estimado

será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos parâmetros estabelecidos nos §§ e 2^ art. 23 da Lei

Federal ns 14.133. de 2021, bem como por outras técnicas Idôneas de formação de preço de referência, entre elas:

I • os preços existentes nos bancos de preços do Sistema GMS;

II - 05 preços obtidos por outros órgãos ou entidades públicas;

III - preços constantes de banco de preços e homepages; e

iV - consulta a ferramenta que possibilite e se estabeleça o preço estimado ou de referência do objeto licitado, sem prejuízo

do uso combinado de outras ferramentas para o mesmo objetivo.

§ No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, o valor estimado será acrescido do percentual

de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES] cabíveis.

§ 29 Deverá ser observado o intervalo temporal máximo de 6 (seis) meses entre a data das cotações e a divulgação do edital

de licitação, e caso seja ultrapassado o referido intervalo temporal máximo, as cotações deverão ser atualizadas.

§ 39 Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será admitida a pesquisa com menos de três preços.

§ 49 Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão ser considerados os preços inexequíveis ou os

excessivamente elevados, conforme critérios fundamentados e descritos no.processo administrativo.

§ 59 O responsável pela pesquisa deverá elaborar mapa de formação de preços que refletirá a pesquisa, a metodologia

adotada e o resultado obtido.

§ 69 Na licitação para registro de preços não é necessária a indicação de dotação orçamentária, que somente será exigida para

a efetivação da contratação.

§ 79 A licitação para o registro de preços para obras poderá prever que no mesmo contrato sejam adotados, simultaneamente

e em serviços diversos, dois regimes de empreitada previstos em lei.

§ 89 Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores e prestadores de serviços, estes deverão receber

solicitação formal para apresentação de cotação, preferencialmen te por meio eletrônico.

§ 99 Não serãd admitidas estimativas de preços obtidas em sítios de leilão.ou de intermediação de vendas.

§ 10 O servidor responsável pela realização da pesquisa de preços deverá ser identificado nos autos do processo e assinar o

mapa de formação de preços, responsabilizando-se pela pesquisa de preços realizada e pelo preço estabelecido no instrumento

convocatório, no convênio ou instrumento congênere, ou no instrumento oriundo de contratação direta.

I Art70. lAIém das exigências previstas no caput do art. 82, da Lei Federal n9 14.133, de 2Ò21, o edital de licitação para Registro de

Preços contemplará, no mínimo, o seguinte:

I - estimativa de quantidades a serem adquiridas óu contratadas, segundo a conveniência e oportunidade, no prazo de
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validade do registro de preços;

í

il • indicaçcio nominal dos órgãos é entidades participantes do respectivo registro de preços;

III - a possibilidade ou não, e o limite da adesão de outros órgãos e entidades;

IV - prazo de validade dá ata de registro de preços;

V - previsão do cancelamento do registro de preços por inidoneidade superveniente ou comportamérito irregular do

fornecedor ou, ainda, no caso de substancial alteração das condições dó mercado.

§ 19 Quando o edital prever o fornecimento de bens, contratação de obras ou seh/iços em locais, diferentes, é Ocultada a

apresentação de proposta diferenciada por região, de modo que aos preços sejam.acrescidos os respectivos custos, variáveis por

região.

§ 29 O edital poderá admitir, como critério de julgamento, a oferta de maior desconto linear sobre planilha orçamentária ou

tabela referencial de,preços. Inclusive para contratação de obras e serviços de engenharia, para o qual este critério será o

preferencial, elaborada,por órgão ou entidade de reconheciniento público, desde que tecnicamente Justificado.

§ 39 0 critério de julgãmento de menor preço por grupo de itens somente poderá ,ser adotado quando for demonstrada a

inviabilidade de se promover a adjudicação por. item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e, o critério de

aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser indicado no edital.

§ 49 Na hipótese de que trata o § 32 deste artigo, observados os parâmetros estabelecidos nos §§ 12„29 e 39 do árt. 23 da Lei

ns,14.133, de 2021, a contratação posterior de,item específico constante de grupó de itens exigirá prévia pesquisa de mercado e

demonstração de sua vantagem para o órgão ou entidade. ■

§ 52 Do instrumento cohvocatório para registro de preços dé òbras e serviços de engenharia deverá também constar:

I - a especificação'ou descrição dò objeto, explicitando o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de

precisão adequado, para a caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente

adotadas,.descrito por mèió de um projeto, conforme definição no § 19 do artigo 66 deste Regulamento;

f'

II - as condições quanto aos locais, prazos de execução e vigência, forma de pagamento e, complementarmente, nos casos de

serviços contínuos de engenharia, quarido cabíveis, a frequência, a periodicidade, caractérlsticãs do pessoal, materiais e

equipamentos, a serem fornecidos e uflizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem

adotados;

t

III • os modelos de planilhas de custo, quahdo couber;

IV • as minutas de contratos decorrentes do Sistema de Registro .de Preços, quando for o caso;

V - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições estabelecidas, de acordo com os respectivos

contratos. ' í

§ 69 Ã hipótese de o licitante formular proposta com quantidade inferior à demandada/ serão registrados em ata os preços

dos licitantes classificados, até que seja atingido ó total licitado do bem ou serviço, em função da capacidade de fornecimento dos

licitantes, na forma do inciso IV, dò art. 82, da Lei Federai ns 14.133. de 2021.

I

§ 79 As aquisições.a que se referem o § 69 deste artigo deverão ser realizadas na forma prevista no .art. 85 deste Regulamento.

Da Ata de Registro Preços
l'
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i»:

I Art.71. 1 Homologada a licitação, o licitante melhor classificado sérá convocado para assinar a ata de registro dé preços, no prazo e

nas condições estabelecidas nq edital da licitação, podendo este prazo ser prorrogado uma véz, por igual período, desde que

ocorra .motivo justificado aceito pela Administração.

§ V O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato da ata no Portal Nacional.de

Contratações Públicas e Diário Oficial do Município, será de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que

comprovado què as condições e o preço permanecem vantajosos.

§ 29 A convocação para assinar a ata de registro de preços obedecerá a ordem de classificação na licitação correspondente.

§ 39 Serão registrados os preços e quantitativos ofertados pelo licitante vencedor;

§ 49 Será incluído, na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens, obras ou

serviços com preços iguais aos dò licitante vencedor, na sequência da classifícação do certame, observadas as seguintes questões:

I - 0 registro a que se refere o § 49 deste artigo tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibjlidade

de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas no § 49 do caput deste artigo, nos incisos li, IV e V do art.

78, no inciso lll do art, e ho ait. 82, todosideste Regulamento;

li - se houver rnais de um licitante na situação de que trata o § 49 do caput de^e artigo, serão classificados segundo a ordem

da últlrna proposta apresentada durante a fase competitiva; e

lll - a habilitação, dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva, a que se refere o § 49 docaputdeste artigo, será

efetuada quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente.

§ 59 A recusa do adjudicatário em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no editai, permitirá a convocação dos licitantes

que aceitarem fornecer os bens, executar as obras ou serviços com preços iguais ãos do licitante vencedor, seguindo a ordern de

classificação, sem prejuízo da aplicação das pénalidades previstas em lei e no edital da licitação.

§ 69 A recusa injustificada, ou cuja justificativa não seja aceita pelo órgão gerenciador, implicará na instauração de

procedimento administrativo autônomo para, após garantidos q contraditório e a ampla defesa, eventual aplicação de penalidades

administrativas.

§ 79 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de registro de preços 0 nos termos do § 5.9 deste artigo, a

Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, .para a assinatura da ata nas

condições ofertadas por estes, desde que 0 valor séja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação. Inclusive quanto

aos prèços atualizados,.nos termos do instrumento convocatório.

§ 89 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados.na ata de registro de preços, inclusive acréscimos do que trata 0

art. 124 da Lei n914.133. dé 2021.

§ 99 É vedada a existência, simultânea de mais.de um registro de preços para 0 mesmo objeto no mesmo local, condições

mercadoíógicas e de logística.

§ 10 0’preço registrado e a indicação dos fornecedores serão disponibilizados pelo órgão gerenciador no Portal Nacional de

Contratações Públicas, no Portal dé Compras do Município;

§11A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata e em seu anexo deverá ser respeitada nas contratações.

Art. 72.1 No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados.
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8 2até 0 limite do quantitativo original.

Oarágrafo-único. O ato de prorrogação do vigência-da ata deverá indicar expréssamente-o praeo de-prorrogação e o

quantitativo-renovado;

§ le Ò ató de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo renovado.

(Redação dada pèlo Decreto ns 317/20241

§ 25 No caso de esgotamento da quantidade registrada, excepcionalmente, de maneira justificada, será admitida a

_antecipação da prorrogação, pelo prazo máximo de doze meses, com a renovação das quantidades. (Redação acrescida pelo

Decreto ng317/2Q241

I Art73.1A existência,de preços registrados não obriga á Administração a firrhar as contratações que deles possam advir, facultada a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ão beneficiário do registro preferência de

fornecimento ou contratação em igualdade de condições.

Das atualizações Periódicas e do Cancelamento da Ata e do Preço Registrado

Da Atualização dos Preços Registrados

I Art.74. I Os preços registrados poderão.ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou efto do príncipe ou em decorrência

de eftos imprevisíveis ou previsíveis dexonsequênclas Incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do

disposto na norma contida no § 5S do art. 82 da Lei Federal ns 14.133. de 2021.

I Art. 75. I Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão

gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os

valores praticados pelo mercado.

§ 15 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados dos

compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas.

§ 25 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a

classificação obtida originalmente na licitação.

§ 35 A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que tiverem formalizado contratos

com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados.

I 4rt. 76.1 Quando 0 preço de niercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fórnécedor requerer, antes do

pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, mediante demonstração de efto superveniente que tenha provocado

elevação qué supostamente impossibilite 0 cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que atendidos, os seguintes

requisitos:

I - a possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor ou prestador signatário da ata de

registrode preços;

II - a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada alteração desproporcional entre

os encargos do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro dè preços e da Adrhlnistráção Pública;

III • seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação de planilha de custos e

documentação comprobatória correlata que demonstrè que os preços registrados se tornaram inviáveis tias condições inicialmente

pactuadas. ,
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§ 15 A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do fornecedor ou prestador

signatário da ata de registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido.

§ 25 Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fòto superveniente, o pedido será

indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob

pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

§ 32 Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no § 29 deste artigo, o órgão gerenciador poderá convocar os

demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em.assumir o fornecimento dos bens, a

execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.

§ 42 Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que prejudique o cumprimento da

ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.

§ 52 Caso 0 fornecedor ou prestador não aceite o preço atualizado pela Administração, será liberado do compromisso

assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

§ 62 Liberado o fornecedor na forma do § 52 deste artigo, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de

reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço

atualizado.

§ 72 Na hipótese de nãò haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja

igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento

convocatório.

§ 82 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços,

adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa.

Da Atualização Periódica da Ata ou do Preço Registrado

I Art.77. IO edital e a ata de registro de preços deverá conter cláusula que èstabeleça a possibilidade de atualização periódica dos

preços registrados, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos.

Do Cancelamento da Ata ou do Preço Registrado

Art.78.10 registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:

I-for liberado;

II • descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV - sofrer sanção prevista no Inciso IV do art. 156 da Lei Federal ns 14.133. de 2021;
I

V - não aceitar o preço revisado pela Administração.

I Aft79.1A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcíalmente, pelo órgão gerenciador:

1 - pelo decurso do prazo de vigência;
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II - pelo cancelamento de todos os preços registrados;

III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou efto do príncipe ou em decorrência de eftos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente

demonstrado; e

IV • por razões de interesse público, devidamente justificadas.

I Art. 80.1 No caso de cancelamento da atá ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será assegurado o contraditório e

a ampla defesa.

Parágrafo único. O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico pára apresentar defesa no prazo de 5 (cinco)

dias, a contar do recebimento da comunicação.

Das Regras Gerais da Contratação

I Art. ei. I As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento contratual, carta-contrato, nota de

empenho de despesa, autorização de compra, brdêm de execução de serviço ou outro instrumento equivalente, conforme prevê o

art. 95 da Lei Federal ns 14.133. de 2021.

I Art. az. I Para celebrar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o fornecedor ou prestador de serviço deverá se credenciar

no sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e, no Cadastro Unificado

de Fornecedores do Município, mantendo as condições de habilitação exigidas na licitação;

I Art.83.1 Se o fornecedor convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, não aceitar ou não retirar o instrumento

equivalente, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores que tiverem aceitado fornecer os bens ou serviços com

preços, iguais aos do licitante vencedor • cadastro de reserva, na sequência da classifícação, sem prejuízo das penalidades

administrativas cabíveis.

I Art 84.1 Exaurida a capacidade de fornecimento do licitante que formulou oferta parcial, podérão ser contratados os demais

licitantes, até o limite do quantitativo registrado, respeitada a ordem de classificação, pelo preço por eles apresentados, desde que

sejam compatíveis com o preço vigente no mercado, o que deverá ser comprovado nos autos.

I Art. 85.1 Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às regras previstas na Lei Federal ns 14.133,

de 2021.

§ 18 Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei e no edital da licitação, inclusive quanto ao acréscimo

de que trata os art. 124 a 136, da Lei Federal nfi 14.133. de 2021, cujo limite é aplicável ao contrato Individualmente considerado e

não à ata de registro de preços.

§ 2S A duração dos contratos decorrentes da ata de registro de preços deverá atender ao contido no Capítulo V, do Título III,

da Lei Federal n214.133. de 2021.

§ 32 O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de

preços.

§ 48 A alteração dos preços régistrados não altera automaticamente os preços dos contratos decorrentes do Sistema de

Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão contratante, observadas as disposições legais incidentes sobre os

contratos.

Da Utilização da Ata de Registro de Preços por Órgãos ou Entidades não Participantes

Art. 86. I Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, 0 órgão ou entidade
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que não teriha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada no processo a

vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância do fornecedor ou

prestador beneficiário da ata.

§ is As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o caput deste artigo não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos Itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de

preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

§ 28 0 quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o cáput deste artigo não poderá

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e

órgãos participantes, Independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

§ 39 Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições neia estabelecidas,

optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará no compromisso de não prejudicar as

obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos participantes.

§ 49 0 órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha figurado inicialmente como participante,

atendidos os requisitos estabelecidos no § 29 do art. 86 da Lei Federal ns 14.133. dé 2021.

§ 59 Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou contratado o quantitativo autorizado

anteriormente.

I ^ 9^-1 É permitida, mediante ato do dirigente máximo do órgão ou entidade municipal que demonstre a necessidade e a

vantagem econômica, a adesão a atas de registro de preços gerenciadas peta Administração Pública de outros municípios, dos

Estados, do Distrito Federal e da União.

Disposições.Finais sobre o Sistema de Registro de Preços

I Art. 83.10 Município utilizará, além do Portal Nacional de Contratações Públicas, o Portal da Transparência para:

I - operacionalização do procedimento do Sistema de Registro de Preços;

II - automatízação dos procedimentos de controle e das atribuições dos órgãos gerenciadores, participantes e aderentes.

I Art 89.1A Secretaria Municipal de Administração e Finanças expedirá, se necessárias, e após aprovação da Procuradoria Geral do

Município, instruções compléméntares sobre o Sistema de Registro de Preços para o cumprimento deste Regulamento.

1^ 1 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro geral em razão de incompatibilidade deste

com 0 vigente no mercado.

Do Registro Cadastral

I Art.91. [ Administração Pública Municipaldeverá utilizar o sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), para efeito de cadastro unificado de licitantes, nos termos do artigo 87 da Lei n914.133. de 2021.

§ 19 É proibida a exigência, pelo órgão ou entidade licitante, de registro cadastral complementar para acesso a edital e anexos.

§ 29 A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os critérios, as condições e os

limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para 0 cadastramento.

§ 39 Na hipótese a que se refere 0 § 29 deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu cadastro dentro do prazo
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86previsto nò edital para apresentação de propostas;

C Art, 92, I A atuação do contratado no cumprimento de obrigações assumidas será avaliada pelo contratante, que emitirá

documento comprobatório da avaliação realizada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em

indicadores objetivamente defínfdos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, o que constará do registro cadastral em que a

inscrição for realizada.

I Art.93.1A anotação do cumprimento de obrigações pelo contratado, de que trata o art. 92 deste Regulamento, será condicionada

à implantação e à regulamentação do cadastro de atesto de cumprimento de obripções, apto à realização do registro de forma

objetiva, em atendimento aos princípios da impessoalidade, da igualdade, da isonomia. da publicidade e da transparência, de

modo a possibilitar a implementação de medidas de incentivo aos licitantes que possuírem ótimo desempenho anotado em seu

registro cadastral.

[ Alt 94.1 O Interessado que requerer o cadastro, na forma do art. 88 da Lei Federal ns 14.133. de 2021, poderá participar de

processo licitatório até a decisão da Administração, e a celebração do contrato ficará condicionada à erhissão dp certífícádó

referido no § 2^ do art. 88 da Lei 14.133. de 2021.

I Art. 9S. IO registro cadastral unificado será de acesso e consulta prévia obrigatórios a todos os órgãos da Administração Pública

Municipal, Direta, Autárquica e Fundacional do Município para:

I celebração de convênios, acordos, ajustes, contratos que envolvam o desembolso, a qualquer título, de recursos

financeiros;

II - repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos; e

III - registros das sanções aplicadas às pessoas físicas e Jurídicas.

Parágrafo único. A existência de registro de sanções no cadastro unificado poderá constituir impedimento à realização dos

atos aos quais este artigo se refere, conforme o disposto na Lei Federal 14.133. de 2021.

Aft96.1 Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Piên/PR, 22 de dezembro de 2023.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Nota: Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial.

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipals: 11/11/2024
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CONSÓRCIO INTERFEDÉRATIVO
SANTA CATARINA

CINCATARINÀ

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO ELETRÔNICO “e-PAL” N*» 000061/2024 - e

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, N® 0054/2024 - CINCATARINA
REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CONSOLIDADA N® ATC000061/2024

Aos três dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e quatro, presentes de um lado, o CONSÓRCIO
INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA

de Associação Pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica interfederativa, inscrito no CNPJ

sob o n® 12.075.748/0001-32 e com sede na RUA GENERAL LIBERATO BITTENCOURT.1885, 13® ANDAR, SALA 1305,
CENTRO EXECUTIVO IMPERATRIZ - CANTO, NO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS-SC, CEP: 88.070-800, neste ato
representado’ por seu DIRETOR EXECUTIVO, Sr. ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA, doravante denominado ORGÃO
GERENCIADOR, e a União, Estado de Santa Catarina e os Municípios de: Abdon Batista, Abelardo Luz,
Agrolândia, Agronômica, Água Doce, Aguas de Chapecó, Águas Frias, Águas Mornas, Alfredo Wagner, Alto Bela Vista,

Anchieta, Ángelina, Anita Garibaldi, Anitápolis, Antônio Carlos, Apiúna, Arabutã, Araquari, Araranguá, Armazém, Arroio Trinta,
Arvoredo, Ascurra, Atalanta, Aurora, Balneário Arroio do Silva, Balneário Barra do Sul, Balneário Camboriú, Balneário Gaivota,

Balneário Piçarras, Balneário Rincão, Bandeirante, Barra Bonita, Barra Velha, Bela Vista do Toldo, Belmonte, Benedito Novo,

Biguaçu, Blumenau, Bocaina do Sul, Bom Jardim da Serra, Bom Jesus, Bom Jesus do Oeste, Bom Retiro, Bombinhas,

Botuverá, Braço do Norte, Braço do Trombudo, Brunópolis, Brusque, Caçador, Caibi, Calmon, Camboriú, Campo Alegre,
Campo Belo do Sul, Campo Erê, Campos Novos, Canelínha, Canoinhas, Capão Alto, Capinzal, Capivari de Baixo,
Catanduvas, Caxambu do Sul, Celso Ramos, Cerro Negro, Chapadão do Lageado, Chapecó, Cocai do Sul, Concórdia,
Cordilheira Alta, Coronel Freitas, Coronel Martins, Correia Pinto, Corupá, Criciúma, Cunha Porá, Cunhataí, Curitibanos,

Descanso, Dionísio Cerqueira, Dona Emma, Doutor Pedrinho, Entre Rios, Ermo, Èrval Velho, Faxinai dos Guedes, Flor do

Sertão, Florianópolis, Formosa do Sul, Forquilhinha, Fraiburgo, Frei Rogério, Gaivão, Garopaba, Garuva, Gaspar, Governador

Celso Ramos, Grão Pará. Gravatal, Guabiruba, Guaraciaba, Guaramirim, Guarujá do Sul, Guatambú, Herval d'Oeste, Ibiam,

Ibicaré, Ibirama, Içara, Ilhota, Imaruí, Imbituba, Imbuia, Indaial, lomerê, Ipira, Iporã do Oeste, Ipuaçu, Ipumirim, Iraceminha,
Iraní, Irati, Irineópolis, Itá, Itaiópolis, Itajaí, Itapema, Itapiranga, Itapoá, Ituporanga, Jaborá, Jacinto Machado, Jaguaruna,

Jaraguá do Sul, Jardinópolis, Joaçaba, Joinville, José Boiteux, Jupiá, Lacerdópolis, Lages, Laguna, Lajeado Grande,

Laurentino, Lauro Muller, Lebon Régis, Leoberto Leal, Lindóia do Sul. Lontras. Luiz Alves. Luzerna, Macieira, Mafra, Major
Gercino, Major Vieira, Maracajá, Maravilha, Marema, Massaranduba, Matos Costa, Meleiro, Mirim Doce, Modelo, Mondai,

Monte Cario, Monte Castelo, Morro da Fumaça. Morro Grande, Navegantes, Nova Erechim, Nova Itaberaba, Nova Trento,

Nova Veneza, Novo Horizonte, Orleans, Otacilio Costa, Ouro, Ouro Verde, Paial, Painel, Palhoça, Palma Sola, Palmeira,

Palmitos, Papanduva, Paraíso, Passo de Torres, Passos Maia, Paulo Lopes, Pedras Grandes, Penha, Peritiba, Pescaria

Brava, Petroiândia, Pinhalzinho, Pinheiro Preto, Piratuba, Planalto Alegre. Pomerode, Ponte Alta, Ponte Alta do Norte, Ponte

Serrada, Porto Belo, Porto União, Pouso Redondo, Praia Grande, Presidente Castello Branco, Presidente Getúlio, Presidente

Nereu, Princesa, Quilombo. Rancho Queimado, Rio das Antas, Rio do Campo, Rio do Oeste, Rio do Sul. Rio dos Cedros. Rio

Fortuna, Rio Negrinho, Rio Rufino, Riqueza, Rodeio, Romelândia, Salete, Saltinho, Salto Veloso, Sangâo, Santa Cecília,

Santa Helena, Santa Rosa de Lima, Santa Rosa do Sul, Santa Terezinha, Santa Terezinha do Progresso, Santiago do Sul.

Santo Amaro da Imperatriz, São Bento do Súl, São Bernardino, São Bonifácio, São Carlos, São Cristovão do Sul, São
Domingos, São Francisco do Sul, São João Batista, São João do Itaperiú, São João do Oeste, São João do Sul, São Joaquim,
São José, São José do Cedro, São José do Cerrito, São Lourenço do Oeste, São Ludgero, São Martinho, São Miguel da Boa

Vista, São Miguel do Oeste, São Pedro de Alcântara.Saudades, Schroeder, Seara, Serra Alta, Siderópolis, Sombrio, Sul Brasil,

Taió, Tangará, Tigrinhos. Tijucas, Timbé do Sul, Timbó, Timbó Grande. Três Barras, Treviso, Treze de Maio, Treze Tílias,

Trombudo Central, Tubarão, Tunápolis, Turvo, União do Oeste, Urubici, Urupema, Urussanga, Vargeão, Vargem, Vargem
Bonita, Vidal Ramos, Videira, Vitor Meireles, Witmarsum, Xanxerê, Xavantina, Xaxim e Zortéa, seus órgãos e, entidades que
compõem a administração pública direta e indireta, os órgãos ou entidade cooperadas, mediante convênio aprovado por lei,
doravante denominados ÓRGÃOS PARTICIPANTES, do Sistema de Registro de Preços e passam a integrar a Ata de
Registro de Preços após manifestação RESOLVEM Registrar os Preços das empresas BELLENZIER PNEUS LTDA pessoa
jurídica de direito privado, situada na RAYMUNDO RAMOS DA COSTA ALMEIDA, 184, SALA 01 - BREJARU, PALHOÇA-SC
CEP: 88.133-514, inscrita no CNPJ sób o n® 73.730.129/0016-05, neste ato representada Pelo seu Sócio Administrador, Sr.

NILBERTO ANTÔNIO BELLENZIER; DO SUL PNEUS JOINVILLE EIRELI pessoa jurídica de direito privado, situada na RUA

JOSÉ RAIMUNDO RAMOS, 760, GALPÃO 02 - SAO CRISTOVÃO, BARRA VELHA-SC CEP: 88.390-000, inscrita no CNPJ
sob 0 n® 26.723.181/0001-78, neste ato representada Pelo seu Sócio Administrador, Sr. RAFAEL DIAS DA SILVA; FREDI

PNEUS LTDA pessoa jurídica de direito privado, situada na R SETE DE SETEMBRO. 214 - CENTRO, JOINVILLE-SC CEP:
89.201-200, inscrita no CNPJ sob o n® 80.934.631/0001-17, neste ato representada Pelo seu Sócio Administrador, Sr.

FREDERICO CARDOSO DOS SANTOS; GAMA PNEUS pessoa jurídica de direito privado, situada na BC BOM RETIRO, 25 -
CENTRO, BOA VISTA DO BURICÁ-RS CEP: 98.918-000, inscrita no CNPJ sob o n® 55.623.647/0001-61, neste ato
representada Pelo seu Sócio Administrador, Sr. BERNARDO ANDRES FLACH; JN PNEUS LTDA pessoa jurídica de direito
privado, situada na AVI DE SETEMBRO, 553, SALA 1 - CENTRO, RIO FORTUNA-SC CEP: 88.760-000, inscrita no CNPJ

sob 0 n® 44.472.217/0001-70, neste ato representada Pela sua Sócia Administradora, Sr. NATHÁLIA RICKEN OENNING;
LAGB ACESSÓRIOS E PEÇÁS LTDA pessoa jurídica de direito privado, situada na AVENIDA GENERAL OSÓRIO D, 1127,
LETRA D - SALA 02 - CENTRO. CHAPECÓ-SC CEP: 89.802-212, inscrita no CNPJ sob o n® 02.678.428/0001-13, neste ato

representada Pelo seu Sócio Administrador, Sr. LUIS AFONSO GONSALES; NACIONAL COMERCIO DE PNEUS LTDA
pessoa jurídica de direito privado, situada na AV 7 DE SETEMBRO, 238, GARAGEUNICA - SAO CRISTOVÃO, TAPEJARA-

CINCATARINA', Consórcio Público multifinalitário, constituído na forma
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RS CEP: 99.950-000, inscrita no CNPJ sob o n® 27.879.590/0001-20 , neste ato representada Pela sua Sócia Administradora
Sr. MARIA VITÓRIA PANIZZON; PNEULOG COMÉRCIO DE PNEUMÁTICOS EIRELI ME pessoa jurídica de direito privado!
situada na RUA OLÍMPIO JULIO TORTATO, 739 - DOS ESPORTES, XANXERÊ-SC CEP: 89.820-000, inscrita no CNPJ sob o
n® 17.092.175/0001-79, neste ato representada Pelo seu Sócio Administrador, Sr. RAFAEL LUIZ MORETTO VICINI;
RODOKAS COMERCIO DE PNEUS LTDA pessba jurídica de direito privado, situada na R ANDRADE NEVES. 1215, SALA 02
SETOR P - TRIANON, GUARAPUAVA-PR CEP: 85.012-020, inscrita no CNPJ sob o n® 53.389.965/0001-84, neste ato
representada Pelo seu Sócio Administrador, Sr. PEDRO LUCCA KASCZUK; SC COMERCIO DE PNEUS LTDA pessoa jurídica
de direito privado, situada na AV BEIRA RIO, 403 - CENTRO, ITAPIRANGA-SC CEP: 89.896-000, inscrita no CNPJ sob o n®

37.952.262/0001-66, neste ato representada Pelo seu Sócio Administrador, Sr. MÁRCIO TIECHER ZIMMERMANN; SCHWAB

COMERCIO DE PNEUS LTDA pessoa jurídica de direito privado, situada na R DO COMERCIO, 836 - CENTRO, ITAPIRANGA
-SC CEP; 89.896-000, inscrita no CNPJ sob o n® 09.505.958/0002-9 0. neste ato representada Pelo seu Procurador, Sr.
SIDNEI RICARDO BREMM; SETIM & TITON LTDA pessoa jurídica de direito privado, situada na RUA COMENDADOR
ROSEIRA: N® 88 - PRADO VELHO. CURITIBA-PR CEP: 80.215-210, inscrita no CNPJ sob o n® 20.862.784/0001-74, neste
ato representada Pelo seu Sócio Administrador. Sr. LUCAS SETIM TITON; SO PNEUS COMERCIAL AUTOMOTIVO LTDA
pessoa jurídica de direito privado, situada na ROD ANTONIO HEIL, 3850, SALA 1 - ITAIPAVA, ITAJAÍ-SC CEP: 88.316-000,
inscrita no CNPJ sob o n® 30.484.520/0001-88, neste ato representada Pelo seu Sócio Administrador, Sr. PAULO VICTOR

SCHWAB: SOMA COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA pessoa jurídica de direito privado, situada na RUA
PLÁCIDO DAMIANl, N® 1200, SALA 6 - FREI ROGÉRIO, LAGES-SC CEP: 88.508-070. inscrita no CNPJ sob o n®
20.222.787/0001-43, neste ato representada Pelo seu Sócio Administrador. Sr. STEFAN SYMALLA, doravante denominado

FORNECEDOR, para fornecimento parcelado dos itens, constantes do objeto seguir, sujeitando-se as partes às

determinações das Resolução n® 186, de 21 de setembro de 2022, Resolução n® 0209, de 31 de outubro de 2022, Resolução
n® 226, de 27 de novembro de 2023, Lei Federal n® 14.133, de 2021, nos casos omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - A presente Ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com fornecimento
parcelado de PNEUS E CORRELATOS- LEI 14.133/2021,para uso dos Entes da Federação Consorciados, Cooperados ou

Referendados ao Consórcio Interfederaíivo Santa Catarina - CINCATARINA, órgão e entidades da administração direta e

indireta, na condição de Órgão participante desta licitação de acordo com os quantitativos estimados, durante o prazo de
validade da Ata de Registro de Preços, conforme itens da tabela da cláusula décima sétima.

CLÁUSULA SEGUNDA ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1 - Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com a tabela da
cláusula décima oitava.

2.2 - As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre
participantes.

2.2.1 - Cabe ao Órgão gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos
iníernamente entre órgãos Participantes.
2.3 - Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com

0 solicitado.

órgãosos

quantitativos dos iteiis

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1 - O Contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços - SRP deverá ser realizado no prazo de validade da ata de

registro de preços.
3.1.1 - A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante.
3.1.2 - A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de

nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra.
3.1.3-Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de recebimento da

autorização de fornecimento, que será enviada por meio eletrônico.

3.1.4 - O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo órgão participante,
respectiva Nota Fiscal Eletrônica e enviar o arquivo XML para ò e-maii indicado nas Autorizações de Fornecimento.
3.1.5 - Os recebimentos provisórios e definitivos ficarão sob a responsabilidade de cada órgão Participante.
3.2 - Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante correrão por conta do Fornecedor.
3.2.1 - Ficará sob total responsabilidade das proponentes vencedoras, realizar o transporte adequado e manter em perfeitas
condições de armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade.
3.3 - O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto na folha de dados de cada item, contado a

partir da efetiva entrega dos bens à administração, mesmo que os descritivos ou folhas de dados estabeleçam uma data

inicial em contrário, sendo os prazos assim definidos em razão das condições verificadas como regularmente ofertadas no

mercado, não se excluindo eventual prazo superior disponibilizado pelo fornecedor, o qual estará vinculado à proposta

com a
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realizada, sem exclusão da garantia legal.
3.4 - Na eventual ausência de previsão no descritivo, o prazo de garantia dos bens ofertados será de nò mínimo 12 (doze)
meses contados a partir da efetiva entrega dos bens à administração.
3.5 - As exigências quanto a aplicação da garantia, deverão estar de acordo com o disposto no Termo de Referência.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PAGAMENTOS

4.1 - O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo órgão Participante em favor da licitante

vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou

boleto, após as entregas dos bens, acompanhados da respectiva nota fiscal.
4.1.1 - O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML.
4.1.2 - As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.

4.1:3 - Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja idêntico àquele da proposta
vinculada, sendo responsabilidade da licitante manter a identidade de informação no momento do cadastro e durante a

execução.
4.1.3.1 - Se a Licitante Vencedora for empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas que tenha participado nos

termos do edital, os pagamentos serão realizados no CNPJ de sua constituição formal, o qual deverá ser apresentado como
condição de assinatura da ata de registro de preços.
4.1.3.2 - Poderão ser realizados pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja diverso daquele da habilitação e

proposta vinculada no caso de solicitação de alteração entre o CNPJ da matriz e filiais ou de filiais entre si, mediante

comprovação do preenchimento dos requisitos de habilitação pelo novo CNPJ.
4.1.4 - Na realização do pagamento serão retidos os Tributos devidos conforme as normas em vigor e passíveis de retenção

pelo Órgão Participante, devendo o fornecedor indicar estes valores no documento fiscal. Referente ao IRRF deverá ser

observada a IN RFB 1.234/2012.

4.2 - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na

fase de habilitação do processo licitatório ao qual está vinculada esta ATA, salvo nos casos supracitados de consórcio de

empresas e entre matrizes e filiais.
4.3 - Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira

ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do

reajustamento de preços ou correção monetária.
4.4 - Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula nona, desta ata.

4.5 - Se 0 Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o

Fornecedor, à época, adimplidp integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o

dia de sua liquidação, segundo os mésmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme

estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal n” 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PÁRTES

5.1 - Será de responsabilidade do Fornecedor cumprir todas as obrigações constantes nesta ata, no Edital, seus anexos e

sua proposta, sob pena de aplicação das sanções previstas na cláusula sexta, assumindo exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
a) fornecer o objeto deste Edital, de acordo com as especificações exigidas,
b) fornecer o objeto desta licitação, na forma; nos locais, nos prazos e nos preços estipulados na sua proposta;
c) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;
d) responsabilizar-se por todas as despesas oriundas das entregas bem como de suas eventuais e trocas durante a garantia;
e) enviar por e-mail o arquivo XML oriundo da emissão do DANFE parâ os endereços eletrônicos dfi. cada Óraão
Participante;

f) lançar o atendimento para cada autorização de forneciménto, e inclusão da nota fiscal, no Sistema de Gestão de Serviços e
Contratos Públicos do CINCATARINA, disponibilizado no endereço eletrônico aescon.cincatarina.sc.aov.br:
g) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgâò Gerenciador através dp Sistema de Gestão de Serviços e Contratos Públicos do CINCATARINA;
h) acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento, bem como de qualquer outra notificação enviadas por meio

eletrônico, no prazo máxirno de 24 (vinte e quatro) horas. Se o prazo final deste item recair em final de semana ou feriado,
será prorrogado ao próximo dia útil.
i) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos,

j) a nota fiscal emitida deverá conter destacado o valor de todos os Tributos passível de retenção pelo órgão Participantes,
nos termos da legislação em vigor, especialmente o IRRF, nos termos da IN RFB 1.234/2012.
k) respeitar as normas do Código de Conduta e Ética do CINCATARINA, Resolução n° 226/2023.
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5.2 - Será de responsabilidade do Órgão Participante:
a) pagamento dos produtos contratados, nos prazos previstos;
b) fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitaçâo dos serviços;
c) indicar prepostos para contato com os responsáveis da fornecedora;
d) cumprir as obrigações previstas no Edital e nesta Ata e exigir o cumprimento das obrigações previstas para a Contratada;
e) demais disposições contidas nesta ata e na lei.

CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1 - Nas hipóteses de inexecuçâo total ou parcial do Contrato e das obrigações nele assumidas, poderá o Órgão
Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação as contratações do Órgão Participante as seguintes sanções:
a) advertência;
b) impedimento de licitar e contratar com o Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, bem como com

qualquer um dos municípios consorciados, por prazo não superior a 03 (três) anos.
c) por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o FORNECEDOR constituído em mora, sujeito a multa de

0,5®/o (melo por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total do contrato a ser calculado desde o 6“ (sexto) dia de
atraso até o efetivo cumprimento da obrigação limitado a 30 (trinta) dias;
d) em caso de inexecuçâo parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada rhulta de 10% (dez por
cento) calculada sobre o valor dò contrato, ou proporcional por cada descumprimento;
e) transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será considerado rescindido o Contrato,
cancelado o Registro de Preços e aplicado a multa de 15% (quinze porcento) por inexecuçâo total, calculada sobre o valor
da contratação;
f) dependendo do descumprimento. se gerar algum prejuízo ao CINCATARINA ou a qualquer um dos municípios
consorciados, poderá ser requerido do Fornecedor o valor de perdas e danos conforme caso, após Processo Administrativo

de reconhecimento da responsabilidade,
g) declaração de inidoneidade, nos termos do art. 156, IV e §§ 5® e 6®, da Lei Federal n® 14.133, de 2021.
6.2 - O fornecedor também terá responsabilidade administrativa pelas infrações previstas no art. 155, da Lei Federal n®

14.133, de 2021.

6.3 - A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas seguirá as disposições previstas nos art. 156 a

163, da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

6.4 - Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, após os procedimentos legais, será emitida notificação de cobrança
aò licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor no prazo estabelecido na decisão do processo administrativo, sob pena
de cobrança judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1 - A contratação decorrente do Sistema de Registro de Preços realizado pelo CINCATARINA deverá ocorrer
exclusivamente através do Sistema de Gestão de Serviços e Contratos Públicos, disponível no endereço eletrônico
gescon.cincatarina.sc.goy.br, sendo de total autonomia e responsabilidade do Órgão Participante o momento e a justificativa
da contratação, observados a disponibilidade orçamentária e o prazo de vigência da ata, de acordo com a sua necessidade,
sem qualquer interferência do Órgão Gerenciador na decisão de contratação.
7.2 - O Órgão Gerenciador, nos termos do art. 8®, inciso XIII, da Resolução n. 186/2022 do CINCATARINA, fica autorizado a

aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de

Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais em relação às contratações dos Órgãos Participantes.
7.3 - A multa aplicada em decorrência da contratação vinculada a Ata de Registro de Preços pertence ao Órgão Participante,
sendo este responsável pelo lançamento, cobrança e registro da receita, após comunicação da decisão em processo
administrativo do órgão Gerenciador.
7.4-Em conformidade com o art. 117 da Lei Federal n. 14.133/2021, o Órgão Participante deverá designar fiscal de contrato

e representante da administração pública para acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos celebrados entre

este Órgão Participante e os fornecedores contratados na licitação, conforme requisitos estabelecidos no art 7° do referido

diploma legal. A vinculação do fiscal e representante da administração pública será associada na emissão da Solicitação de
Fornecimento e será consignada na Autorização de Fornecimento com a sua respectiva ciência.
7.5 - Em conformidade com o art. 14, inciso VII, da Resolução n. 105/2022 do CINCATARINA, caberá ao gestor do contrato

constituir relatório final de que trata o art. 174, § 3®, inciso VI, alínea “d", da Lei Federal n. 14.133/2021 com as informações
obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades,da Administração.

CLÁUSULA OITIVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

8.1 - As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

Inovação e Modernização na Gestão Pública
9 Sede do CINCATARINA

Rua General Llberato Bittencourt, 1885,13” andar, sala 1305, Canto

FloHanópolls/Estado de Santa Catarina - CEP 86.070-800
Telefone: (48) 3380-1820

9 Central Executiva do CINCATARINA

Rua Nereu Ramos. 650,1” andar, sala 102, Centro
Fralburgo/Estado de Santa Catarina - CEP 89.560-000
Telefone: (48) 3380-1621

9 CNPJ: 12.075.748/0001-32

^ vww.cincatafina.8c.gov,br

Q dncatarina@clncatarlna.sc.gov.br

Página 4 de 23



í 9 2

CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINA

CINCATARINÂ

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 - A Ata de Registro dè Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas na Resolução n® 186/2022,

do CINCATARINA ou outra que vier a substituir.
9.1.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato

que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços promover
as necessárias negociações junto aos fornecedores.
9.1.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o

Órgão Gerenciador deverá:
I - convocaro fornecedoryisando a negociaçãopara redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido sem aplicação de penalidade; e

III - convocar os dernáis fornecedores visaridó igual oportunidade de negociação.
9.1.3 - Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Òrgâo Gerenciador poderá:
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem

aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
[| - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
9.1.4 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de

Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
9.2 - É possível realizar aumento nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, até urna vez a quantidade

registrada inicialmente, desde que com aceitação expressa do fornecedor, formalizada mediante apostilamento, quando
caracterizadas circunstâncias supervenientes, devidamente demonstradas nos autos do procedimento administrativo em que

tramitar a alteração, que indiquem que as estimativas inicialmente previstas neste edital serão insuficientes para atender a
demanda durante o prazo de vigência.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

10.1 - O FORNECEDOR terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - não retirar a nota de empenho e ou autorização de fornecimento de compra no prazo estabelecido pela Administração,

sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior àqueles praticados no mercado;

IV - tiver presentes razões de interesse público;
V - sofrer sanções impeditivas previstas em lei;
VI - for declarado inidôneo nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei Federal n®. 14.133, de 2021;
VII - não utilizar recursos de tecnologia da informação disponibilizados pelo Consórcio Público na òperacionalização e

autortiatização dos procedimentos de controle da execução do objeto contratual.
10.2-0 cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão

formalizados por despacho da autoridade competente do órgão Gerenciador.
10.3 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de cáso fortuito ou força

maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMERA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 - As despesas decorrentes da aquisição, objeto da presente Ata de Registro de Preços correrão a conta de dotação
específica do orçamento do exercício de 2024 e seguintes.
11.2-0 órgão Participante quando da contrataçâo/empenhamento especificará a classificação orçamentária.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO

12.1 - A presente Ata de Registro de Preços está vinculada ao Processo Administrativo Licitatório Eletrônico n® 000061/2024

-e. Pregão, na Forma Eletrônica N® 0054/2024 - CINCATARINA, Registro de Preços, realizado pelo CONSÓRCIO
INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA - CINCATARINA, Órgão Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA'

13.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 03/10/2024 à 03/10/2025.

13.2 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o

preço vantajoso, nos termos do art. 84, da Lei Federal n® 14.133, de 2021.
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13.2.1 - Etn caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades iniçiálmente registradas serão
renovadas, na sua. totalidade, independéntemente do quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo possível
cumular com as quantidades não utilizadas.
13.3 ~ O prazo de vigência para a execução dos contratos (autorizações de fornecimento) decorrentes desta Ata de Registro
de Preços será idêntico ao prazo de entrega do bem.
13.3.1 - O prazo de vigência do contrato (autorização de fornecimento) será automaticamente prorrogado quando seu objeto
não for concluído no prazo de entrega.
13.3.2 - O prazo de vigêricia do contrato não se confunde com o prazo de entrega do bem, e a aceitação de recebimento
posterior do(s) Item(ns) não se configura como novo prazo de entrega.
13.3.3 - Caso a entrega deixar de ser cumprida ou ocorrer fora do prazo previsto em decorrência de culpa do contratado, ele

será constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas, e o órgão Gerenciador poderá optar
pela extinção do contrato e, nesse.caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas partes não gera ao Órgão Gerenciador
(CINCATARINA) ou para os Órgãos Participantes a obrigação de solicitar os fornecimentos que dele poderão advir
(independentemente da sua estimativa de consumo).
14.2 - Observados os critérios e condições estabelecidas no Edital e o preço registrado, o Órgão Participante poderá comprar
de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e
que 0 primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado pelo Órgão Participante.
14.3 - A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador ou os Órgãos Participantes a firmar as

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo
assegurado ao beneficiário dp registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
14.4 - O FORNÈCEDOR signatário desta Ata, cujo preço é registrado, declara estar ciente das suas obrigações para com o

Órgão Gerenciador (Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA) e os Órgãos Participantes, nos termos do

Edital da respectiva Licitação e da sua Proposta, que passam a fazer parte integrante da presente Ata de Registro de Preços
e a reger as relações entre as partes, para todos os fins.

14.1

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

15.1 - As Partes comprometem-se a observar o disposto na Lei Federal n® 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados -

LGPD) quanto ao tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis aos quais tiverem acesso em decorrência deste

contrato, compatibilizando-a com o que estabelece a Lei Federal n® 12.527 (Lei de Acesso à Informação - LAI). tendo em vista
0 caráter públjco desta contratação.
15.2 - As Partes terão acesso a dados pessoais dos respectivos representantes, tais como número e cópia de documentos de

identificação (Cadastro dê Pessoa Física e Registro Geral) e endereços eletrônico e residencial, e outros dados que sejam
imprescindíveis para a formação e execução deste contrato, sendo-lhes vedado utilizá-los para finalidade distinta daquela do
objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

15.3 ~ Considerando o caráter público desta contratação, o compartilhamento de dados observará ao disposto no Capítulo IV
da LGPD.

15.4 - A CONTRATADA declara’ adotar medidas de segurança eficazes para proteger os dados pessoais de acessos não

autorizados e de situações acidentais ou ilícitas, comprometendo-se a comunicar à CONTRATANTE, no prazo de 48

(quarenta e oito) horas, a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar irsco ou dano relevante aos titulares e

responsabilizando-se pelos danos de qualquer natureza ocorridos em caso de violação à legislação de proteção de dados

pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ANTICORRUPÇÃO

16.1 - As partes declaram conheceras normas de prevenção à corrupção prevista na legislação brasileira, dentre elas, a Lei
de Improbidade Administrativa (Lei Federal n® 8.429/1992), a Lei Federal n® 12.846/2013 e seus regulamentos,
comprometem que, para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar. a
quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por

intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o

equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato,
devendo garantir, ainda, que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

e se

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-TABELA DE REGISTRO DE PREÇOS
17.1 - Tabela de itens e preços registrados:
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item" iMarcá/Moaélb Valor Úriit; ftyalbrtòteí j:Qttíe;■Urild. Desçfig^b;
PNEU 10.16.5 PARA BOB CAT, COM NO MÍNIMO
10 LONÁS. (CIM9882)

SUPERGUIDE

R / SKS-8
UNIDADE1 1.143 RS 649,00 R$741.807.00

PNEU 10.5/80-18 PARARETROESCAVADEIRA,
TIPO DIAGONAL OU CONVENCIONAL. COM NO
MÍNIMO 10 LONAS, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. /CIM9887)

GOODYEAR/

SUPER

FLOTATION

2 UNIDADE 272 RS 891,00 RS 242.352,00

PNEU 11L15 PARA IMPLEMENTO COM NO

MÍNIMO 12 LONAS. GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM9878)
PNEU 11L-16 IMPLEMENTO COM MÍNIMO 8

LONAS (CIM3545)

SUPERGUIDE

RI QH641
3 UNIDADE 313 R$ 522,43 R$163.520,59

SUPERGUIDE

R / QH641
UNIDADE4 276 R$ 560,00 RS 154.560,00

PNEU 12.4-24 PARA TRATOR. COM NO MÍNIMO 8
LONAS, R-2 GARRA ALTA/ARROZEIRO.
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO. (CIN16386)
PNEU 12.5/80-18 PARARETROESCAVADEIRA

TIPO DIAGONAL OU CONVENCIONAL. COM 10
LONAS. GARANTÍA DE 5 ANOS CONTRA
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM9888)
PNEU 12-16.5 PARA RETROESCAVADEIRA, TIPO
DIAGONAL OU CONVENCIONAL COM NO

MÍNIMO 12 LONAS. GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM9884)
PNEU 1300-24 COMPACTADOR USO COM NO

MÍNIMO 8 LONAS. GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (C1M9891)
PNEU 1300-24 PARARETROESCAVADEIRA.
TIPO DIAGONAL OU CONVENCIONAL, COM NO
MÍNIMO 10 LONAS, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. {CIM9692)
PNEU 14.9-24 PARA TRATOR, TIPO DIAGONAL

OU CONVENCIONAL, COM NO MÍNIMO S
LONAS, GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM9898)
PNEU 14.9-26 PARA TRATOR, TIPO DIAGONAL
OU CONVENCIONAL, COM NO MÍNIMO 12
LONAS, GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM1Q439)
PNEU 14.9-28 PÃ^ T^TOR, COM NO MÍNIMO 8
LONAS, R-2 GARRA ALTA/ARROZEIRO,
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO. (CIN 16389)
PNEU 1400-24 PARA RETROESCAVADEIRA E ,

MOTONIVELADORA, TIPO DIAGONAL OU
CONVENCIONAL. COM 12 LONAS. GARANTIA '
DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

I FABRICAÇÃO. (CIM9894)

SUPERGUIDE

R/QH651
6 UNIDADE RS 733.460,00434 RS 1.690.00

SUPERGUIDE

R/QH603
7 UNIDADE R$ 1.185,46 R$1.662.014.921.402

SUPERGUIDE

R/SKS
10 UNIDADE R$ 749,00 R$1.098.034,001.466

EMPEROR/

TI 045
12 UNIDADE RS 3.270,00 R$1.337.430.00409

MAGGION /

LAVORATORE

G2/L2

R$1.059.950.0013 UNIDADE 493 RS 2.150.00

EMPEROR/

EP16
UNIDADE 776 RS 1.270,00 RS 985.520,0015

GOODYEAR/

DYNA

TORQUE II

RS 1.505.000,00602 RS 2.500,0016 UNIDADE

SUPERGUIDE

R/QH651
RS 2.250,00 RS 996.750,0017 UNIDADE 443

SUPERGUIDE

R/QH808
R$ 2.050,00 RS 2.564.550,0019 UNIDADE 1.251

PNEU 1400-24 PARA RETROESCAVADEIRA E

MOTONIVELADORA, TIPO DIAGONAL OU
CONVENCIONAL, COM 28 LONAS, GARANTIA
DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO. (CIM9910)
PNEU 1400-24 PARA RETROESCAVADEIRA E •

MOTONIVELADORA, TIPO DIAGONAL OU
CONVENCIONAL, 16 LONAS. DESENHO V.
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO. (CIM9895)
PNEU 1400-24 PARA RETROESCAVADEIRA E

MOTONIVELADORA, TIPO DIAGONAL OU
CONVENCIONAL, COM 20 LONAS, GARANTIA
DE 5 ANOS CONTF^ DEFEITOS DE
FABRICAÇÃO. (CIN12446)

EMPEROR/

EP04
UNIDADE RS 4.000,00 RS 4.600.000,0020 1.150

SUPERGUIDE

R / QH808
21 UNIDADE RS 2.080,00 RS 4.517.760,002.172

EMPEROR/

EP04
22 UNIDADE RS 4.000,001.029 RS 4.116.000,00

PNEU 1400-24 PARA RETROESCAVADEIRA E

MOTONIVELADORA, TIPO DIAGONAL OU'
CONVENCIONAL. COM 24 LONAS. DESENHO
LAGARTO, GARANTIA DE 6 ANOS CONTRA
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM9696)

SUPERGUIDE

R/TL E3/L3
23 UNIDADE 1.158 RS 3.800,00 RS 4.400.400.00
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PNEU 1400R24, PARA RETROESCAVADEIRA E
MOTONIVELADORA, TIPO RADIAL.
PROFUNDIDADE MINIMA DOS SULCOS DE
25MM. GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIN14184)

24 UNIDADE TITAN / TG2 1.314 R$ 4.000,00 R$ 5.256.000,00

PNEU 14-17.5 PARA RETROESCAVADEIRA.

TIPO DIAGONAL OU CONVENCIONAL. CÒM NO
MÍNIMO 14 LONAS. GAFIANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. ^CIM98861
PNEU 16.00-25 PARA PA CAREGADEIF^, TIPO
DIAGONAL OU CONVENCIONAL. COM NO
MÍNIMO 28 LONAS.GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.TCIM9901)

SUPERGUIDE

R / SKS-1
UNIDADE25 514 R$1.378.98 R$ 708.795.72

PIRELLI /

RM95
26 UNIDADE 254 R$ 7.500,00 R$ 1.905.000,00

PNEU 16.9-24 PARA RETROESCAVADEIRA, TIPO
DIAGONAL OU CONVENCIONAL, COM NO
MÍNIMO 10 LONAS. GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (C1M9899>

EMPEROR/

EP12
27 UNIDADE 369 R$ 2.900,00 R$ 1.070.100,00

PNEU 16.9-30 PARA TRATOR, TIPO DIAGONAL

OU CONVENCIONAL. COM NO MÍNIMO 8
LONAS, GARANTIA DE 5 ÁNOS CONTRA
DEFEITOS DE FABRICACAO. (CIM9906)

EMPEROR/

EP18
29 UNIDADE 364 R$ 2.250,00 R$819.000,00

PNEU 17.5-25 L2 PARA RETROESCAVADEIRA,
TIPO DIAGONAL OU CONVENCIONAL. COM NO
MÍNIMO 12 LONAS. GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN14641)

SUPERGUIDE

R/QH808
UNIDADE30 1.056 R$ 2.599,00 R$ 2.744.544,00

PNEU 17.5-25 L3 PARA CARREGADEIRA E

MOTONIVELADORA, TIPO DIAGONAL OU

CONVENCIONAL. COM NO MÍNIMO 20 LONAS,
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO. fCIN14643)

EMPEROR/

EP05
32 UNIDADE 1.024 R$ 3.230,00 R$ 3.307.520,00

PNEU 17.5-25 TIPO DIAGONAL OU

CONVENCIONAL. COM NO MÍNIMÒ 16 LONAS,
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO. (CIM9902)

SUPERGUIDE

R/QH808
33 UNIDADE 1.186 R$ 2.602,00 R$ 3.085.972,00

PNEU 17.5R25 G2, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN14647)

TRIANGLE/

TB515
UNIDADE34 504 R$ 5.090.00 R$ 2.565.360.00

PNEU 17.5RZ5 L3. GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN16081)

TRIANGLE/

TB516
UNIDADE35 572 R$ 5.100,00 R$ 2.917.200.00

PNEU 17.5R25, PARA TRASEIRA DE

RETROESCAVADEIRAS, TIPO RADIAL.
PROFUNDIDADE MÍNIMA DOS SULCOS DE

25MM. GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIN14185)
PNEU 18.4-30 PARA TRATOR. COM NO MÍNIMO
10 LONAS. R-2 GARRA ALTA/ARROZEIRO,
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO. (CIN 16387)

TRIANGLE/

TB515
36 UNIDADE 616 R$ 5.000,00 R$ 3.080.000,00

SUPERGUIDE

R/QH651
37 UNIDADE 460 R$ 5.038,00 R$ 2.317.480,00

PNEU 19.5L-24 PARA RETROESCAVADEIRA, ,

TIPO DIAGONAL OU CONVENCIONAL, COM NO
MÍNIMO 12 LONAS. GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM9900)

SUPERGUIDE

R/QH601
UNIDADE40 1.241 R$ 2.300,00 R$ 2.854.300,00

PNEU 20.5-25 L3, TIPO DIAGONAL OU
CONVENCIONAL, COM NO MÍNIMÓ 16 LONAS,
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO. (CIM10440)

SUPERGUIDE

R/QH811
42 UNIDADE 518 R$ 4.690,00 R$ 2.429.420,00

PNEU 23.1-26 PÁf^ TRATOR, COM NO MÍNIMO
12 LONAS, R-2 GARRA ALTA/ARROZEIRO,
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO. (CIN16384)

SUPERGUIDE

R/QH651
UNIDADE43 486 R$ 5,120.00 R$ 2.488.320,00

PNEU 23.1-26 RI PARA TRATOR E

COLHEITADEIRA. TIPO DIAGONAL OU

CONVENCIONAL, COM NO MÍNIMO 12 LONAS,
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO. (CIN14638)

GOODYEAR /

DYNA

TORQUE III

44 UNIDADE 343 R$ 5.390,00 R$1.848.770.00

PNEU 23.1-26 R3 PARA IMPLEMENTOS E ROLOS

COMPACTADORES. TIPO DIAGONAL OU
CONVENCIONAL, COM NO MÍNIMO 12 LONAS,
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO. (CIN14639)

PIRELLI /

TM85
45 UNIDADE 399 R$ 5.439,00 R$ 2.170.161,00

N
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PNEU 23.1-30 PARA TRATOR. COM NO MÍNIMO
10 LONAS. R-2 GARRA ALTA/ARROZEIRO,
GARANTIA DE 6 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICACAO. (CIN 16388)
PNEU 23.1-30 PARA TRATOR. TIPO DIAGONAL
OU CONVENCIONAL. COM NO MÍNIMO 12
LONAS, GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA

DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM9908)
PNEU 23-1-26 PARA ROLO. TIPO DIAGONAL OU
CONVENCIONAL. COM NO MÍNIMO 12 LONAS
COM GARRA. {CIM99031

PNEU 24.5-32 PARA TRATOR, TIPO DIAGONAL
OU CONVENCIONAL, COM NO MÍNIMO 12
LONAS. GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (C1N16294>

GOODYEAR/

SUPER

ARROZEIRO

46 UNIDADE 334 R$ 6.400.00 R$ 2.137.600.00

ÈMPEROR/
EP20

47 UNIDADE 497 R$ 4.490.00 R$ 2.231.530,00

GOODYEAR/
48 UNIDADE ALL 313 R$ 5.390,00 R$ 1.687.070,00

WEATHER

PIRELLI/

TM95
49 UNIDADE R$6.500,00399 R$ 2.593.500,00

PNEU 5.60-15 PARA PLANTADEIRA. (CIN14646) MAGGION/

FANTIC II
51 UNIDADE 283 R$ 275,00 R$ 77.825,00

PNEU 6.50-16, TIPO DIAGONAL, GARANTIA DE 5

ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN20694)

GOODYEAR/
53 UNIDADE G8 322 R$,410.00 R$132.020.00

PAPALEGUAS

PNEU 750-16 PARA TRATOR. TIPO DIAGONAL

OU CONVENCIONAL, DESENHO DIRECIONAL. 2
OU 3 RAIAS, COM NO MÍNIMO 8 LONAS,
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO. (CIM9879)

EMPEROR/

EP21
UNIDADE54 957 R$ 370,00 R$ 354.090,00

PNEU 750-16 PARA IMPLEMENTO, COM NO
MÍNIMO 10 LONAS, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. /CIM9880)

SUPERGUIDE

R/QH641
UNIDADE55 R$412,00915 R$ 376.980,00

PNEU 900-16 PARA TRATOR, TIPO DIAGONAL
OU CONVENCIONAL. DESENHO DIRECIONAL, 2
OU 3 RAIAS. COM NO MÍNIMO 10 LONAS,
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO. (CIM9881)

PNEU agrícola 5.00/6 ARO 12 (CIM2614)

EMPEROR/

EP22
56 UNIDADE 446 R$ 600,00 R$ 267.600,00

MAGGION /

MICROCULTIV

APOR

57 UNIDADE R$ 280,00 R$ 81.760,00292

PNEU 10.00R20, TIPO RADIAL. PARA EIXO DE

TRAÇÃO. COM AS SEGUINTES
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
146, ÍNDICE DE VELOCIDADE K,
PROFUNDIDADE DO SULCO DE 19.7MM.
APROVADO PELO INMETRO, GARANTIA DE 5

ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN12442)

JK/JETSTEEL

JDC3
UNIDADE58 R$ 1.990,00 R$ 4.726.250.002.375

PNEU 1000-20 TIPO DIAGONAL OU

CONVENCIONAL. DESENHO DE TRAÇÃO, COM
AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 16
LONAS, ÍNDICE DE VELOCIDADE J.
PROFUNDIDADE DO SULCO DE 19MM.
APROVADO PELO INMETRO, GARANTIA DE 5

ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
/CIM9858)

GOODYEAR/

CONQUISTAD59 UNIDADE 2.070 R$ 1.400,00 R$ 2.898.000,00
OR

PNEU 1000-20 TIPO DIAGONAL OU

CONVENCIONAL, DESENHO DIRECIONAL OU
EIXO LIVRE, COM AS SEGUINTES
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 16 LONAS, ÍNDICE
DE VELOCIDADE J, PROFUNDIDADE DO SULCO
DE 12MM, APROVADO PELO INMETRO,
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO. /C1M9857)

60 UNIDADE ANTEO/AT65 1.157 R$1.311.00 R$ 1.516.827.00

PNEU 1000R20 TIPO RADIAL. DESENHO DE
TRAÇÃO, PARA UTILIZAÇÃO EM SERVIÇO
MISTO, COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA 146, ÍNDICE DE
VELOCIDADE D, PROFUNDIDADE DO SULCO
DE 24MM. APROVADO PELO INMETRO,
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO. /CIM9865)

GOODYEAR/

ARMOR MAX61 UNIDADE R$ 1.990,00 R$ 5.303.350,002.665

MSD
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PNEU 1000R20 TIPO RADIAL, DESENHO DE

TRAÇÃO, PARA UTILIZAÇÃO EM SERVIÇO
MISTO, COMAS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES
MiNIMAS: ÍNDICE DE CARGA 146, ÍNDICE DE
VELOCIDADE K, PROFUNDIDADE DO SULCO DE
20MM, APROVADO PELO INMETRO, GARANTIA
DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO. (CIM9864)

JK/JETSTEEL

JDC3
62 UNIDADE 4.178 R$1.990.00 R$ 8.314.220.00

PNEU 1000R20 TIPO RADIAL, DESENHO

DIRECIONAL OU EIXO LIVRE, PA^ UTILIZAÇÃO
EM SERVIÇO MISTO, COM AS SEGUINTES
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
146, ÍNDICE DE VELOCIDADE K,
PROFUNDIDADE DO SULCO DE 15MM.
APROVADO PELO INMETRO. GARANTIA DE 5

ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(Ç1M9862)

UNIDADE63 SAILUN/S811 2.907 R$ 1.600,00 R$ 4.651.200,00

PNEU 1000R20 TIPO RADIAL, DESENHO

DIRECIONAL OU EIXO LIVRE. PARA UTILIZAÇÃO
EM TRANSPORTE URBANO. REGIONAL OU
RODOVIÁRIO COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
146, ÍNDICE DE VELOCIDADE G.
PROFUNDIDADE DO SULCO DE 16MM.
APROVADO PELO INMETRO. GARANTIA DE 5

ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIM10737)

64 UNIDADE SA1LUN/S606 1.885 RS 1.378,00 R$ 2.597.530,00

PNEU 1100-22 TIPO DIAGONAL OU

CONVENCIONAL. DESENHO DIRECIONAL OU
EIXO LIVRE, COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS; 16 LONAS, ÍNDICE
DE VELOCIDADE J, PROFUNDIDADE DO SULCO
DE 13MM, APROVADO PELO INMETRO,
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO. ÍCIM9859)

65 UNIDADE ANTEO/AT65 331 R$ 1.647,00 RS 545.157,00

PNEU 1100R22 TIPO RADIAL, DESENHO DE

TRAÇÃO, PARA UTILIZAÇÃO EM SERVIÇO
MISTO, COMAS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA 151, ÍNDICE DE
VELOCIDADE K. APROVADO PELO INMETRO,
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO. (CIN204251

GOODYEAR/

ARMORMAXUNIDADE66 384 RS 2.400,00 R$ 921.600.00
MSD

PNEU 1100R22TIPO RADIAL, DESENHO

DIRECIONAL OU EIXO LIVRE. PARA UTILIZAÇÃO
EM SERVIÇO MISTO, COM AS SEGUINTES
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
150, ÍNDICE DÉ VELOCIDADE K,
PROFUNDIDADE DO SULCO DE 15MM.
APROVADO PELO INMETRO, GARANTIA DE 5

ANOS CONTRA DEFEITOS DÉ FABRICAÇÃO.
(CIM9867) ^

SESTANTE/

ON OFF

MULTIAXLE

67 UNIDADE 300 RS 2.086,00 RS 625.800,00

PNEU 1100R22 TIPO RADIAL, DESENHO

DIRECIONAL OU EIXO LIVRE, PARA UTILIZAÇÃO
EM TRANSPORTE URBANO. COM AS

SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
ÍNDICE DE CARGA 150, ÍNDICE DE VELOCIDADE
J, PROFUNDIDADE DO SULCO DE 14MM
APROVADO PELO INMETRO,- GARANTIA DE 5

ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIM9869)

JK/JETWAY

JUH4
UNIDADE68 721 R$1.570.00 R$1.131.970.00

PNEU 11R22.5 TIPO RADIAL, DESENHO

DIRECIONAL OU EIXO LIVRE. PARA UTILIZAÇÃO
EM SERVIÇO MISTO, COM AS SEGUINTES
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:, ÍNDICE DE CARGA
146, ÍNDICE DE VELOCIDADE K, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN204271

PIRELLI/
70 UNIDADE 313 R$ 2.400,00 RS 751.200,00FG01
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PNEU215/75R17.5 DESENHO EXCLUSIVO DE

TRAÇÃO. UTILIZAÇÃO PREDOMINANTE EM
ESTRADAS PAVIMENTADAS, COM AS
SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
ÍNDICE DE CARGA 126, ÍNDICE DE VELOCIDADE
L, PROFUNDIDADE DO SULCO DE 13MM,
APROVADO PELO INMETRO, GARANTIA DE 5

ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. •
(CIM9851)

GOODYEAR/

REGIONAL71 UNIDADE R$1.356.002.939 R$ 3.985.284,00
RHD

PNEU 215/75R17.5 DESENHO DIRECIONAL.
PARA UTILIZAÇÃO EM SERVIÇO MISTO. COM
AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
ÍNDICE DE CARGA 126, ÍNDICE DE VELOCIDADE
K, PROFUNDIDADE DO SULCO DE 12MM
APROVADO PELO INMETRO. GARANTIA DE 5

ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIM9849)

GOODYEAR/

ARMOR MAXUNIDADE72 3.653 R$1.286,00 R$ 4.697.758,00
MSS

PNEU 215/75R17.5 DESENHO DIRECIONAL.
PARA UTILIZAÇÃO PREDOMINANTE EM
ESTRADAS PAVIMENTADAS . COM AS
SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
ÍNDICE DE CARGA 126, ÍNDICE DE VELOCIDADE
J. PROFUNDIDADE DO SULCO DE 12MM
APROVADO PELO INMETRO. GARANTIA DE 5

ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIM9850I

TRIANGLE/

TR685
UNIDADE73 R$ 570,00 R$ 1.824.570,003.201

PNEU 275/80R22.5TIPO RADIAL. DESENHO DE

TRAÇÃO. PARA UTILIZAÇÃO EM SERVIÇO
MISTO, COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA 149. ÍNDICE DE
VELOCIDADE K, PROFUNDIDADE DO SULCO DE
19MM. APROVADO PELO INMETRO, GARANTIA
DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO. (CIM9871)

GOODYEAR/

ARMOR MAXUNIDADE74 6.471 R$ 2.090,00 R$13.524.390.00
MSD

PNEU 275/80R22.5 TIPO RADIAL. DESENHO DE
TRAÇÃO, PARA UTILIZAÇÃO EM SERVIÇO
MISTO, COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA 149, ÍNDICE DE
VELOCIDADE K. PROFUNDIDADE DO SULCO DE
25MM, APROVADO PELO INMÉTRO, GARANTIA
DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO. fCIM9872)

GOODYEAR/

ARMOR MAX75 UNIDADE R$ 7.898.400,004.388 R$1.800.00

MSD

PNEU 276/80R22.5 TIPO RADIAL, DESENHO

DIRECIONAL OU EIXO LIVRE, PARA UTILIZAÇÃO
EM SERVIÇO MISTO, COM AS SEGUINTES
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
149, ÍNDICE DE VELOCIDADE K.
PROFUNDIDADE DO SULCO DE 18 MM,
APROVADO PELO INMETRO, GARANTIA DE 5

ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIM9870)

GOODYEAR/

G386 MSS

275/80R22

UNIDADE76 3.600 R$ 1.698,00 R$ 6.112.800,00

PNEU 275/80R22.5TIPO RADIAL. DESENHO

DIRECIONAL OU EIXO LIVRE. PARA UTILIZAÇÃO
PREDOMINANTE EM ESTRADAS

PAVIMENTADAS, COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
146, ÍNDICE DE VELOCIDADE L, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
fCIM10444)

GOODYEAR/

STEELMARK77 UNIDADE R$ 1.500,002.544 R$ 3.816.000,00
AGS

PNEU 285/70 R19.5 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE
DE CARGA 146, ÍNDICE DE VELOCIDADE K,
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE
FABRICAÇÃO. fCIN162851

PIRELLI /
UNIDADE78 495 R$ 1.500,00 R$ 742.500,00FR01
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PNEU 295/80R22.5 TIPO RADIAL. DESENHO
DIRECIONAL OU EIXO LIVRE, PARA UTILIZAÇÃO
EM SERVIÇO MISTO, COM AS SEGUINTES
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
152, ÍNDICE DE VELOCIDADE K.
PROFUNDIDADE DO SULCO DE 17MM.
APROVADO PELO INMETRO, GARANTIA DE 5

ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(C1M9873)

PIRELLI /

FG01 PLUS
79 UNIDADE 2.386 R$1.788.90 RS 4.268.315,40

PNEU 295/80R22.5 TIPO RADIAL, DESENHO DE

TRAÇÃO. PARA UTILIZAÇÃO EM SERVIÇO
MISTO, COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA 152, ÍNDICE DE
VELOCIDADE G, PROFUNDIDADE DO SULCO
DE 20MM. APROVADO PELO INMETRO.
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO. fCIM9874)

GOODYEAR /

KELLY MSD II
80 UNIDADE 2.574 R$2.199.99 R$ 5:662.774,26

PNEU 296/80R22.6 TIPO RADIAL. DESENHO DE
TRAÇÃO. PARA UTILIZAÇÃO EM SERVIÇO
MISTO, COMAS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA 152, ÍNDICE DE
VELOCIDADE K. PROFUNDIDADE DO SULCO DE
26MM, APROVADO PELO INMETRO, GARANTIA
DE 5 ANOS CONTRA DEFEÍTOS DE
FABRICAÇÃO. (CIM9675)

GOODYEAR /

ARMOR MAXUNIDADE81 2.105 R$ 2.000.00 R$ 4.210.000,00
MSD

PNEU 7.00-16. TIPO DIAGONAL, 12 LONAS.
APROVADO PELO INMETRO, GARANTIA DE 5

ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN12440)

UNIDÁDE82 ANTEO/AT59 345 R$ 625,00 R$215.625.00

PNEU 700-16 TIPO DIAGONAL OU

CONVENCIONAL. DESENHO DE TRAÇÃO, PARA
APLICAÇÃO EM TOYOTA, COM AS SEGUINTES
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 10 LONAS, ÍNDICE
DE VELOCIDADE G. PROFUNDIDADE DO
SULCO DE 12MM, APROVADO PELO INMETRO,
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRÀ DEFEITOS DE
FABRICAÇÃO. ICIM9853)

83 UNIDADE ANTEO/AT59 465 R$ 617,00 R$ 286.905,00

PNEU 700-16 TIPO DIAGONAL OU

CONVENCIONAL, DESENHO DIRECIONAL OU
EIXO LIVRE, COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 10 LONAS. ÍNDICE
DE VELOCIDADE L, PROFUNDIDADE DO SULCO
DE 9MM, APROVADO PELO INMETRO,
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO. (CIM9852)

84 UNIDADE ANTEO/AT52 376 R$ 599,00 R$ 225.224,00

PNEU 750-16 TIPO DIAGONAL OU

CONVENCIONAL, DESENHO DE TRAÇÃO. COM
AS SEGUINTESESPECIFICAÇÕESMINIMAS: 10
LONAS, ÍNDICE DE VELOCIDADE J.
PROFUNDIDADE DO SULCO DE 15MM,
APROVADO PELO INMETRO, GARANTIA DE 5
ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIM9855)

85 UNIDADE ANTEO/AT59 868 R$ 721,00 R$ 625.828,00

PNEU 750-16 TIPO DIAGONAL OU

CONVENCIONAL. DESENHO DE TRAÇÃO. PARA
APLICAÇÃO EM TOYOTA, COM AS SEGUINTES
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 12 LONAS, ÍNDICE
DE VELOCIDADE J, PROFUNDIDADE DO SULCO
DE 16MM, APROVADO PELO INMETRO,
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO. fClM9856)

GOODYEAR/

CT160
UNIDADE86 770 R$ 780,00 R$ 600.600,00

PNEU 750-16 TIPO DIAGONAL OU

CONVENCIONAL. DESENHO DIRECIONAL OU
EIXO LIVRE. COM AS SEGUINTES
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 12 LONAS. ÍNDICE
DE VELOCIDADE J, PROFUNDIDADE DO SULCO

DE 11 MM, APROVADO PELO INMETRO,
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO. (CIM9854)

GOODYEAR/

UNIDADE 6887 868 R$ 700.00 R$ 607.600,00
PAPALEGUAS

Inovação e Modernização na Gestão Pública
9 Sede do CI^CATARINA

Rua General Liberato Bittencourt 18SS, 13° andar, sala 1305, Canto

Florlanópolls/Estado de Santa Catarina - CEP 88.070-800
Telefona: (48) 3380-1820

9 Central Executiva do CINCATARINA
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINA

CiNCATARINA

PNEU 900-20 TIPO DIAGONAL OU

CONVENCIONAL. DESENHO DE TRAÇÃO, COM
AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 14
LONAS. ÍNDICE DE VÉLOCIDADEG.
PROFUNDIDADE DO SULCO DE 18MM.
APROVADO PELO INMETRO. GARANTIA DE 5

ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIM10443)

90 UNIDADE ANTEO/AT59 777 R$1.233,00 RS 958.041,00

PNEU 900-20 TIPO DIAGONAL OU

CONVENCIÒNAL. DESENHO DIRECIONAL OU '
EIXO LIVRE. COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS; 14 LONAS, ÍNDICE
DE VELOCIDADE G, PROFUNDIDADE DO
SULCO DE 11 MM, APROVADO PELO INMETRO,
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO, (CIM10442)

UNIDADE91 ANTEO/AT65 738 R$ 1.162,00 R$ 857.556,00

PNEU 900R20 TIPO RADIAL, DESENHO

DIRECIONAL OU EIXO LIVRE. PARA UTILIZAÇÃO
EM SERVIÇO MISTO, COM AS SEGUINTES
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
140, ÍNDICE DE VELOCIDADE K, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(C1N204221

92 UNIDADE SAILUN/S811 R$ 1.490,00674 R$1.004.260.00

PNEU 9-17.5 TIPO DIAGONAL OU

CONVENCIONAL. DESENHO DIRECIONAL. COM
AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 12
LONAS. ÍNDICE DE VELOCIDADE J. APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN20426)

GOODYEAR/

93 UNIDADE G8 328 R$1.049,00 R$ 344.072,00
PAPALEGUAS

PNEU 165/70R13 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
79, ÍNDICE DE VELOCIDADE T, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRÁ DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM9792)

SAILUN/

ATREZZO

SH406

94 UNIDADE 1.777 RS 220,00 RS 390.940.00

PNEU 165/70R14 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
81. ÍNDICE DE VELOCIDADE T. APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN12425)

GOODYEAR/

ASSURANCE

MAX LIFE

UNIDADE95 1.176 R$315,00 R$ 370.440.00

PNEU 175/65R14 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
82. ÍNDICE DE VELOCIDADE T, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM9795)
PNEU 175/65R15 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
84. ÍNDICE DE VELOCIDADE T. APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIDA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITO DE FABRICAÇÃO. (CIM9802I
PNEU 175/70R13 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
82, ÍNDICE DE VELOCIDADE T, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM97931
PNEU 175/70R14 PARA AUTOMOVEL COM AS

SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
ÍNDICE DE CARGA 84, ÍNDICE DE VELOCIDADE
T. APROVADO PELO INMETRO, GARANTIA DE 5
ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
fCIM9796)

PNEU 175/70R14 PARA UTILITÁRIO, COM AS
SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
ÍNDICE DE CARGA 88. ÍNDICE DE VELOCIDADE
T. APROVADO PELO INMETRO, GARANTIA DE 5

ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIM9797)

GOODYEAR/

KELLY EDGE

TOURIN 2

96 UNIDADE RS 240,003.320 R$ 796.800,00

SUNWIDE/

RS ZERO
97 UNIDADE 1.477 RS 249,90 R$ 369.102,30

TORNEL /

CLASSIC
98. UNIDADE 4.942 R$210,00 R$ 1.037.820,00

99 UNIDADE JK/VECTRA 6.760 RS 230,00 RS 1.554.800,00

GOODYEAR/

KELLY EDGE

TOURIN 2

100 UNIDADE R$319,003.202 R$ 1.021.438,00

Inovação e Modernização na Gestão Pública
9 Sede do CINCATARINA

Rua General Ubsrato Bittencourt. 1895,13* andar, sala 1305, Canto

Rorlanãpolis/Estado de Santa Catarina • CEP 88.070-600
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CINCATARINA

PNEU 175/80R14 PARA UTILITÁRIO, COM AS

SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS;
ÍNDICE DE CARGA 88. ÍNDICE DE VELOCIDADE
T. APROVADO PELO INMETRO, GARANTIA DE 5

ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇAO.
(CIM9798)

GOODYEAR/

KELLY EDGE101 UNIDADE 857 R$ 325,00 R$278.525.00
SUV

PNEU 185/55R15 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÔES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
82. ÍNDICEDE VELOCIDADEH. APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIDA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITO DE FABRICAÇÃO. (CIM98Q3)

GOODYEAR/

EFFICIENTGR
102 UNIDADE IP 1.503 R$405.00 R$ 608.715,00

PERFORMAN

CE

PNEU 185/55R16 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
83, ÍNDICE DE VELOCIDADE V, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIDA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITO DE FABRICAÇÃO. (CIM10446)
PNEU 185/60R14 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
82. ÍNDICE DE VELOCIDADE H, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. fCIM97991
PNEU 185/60R15 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
84. ÍNDICE DE VELOCIDADE H, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. fCIM9804)

GOODYEAR/

EAGLE

SPORT 2

103 UNIDADE 1.237 R$ 365,00 R$ 451.505,00

MASSIMO/

OTTIMA PLUS
104 UNIDADE 1.574 R$ 208,99 R$.328.950.26

MASSIMO/

OTTIMA PLUS
105 UNIDADE 3.771 R$ 235,00 R$ 886.185.00

PNEU 185/65R14 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
86, ÍNDICE DE VELOCIDADE T, APROVADO •
PELO INMETRO; GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM9800)

JK/UX

ROYALE
106 UNIDADE 2.397 R$ 258,99 R$ 620.799,03

PNEU 185/65R15 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
88. ÍNDICE DE VELOCIDADE T, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM9805)

SUNWIDE/

RS ZERO
107 UNIDADE 6.352 R$ 224,00 R$ 1.422.848.00

PNEU 185/70R14 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
88. ÍNDICE DE VELOCIDADE T. APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRÂ DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. fClM9801>

UNIDADE108 JK/VECTRA 3.309 R$ 270.00 R$ 893.430,00

PNEU 185/80R14 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
102. ÍNDICE DE VELOCIDADE R, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
fCIN14651)

GOODYEAR/

CARGO

MARATHON II

UNIDADE109 810 R$ 550,00 R$ 445.500,00

PNEU 185R14 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
102, ÍNDICE DE VELOCIDADE R, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
COrlTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. fCIM98201

MASSIMO/

DUREVO V1
110 UNIDADE 831 R$ 343,85 R$ 285.739,35

PNEU 195/55R15 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
85. ÍNDICE DE VELOCIDADE H APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICÁCÃO. ICIM9806>
PNEU 195/55R16 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
91, ÍNDICE DE VELOCIDADE V. APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. {CIM9810)

MASSIMO/

OTTIMA PLUS
111 UNIDADE 2.201 R$ 228,00 R$ 501.828,00

MASSIMO /

OTTIMA PLUS
112 UNIDADE 2.702 R$ 297,28 R$ 803.250,56

PNEU 195/60R15 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
88, ÍNDICE DE VELOCIDADE H, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM9807)

MASSIMO/

OTTIMA PLUS
UNIDADE113 2.214 R$ 265,96 R$ 588.835.44

PNEU 195/65R15 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
91, ÍNDICE DE VELOCIDADE H, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM9808)

MASSIMO/

OTTIMA PLUS
114 UNIDADE 4.179 R$ 242.50 R$ 1.013.407,50

Inovação e Modernização na Gestão Pública
9 Sede do CINCATARINA

Rua General LIberato Bittencourt, 188S, 13° andar, sala 1305, Canto
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PNEU 195/70R15 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
104, ÍNDICE DE VELOCIDADE R, APROVADO
PELO INMETRO. GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM98221
PNEU 195/75R16 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
107, ÍNDICE DE VELOCIDADE R, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM98111
PNEU 195/75R16C COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
107, ÍNDICE DÈ VELOCIDADE R , APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN14644)

MASSIMO/

DUREVO VI
115 UNIDADE 1.470 R$ 341,90 R$ 502.593,00

MASSIMO /

DUREVO VI
116 UNIDADE 2.572 R$ 426.49 R$ 1.096.932,28

MASSIMO/

DUREVO VI
UNIDADE117 2.170 R$ 426,49 R$ 925.483,30

PNEU 195/80R14 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
110, ÍNDICE DE VELOCIDADE R, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. /CIM9821)
PNEU 205/45R17 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
84, ÍNDICE DE VELOCIDADE V, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN14650I

GOODYEAR/

CARGO

MARATHON li

118 UNIDADE 1.055 R$ 450,00 R$ 474.750,00

GOODYEAR/

EAGLE

TOURING

UNIDADE R$ 340.00 R$ 324.700,00119 955

PNEU 205/60R17 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
93, ÍNDICE DE VELOCIDADE W, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN16401)

PNEU 205/55R16 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
91. ÍNDICE DE VELOCIDADE V, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANÒS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. /CIM9812)
PNEU 205/60R15 PARA UTILITÁRIO COM AS

SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
ÍNDICE DE CARGA 90. ÍNDICE DE VÈLOCIDADE
T. APROVADO PELO INMETRO, GARANTIA DE 5
ANOS CONTRA DEFEITOS DÉ FABRICAÇÃO.
(CIM9809I

PNEU 205/60R15 PARA UTILIZAÇÃO EM
SERVIÇO MISTO, COM AS SEGUINTES
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
91. ÍNDICE DE VELOCIDADE H, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM9823)
PNEU 205/60R16 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
91, ÍNDICE DE VELOCIDADEV. APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (C1M9813)

PNEU 205/60R16 PARA,UTILIZAÇÃO EM
SERVIÇO MISTO, COM AS SEGUINTES
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
92, ÍNDICE DE VELOCIDADE R. APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(C1N163901

PNEU 205/65 R16 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
95, ÍNDICE DE VELOCIDADE H, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5,ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN16290y

MASSIMO /

OTTIMA PLUS
120 R$313.45UNIDADE 1.169 R$ 366.423,05

MASSIMO/

OTTIMA PLUS
121 UNIDADE RS 270,71 R$ 433.948,131.603

MASSIMO/

AQUIUA1
122 UNIDADE R$ 305,00 R$ 676.795,002.219

MASSIMO /

AQUILAA1
123 UNIDADE R$ 445.794,091.491 R$ 298,99

MASSIMO/

OTTIMA PLUS
124 UNIDADE R$ 298,00 R$1.362.158,004.571

BRIDGESTON

E/DUELLER

A/TREVO 2

UNIDADE R$ 490,00 R$1.059.380.00125 2.162

GOODYEAR/

EFFICIENTGR

IPSUV

R$ 390,00 R$ 674.310,00127 UNIDADE 1.729

Inovação e Modernização na Gestão Pública
9 Central Executiva do CINCATARINA
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PNEU 205/70R15, PARA UTILIZAÇÃO
PREDOMINANTE EM ESTRADAS

PAVIMENTADAS, COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MINIMAS: ÍNDICE DE CARGA
106, ÍNDICE DE VELOCIDADE R, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM9824)

MASSIMO/

DUREVO VI
UNIDADE128 1.661 R$ 379,95 R$ 631.096,95

PNEU 215/50R17 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
91, ÍNDICE DE VELOCIDADE W, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM9815)
PNEU 216/55R17 PARA UTILITÁRIO COM AS

SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
ÍNDICE DE CARGA 94, ÍNDICE DE VELOCIDADE
V, APROVADO PELO INMETRO, GARANTIA DE 5

ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
fCIN12429)

PNEU 215/55R18 PARA UTILITÁRIO COM AS

SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
ÍNDICE DE CARGA 90. ÍNDICE DE VELOCIDADE
T. APROVADO PELO INMETRO, GARANTIA DE 5

ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
fCIN12428).

MASSIMO/

OTTIMA PLUS
UNIDADE130 1.354 R$ 332,45 R$ 450.137,30

MASSIMO/

OTTIMA PLUS
UNIDADE131 1.230 R$ 395,00 R$ 485.850,00

GOODYEAÍl/

WRANGLER

TERRITORY

UNIDADE132 516 R$ 470,00 R$ 242.520,00

PNEU 215/60 R16 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
95, ÍNDICE DE VELOCIDADE H, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
/CIN16289)

GOODYEAR/

WRANGLER

FORTITUDE

UNIDADE133 1.483 R$ 385,00 R$ 570.955,00

PNEU 215/60R17 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
96, ÍNDICE DE VELOCIDADE H, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN12426)

GOODYEAR/

EFFICIENTGR

IPSUV

134 UNIDADE 1.364 R$ 486,00 R$ 662.904,00

PNEU 215/65R16 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
98. ÍNDICE DE VELOCIDADE H, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 05 ANOS
CONTRA DEFEITO DE FABRICAÇÃO. (CIM98321

MASSIMO /

AQUILAA1
UNIDADE135 3.023 R$ 351,45 R$1.062.433.35

PNEU 215/75R16 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
113, ÍNDICE DE VELOCIDADE R. APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM9833)

MASSIMO/

DUREVO VI
136 UNIDADE 1.214 R$ 459,00 R$ 557.226,00

PNEU 215/80R16 PARA UTILIZAÇÃO EM
SERVIÇO MISTO, COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
107, ÍNDICE DE VELOCIDADE R. APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN224771

GOODYEAR /

WRANGLER

WORK

HORSE

137 UNIDADE 565 R$ 565,00 R$319.226,00

PNEU 225/45R17 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
94, ÍNDICE DE VELOCIDADE V, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA,DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. ÍCIM98141

MASSIMO /

OTTIMA PLUS
UNIDADE138 644 R$ 322,93 R$ 207.966,92

PNEU 225/50R17 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
94, ÍNDICE DE VELOCIDADEW, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO, (CIM98161

MASSIMO /

OTTIMA PLUS
UNIDADE139 997 R$ 408,44 R$ 407.214,68

PNEU 225/55 R18 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS; ÍNDICE DE CARGA
98, ÍNDICE DE VELOCIDADE H, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN16291)

GOODYEAR/

EFFICIENTGR

IPSUV

UNIDADE140 581 R$ 559,00 R$ 324.779,00

Inovação e Modernização na Gestão Pública
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PNEU225/60R17 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS; ÍNDICE DE CARGA
99. ÍNDICE DE VELOCIDADE H. APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN12277)

PNEU 225/65R16 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
112, ÍNDICE DE VELOCIDADE R. APROVADO
PELO INMETRO. GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM9834)
PNEU 225/65R17 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
101 . ÍNDICE DE VELOCIDADE T, APROVADO
PELO INMETRO. GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN14610)

GOODYEAR/

WRANGLER

FORTITUDE

141 UNIDADE 888 R$ 589,00 R$ 523.032,00

MASSIMO/

DUREVO V1
142 UNIDADE R$ 417,503.822 R$ 1.595.685,00

MASSIMO/

STELLA SI
143 UNIDADE 985 R$ 425,00 R$ 418.625,00

PNEU 225/70R15 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
112, ÍNDICE DE VELOCIDADE R, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM9825)
PNEU 225/70R16 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
102, ÍNDICE DE VELOCIDADE S, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS

MASSIMO/

DUREVO VI
UNIDADE144 1.070 R$ 436,94 R$ 467.525,80

XBRl / FORZA
145 UNIDADE 1.875 R$ 480,00 R$ 900.000,00A/T2

DE FABRICAÇÃO. (CIM9844^

PNEU 225/75R15 PARA UTILIZAÇÃO EM ■
SERVIÇO MISTO, COM AS SEGUINTES
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
105, ÍNDICE DE VELOCIDADE R, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. fCIM9826)

GOODYEAR/

WRANGLER

WORK

HORSE

146 UNIDADE R$ 541,40908 R$ 491.591,20

PNEU 225/75R16 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
105, ÍNDICE DE VELOCIDADE R, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM9845)
PNEU235/65R18 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
104, ÍNDICE DE VELOCIDADE V. APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN20701)

MASSIMO /

DUREVO V1
147 UNIDADE 3.216 R$ 596,00 R$1.916.736.00

GOODYEAR/

EFFICIENTGR

IPSUV

235/55R18

149 UNIDADE R$ 650,00 R$217.100,00334

PNEU 235/60R16 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
100, ÍNDICE DE VELOCIDADE H. APROVADO
PELO INMETRO. GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM9830)

GOODYEAR/

KELLY EDGE150 UNIDADE R$ 378,00 R$189.756.00502

SUV

PNEU 235/70R16 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
104, ÍNDICE DE VELOCIDADE S. APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM9835)

PNEU 235/75R15 PARA UTILIZAÇÃO EM
SERVIÇO MISTO, COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
108. ÍNDICE DE VELOCIDADE R, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS

MASSIMO/

ROCCIAA/T
151 UNIDADE 1.087 R$ 596,00 R$ 647.852.00

GOODYEAR/
WRANGLER

WORK

HORSE

152 UNIDADE 546 R$ 565,15 R$ 308.571,90

DE FABRICAÇÃO. (CIM9827)

PNEU 235/75R15 PARÃUTÍOZÃÇAÕ
PREDOMINANTE EM ESTRADAS

PAVIMENTADAS, COM AS SEGUINTES
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
108, ÍNDICE DE VELOCIDADE S. APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (C1M9829)

GOODYEAR/

KELLY EDGE

SUV 2

153 UNIDADE 398 R$ 473,95 R$188.632.10

Inovação e Modernização na Gestão Pública
9 CNPJ; 12.075.748/0001-32
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PNEU 235/75R17.5 TIPO RADIAL. DESENHO

DIRECIONAL OU EIXO LIVRE, PARA UTILIZAÇÃO
EM SERVIÇO MISTO, COM AS SEGUINTES
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS; ÍNDICE DE CARGA
130, ÍNDICE DE VELOCIDADE K, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIM10445)

PIRELLI /

FG01
154 UNIDADE 1.725 R$ 999,00 R$1.723.275,00

PNEU 245/70R16 PARA UTILIZAÇÃO EM
SERVIÇO MISTO, COM AS SEGUINTES
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
108, ÍNDICE DE VELOCIDADE T, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 6 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM9837^

PNEU 245/70R16 PARA UTlLIZAÇAO
PREDOMINANTE EM ESTRADAS

PAVIMENTADAS, COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
108, ÍNDICE DE VELOCIDADE T, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM9836I

PNEU 255/70R16 PARA UTlLIZAÇAO EM
SERVIÇO MISTO, COM AS SEGUINTES
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
108, ÍNDICE DE VELOCIDADE Q, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 6 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CÍM9839>

PNEU 255/70R16 PARA UTlLIZAÇAO
PREDOMINANTE EM ESTRADAS

PAVIMENTADAS, COM AS SEGUINTES
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
109, ÍNDICE DE VELOCIDADE T, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS

GOODYEAR/

WRANGLER

WORK

HORSE

155 UNIDADE 787 R$ 620,00 R$ 487.940.00

GOODYEAR/

KELLY EDGE156 UNIDADE 405 R$ 458,00 R$185.490,00
AT 2

GOODYEAR/

KELLY EDGE157 UNIDADE 833 R$ 508,95 R$ 423.955,35
AT 2

GOODYEAR/

WRANGLER

FORTITUDE

UNIDADE158 769 R$ 638,00 R$ 490.622,00

DE FABRICAÇÃO. (CIM9838I

PNEU 255/75R15 PARA UTlLIZAÇAO EM
SERVIÇO MISTO, COM AS SEGUINTES
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
109, ÍNDICE DE VELOCIDADE R, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
fCIN22478I

GOODYEAR/

KELLY EDGE

SUV2

159 UNIDADE 691 R$ 636,95 R$ 440.132.45

PNEU 265/60R18 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS; ÍNDICE DE CARGA
110, ÍNDICE DE VELOCIDADE T. APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN146771

MASSIMO/

STELLAS1
160 UNIDADE 784 R$ 560,00 R$ 439.040,00

PNEU 265/65R17 PARA UTlLIZAÇAO EM
SERVIÇO MISTO, COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
107, ÍNDICE DE VELOCIDADE R, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(Ç1N22479)

MASSIMO/

ROCCIAA/T
161 UNIDADE 609 R$ 569,00 R$ 346.521,00

PNEU 265/70R16 PARA UTlLIZAÇAO EM
SERVIÇO MISTO, COM AS SEGUINTES
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
107, ÍNDICE DE VELOCIDADE R, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN22481)

MASSIMO/

ROCCIAA/T
162 UNIDADE 663 R$ 590,00 R$ 391.170.00

PNEU 265/75R16 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
110, ÍNDICE DE VELOCIDADE R, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN22483)

GOODYEAR/

WRANGLER163 UNIDADE 560 R$ 844,99 R$473.194,40
RT/S
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PNEU 31X10.50R15 AT, COM AS SEGUINTES
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
109, ÍNDICE DE VELOCIDADE S. APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
{CÍN12275)

GOODYEAR/

WRANGLER

WORK

HORSE

164 UNIDADE R$ 584,00 R$ 188.048,00322

CAMARA DE AR PARA PNEU 3.25/300-8.

(CIN12436)

FORERUNNE
165 UNIDADE 590 R$9.00 R$ 5.310,00

R

CAMARA DE AR COM BICO CURTO PARA PNEU

1400X24. (CIN124431

CAMARA DE AR COM BICO CURTO PARA PNEU

19.5-24. (CIN12444)

CAMARA DE AR PARA PNEU 10-16.5 (CIM2979)

166 UNIDADE BRANSALES 3.150 R$ 150,00 R$ 472.500.00

UNIDADE167 BRANSALES R$210,00 R$ 368.760,001.756

UNIDADE168 BRANSALES 714 R$ 54,90 R$ 39.198,60

CAMARA de"AR PARA PNEU 1100 - 20 PARA
ROLO COMPACTADOR (CIM1970)

CAMARA DE~ÁR PARA PNEU 12.4 - 24 AGRÍCOLA

(CIM1267I ^

169 UNIDADE BRANSALES 514 R$138,25 R$71.060.50

170 UNIDADE BRANSALES R$130,00 R$ 147.160.001.132

CAMARA DE AR PARA PNEU 12.5 /80-18

(CIM1274)

CAMARA DE AR PARA PNEU 12-16.5 AGRÍCOLA

(CIM1265)

CAMARA DE AR PARA PNEU 14.9 - 24 AGRÍCOLA

(CIM1268)

171 UNIDADE R$110,00 R$ 273.570,00BRANSALES 2.487

172 UNIDADE R$ 80,00 R$ 119.200,00BRANSALES 1.490

R$170.00 R$ 135.320,00173 UNIDADE BRANSALES 796

CAMARA DE AR PARA PNEU 14.9 - 26

AGRÍCOLA. (CIN16378V
CAMARA DE AR PARA PNEU 14.9 - 28 AGRÍCOLA

(CIM1269)

CAMARA DE AR PARA PNEU 1400 - 24 (CIM1277)

MAGGION /

TR218
174 UNIDADE R$180.00 R$81.720.00454

UNIDADE R$ 98.640,00175 BRANSALES 548 R$ 180,00

UNIDADE R$ 546.300,00176 BRANSALES 3.642 R$ 150,00

CAMARA DE AR PARA PNEU 14-17.5 (CIM2976)UNIDADE R$ 122,98 R$ 90.390,30177 JFF/TR218A 735

CAMARA DE AR PARA PNEU 16.9 - 28 AGRÍCOLA

(CIM2980)

CAMARA DE AR PARA PNEU 16.9-30 AGRÍCOLA

{CIM12701

UNICAL/

16.9X28
R$210,00 R$ 71.610,00179 UNIDADE 341

R$ 84.240,00180 UNIDADE BRANSALES 324 R$ 260,00

CAMARA DE AR PARA PNEU 17.5 - 25 (C1M1276) TORTUGA/
181 UNIDADE 2.351 R$ 219.99 R$517.196,49

AG

CAMARA DE AR PÁRA PNEU 18.4 - 30 AGRÍCOLA
(CIM1271)

CAMARA DE AR PARA PNEU 18.4 - 34 AGRÍCOLA

(CIM1273)

CAMARA DE AR PARA PNEU 19.5 - 24 (CIM1275)

R$ 260,00 R$ 308.360,00182 UNIDADE BRANSALES 1.186

R$ 270,00 R$ 176.580,00183 UNIDADE BRANSALES 654

R$ 337.260,00184 UNIDADE BRANSALES 1.606 R$210,00

CAMARA DE AR PARA PNEU 20.5-25. (CIM10441) R$ 150.840,00185 UNIDADE BRANSALES 419 R$ 360,00

CAMARA DE AR PARA PNEU 23.1-30 AGRÍCOLA

(CIM1272)

CAMARA DE AR PARA PNEU 6.00-12 AGRÍCOLA

(CIN24261)

UNIDADE R$ 355,00 R$171.465,00188 BRANSALES 483

TORTUGA/

TR-15{1012)

BRANSALES

UNIDADE189 R$ 36,29 R$ 7.076,55195

CAMARA DE AR PARA PNEU 6.00-16 AGRÍCOLA

(CIN20693)

CAMARA DE AR PARA PNEU 6.50-16 AGRÍCOLA

(CIN2Q695)

190 UNIDADE R$ 37,00 R$ 13.431,00363

191 UNIDADE R$ 14.245,00BRANSALES 385 R$ 37,00

CAMARA DE AR PARA PNEU 900-16 AGRÍCOLA

(CIM1264)
192 UNIDADE BRANSALES 416 R$ 60,00 R$ 24.960,00

PNEU 15X6.00 6 NHS, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN20698)

FORERUNNE

R/LG01
194 UNIDADE R$ 110,00 R$ 30.250,00275

PNEU 18.4-26 R3 PARA COMPACTADOR, TIPO
DIAGONAL OU CONVENCIONAL, COM NO
MÍNIMO 10 LONAS. GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN23940)

BRANSALES/

PK319
UNIDADE195 408 R$ 2.690,00 R$ 1.097.520,00

PNEU 400/60-15.5 , TIPO DIAGONAL OU
CONVENCIONAL. COM NO MÍNIMO 16 LONAS.
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO. {CIN16295)
PNEU 6.00-12, RI AGRÍCOLA TIPO DIAGONAL
OU CONVENCIONAL, COM NO MÍNIMO 6
LONAS, GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIN24262)

BRANSALES /

FLOTATION

KING

199 UNIDADE 322 R$ 1.330,00 R$ 428.260,00

BRANSALES/

GRIPKINGRI200 UNIDADE 141 R$ 295,00 R$41.595.00
HD

PROTETOR 1400 - 24 (CIM1252) CARRETEIRO

/1400X24
201 UNIDADE 3.250 R$ 56,94 R$ 185.055,00

Inovação e Modernização na Gestão Pública
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PROTETOR PARA PNEU 17.5-25 (CIM1284) CARRETEIRO

/ 17.5X25
202 UNIDADE 2.274 R$ 142;69 R$ 324.477,06

PROTETOR PARA PNEU 6.00-12 (C1N24260)UNIDADE203 IRBOFLEX 213 R$ 28,48 R$ 6.066,24

CAMARA DE AR PARA PNEU 1000-20 (CIM1260)

CAMARA DE AR PARA PNEU 1100-22 {C1M1261)

UNIDADE204 BRANSALES 7.532 R$ 80,00 R$ 602.560.00

205 UNIDADE BRANSALES 467 R$ 93,00 R$ 43.431.00

CAMARA DE AR PARA PNEU 216/75R17.5. COM

OPÇÃO DE BICO CURTO OU LONGO CURVO.
NA CONTRATAÇÃOSERÁ INFORMADOO TIPO
DE BICO QUE DEVERÁ SER FORNECIDO.
(CIM9913)

CÂMARA DE AR PARA PNEU 275/80R22.5
(C1M3340)

206 UNIDADE JFF/TR462D 730 R$ 104,99 R$ 76.642,70

UNIDADE207 BRANSALES 1.300 R$90,00 R$ 117.000,00

CAMARA DE AR PARA PNEU 295/80R22.5
(CIM2616)

CAMARA DE AR PARA PNEU 700-16, COM

OPÇÃO DE BICO CURTO OU LONGO CURVO,
NA CONTRATAÇÃO SERÁ INFORMADO O TIPO
DE BICO QUE DEVERÁ SER FORNECIDO.
(CIM9911)

208 UNIDADE BRANSALES 1.091 R$ 110,00 R$ 120.010,00

UNIDADE209 BRANSALES 705 R$ 50,00 R$ 35.250,00

CAMARA DE AR PARA PNEU 750-16, COM

OPÇÃO DE BICO CURTO OU LONGO CURVO.
NA CONTRATAÇÃO SERÁ INFORMADO O TIPO
DE BICO QUE DEVERÁ SER FORNECIDO.
(CIM9912)

WESTLAKE /

TR78
210 UNIDADE 2.471 R$ 35,13 R$ 86.806,23

CAMARA DE AR PARA PNEU 900-20 (C1M1259)UNIDADE211 BRANSALES 1.290 R$ 74,00 R$ 95.460,00
PNEU 285/70 R19.5 TIPO RADIAL, DESENHO ■

DIRECIONALOU EIXO LIVRE, PARA UTILIZAÇÃO
EM ESTRADAS PÁVIMENTADAS, COM AS
SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
ÍNDICE DE CARGA 146, ÍNDICE DE VELOCIDADE
K, APROVADO PELO INMETRO, GARANTIA DE 5

ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN239411

WESTLAKE /

CR960A
212 UNIDADE 696 R$1.100,00 R$ 765.600,00

PNEU 900R20 TIPO RADIAL. DESENHO DE

TRAÇÃO. PARA UTILIZAÇÃO EM SERVIÇO
MISTO, COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA 140, ÍNDICE DE .
VELOCIDADE K, APROVADO PELO INMETRO.
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO. (CIN20423)

WESTLAKE /

CBOSI
213 UNIDADE 520 R$ 1.820,00 R$ 946.400,00

PROTETOR 1000 - 20 (CIM1250) CARRETEIRO

/1000X20
UNIDADE214 6.541 R$ 28,60 R$ 187.072,60

PROTETOR 1100-22 (CÍM1251) CARRETEIRO

/1100X22
215 UNIDADE 661 R$ 33,99 R$ 22.467,39

PROTETOR 750 -16 (CIM1248) CARRETEIRO

/750X16
216 UNIDADE 1.364 R$21,60 R$ 29.462,40

PROTETOR 900-20 (CIM1249) CARRETEIRO

/900X20
217 UNIDADE 1.349 R$ 28.50 R$ 38.446,50

CAMARA DE AR PARA PNEU ARO 13

AUTOMOVELfCIM1254)
218 UNIDADE BRANSALES 824 R$ 28,90 R$ 23.813,60

CAMARA DE AR PARA PNEU ARO 14

AUTOMOVEL(CIM1255l
UNIDADE219 JFF/TR13 912 R$ 29,00 R$ 26.448,00

CAMARA DE AR PARA PNEU ARO 15

AUTOMOVEL fCIM1256>

MAGGION /
220 UNIDADE 742 R$ 35,00 R$ 25.970.00F15

PNEU 185/70R13 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
86, ÍNDICE DE VELOCIDADE T, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. /CIM97941

221 UNIDADE KUMHO /-TA21 821 R$ 370,00 R$ 303.770.00

PNEU 195/60R16 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
89, ÍNDICE DE VELOCIDADE H, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN24269)

MAGGION /

RS ZERO
222 UNIDADE 176 R$ 251,00 RS 44.176,00

Inovação e Modernização na Gestão Pública
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PNEU 195/65R16 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MINIMAS: ÍNDICE DE CARGA
100, ÍNDICE DE VELOCIDADE R, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇAO.
(C1N20704)

KINGBOSS /

G668
223 UNIDADE R$ 450,001.344 R$ 604.800,00

PNEU ig5/70R14 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
91, ÍNDICE DE VELOCIDADE T. APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
{CIN12432)

ROADKING/

ARGOS

TOURING

224 UNIDADE R$330,00 R$319.770,00969

PNEU 215/70R14 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
96. ÍNDICE DE VELOCIDADE T, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN22476)

XBRI/

ECOLOGY
225 UNIDADE R$ 650,00 R$ 352.300,00542

PNEU 225/60R18 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
100 , ÍNDICE DE VELOCIDADE H, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN14609)

PNEU 235/45R18 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
94, ÍNDICE DE VELOCIDADEY, APROVADO
PELO INMETRO. GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIM10738^

ROADKING/

ARGOS HT
UNIDADE227 R$ 218.120,00532 R$410,00

COMPASAL /

BLAZER UHP
UNIDADE226 R$ 360,00 R$106.920,00297

PNEU235/50R19 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
99. ÍNDICE DE VELOCIDADE H, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(C1N20705)

PNEU 245/45R18 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
96, ÍNDICE DE VELOCIDADE V. APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 6 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. fCIM98181
PNEU 245/60R18 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
104, ÍNDICE DE VELOCIDADE H, APROVADO
PELO INMETRO. GARANTIA DE 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. ICIM9819)

TRACMAX'/

PRIViLO TX3
229 UNIDADE R$ 555,00 RS 191.475,00345

MASSIMO /

OTTIMA PLUS
UNIDADE230 R$ 385,00 R$ 115.600,00300

ROADKING /

ARGOSHT
UNIDADE231 R$ 490,00 R$152.390,00311

PNEU 265/70R16 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
112, ÍNDICE DE VELOCIDADE T, APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN22480)

ROADKING/

ARGOS AT01
UNIDADE232 749 R$ 590,00 R$ 441.910,00

PNEU 265/70R16 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
121, ÍNDICE DE VELOCIDADE S, 10 LONAS.
APROVADO PELO INMETRO, GARANTIA DE 5

ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. ’
(CIN12427)

X-BRI /

BRUTUS TA
233 UNIDADE 791 R$ 549,00 R$ 434.259,00

PNEU 265/70R18 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
116. ÍNDICE DE VELOCIDADE T. APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN224821

ROADCRUZA/

RA1100116T
UNIDADE234 444 R$ 879,99 R$ 390.715.56

PNEU 265/70R18 COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ÍNDICE DE CARGA
121. ÍNDICE DE VELOCIDADE R. APROVADO
PELO INMETRO, GARANTIA DÈ 5 ANOS
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN21687)

X-BRl /

BRUTUS TA
235 UNIDADE 415 R$9g0,00 R$ 410.850,00

Inovação e Modernização nã Gestão Pública
9 CNPJ: 12.075.748/0001-32

www.cincaIai1na.sc.gov.br

C9 cincatãi1na@cincatarína.sc.gov.br

9 Sede do CINCATARINA

Rua General Uberato Bittencourt, 1885,13° andar, sala 1305, Canto
Rorlanópolls/Estado de Santa Catarina • CEP 88.070-800
Telefone: (48) 3360-1620.

9 Central Executiva do CINCATARINA

Rua Nereu Ramos, 650.1° andar, sala 102, Centro
Fraíburgo/Estado de Santa Catarína • CEP 89.580-000
Telefone: (48) 3380-1621

Página 21 de 23



CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINA

CINCATARINA

PNEU 286/75/R16 MUD TERRAIN COM AS

SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
ÍNDICE DE CARGA 126 E ÍNDICE DE
VELOCIDADE Q. APROVADO PELO INMÈTRO,
GARANTIA DE 05 ANOS CONTRA DEFEITO DE

FABRICACAQ. (CIN24360)

SPEEDMAX/

SL369 A/T
UNIDADE236 154 R$910.00 R$ 140.140.00

PNEU 31X10.50R15 MT. COM AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS; ÍNDICE DE CARGA
109. ÍNDICE DE VELOCIDADE N. APROVADO
PELO INMETRO. GARANTIA DE 5 ANOS

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIN12276)

ROADKING /

ARGOS MT
237 UNIDADE 306 R$ 749.00 R$ 229.194,00

CAMARA DE AR PARA PNEU 110/90R17.
TRASEIRO PARA MOTO BROS. rCIN12430)

238 UNIDADE BRANSALES 448 R$17.95 R$ 8.041.60

CAMARA DE AR PARA PNEU 2.75R18 (CIN12424)239 UNIDADE BRANSALES 329 R$ 18.00 R$ 5.922.00

CAMARA DE AR PARA PNEU 90/90R18

(CIN12423)
240 UNIDADE BRANSALES 439 R$18.00 R$ 7.902.00

CAMARA DE AR PARA PNEU 90/90R18

TRASEIRO PARA MOTO CG 125. (CIN124371

CAMARA DE AR PARA PNEU 90/90R19.
DIANTEIRO PARA MOTO BROS. (CIN124311

UNIDADE241 BRANSALES 419 R$18,00 R$ 7.542.00

UNID/\DE242 BRANSALES 392 R$ 20,00 R$ 7.840.00

PNEU 24X10-11 TRASEIRO PARA QUADRICICLO.
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO. (C1N20702)

FORERUNNE

R/MARS
243 UNIDADE 278 R$ 485,00 R$134.830,00

PNEU 24X8-12 DIANTEIRO PARA QUADRICICLO,
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAÇÃO. {CIN20703)

FORERUNNE

R/MARS
UNIDADE244 294 R$ 480,00 R$141.120,00

PNEU MOTO 110/90-17 TRASEIRO, COM AS

SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: M/C
60P PARA ASFALTO OU MISTO, TT (COM
CÃMARAVfCIN23943)

SERVIS /

RAVO
245 UNIDADE 430 R$150.00 R$ 64.500.00

PNEU MOTO 120/80-18 TRASEIRO. COM AS
SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 60S.
PARA TERRENO MISTO, TT (COM CÂMARA)
(CIN23944)

MAGGION /

VIPER 120/80-246 UNIDADE 469 R$ 210.00 R$ 98.490,00
18

PNEU MOTO 2.50-17 DIANTEIRO. COM AS

SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 38L.
PARA ASFALTO OU MISTO, TT (COM CÂMARA)
(CIN2394S)

SERVIS/

FRONTLONG247 UNIDADE 280 R$ 70,00 R$19.600,00
LIFE

PNEU MOTO 2.75-18 DIANTEIRO. COM AS
SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 42P
PARA ASFALTO OU MISTO. TT (COM CÂMARA)
(CIN23946)

SERVIS/

CHEETAH

REAR

248 UNIDADE 328 R$ 79,00 R$ 25.912,00

PNEU MOTO 60/100-17 DIANTEIRO, COM AS
SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 33L,
PARA ASFALTO OU MISTO, TT (COM CÂMARA).
(CIN23947)

SERVIS/

CHAMP
249 UNIDADE 357 R$ 75,00 R$ 26.775,00

PNEU MOTO 80/100-14 TRASEIRO, COM AS
SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: M/C
49L REINF, PARA ASFALTO OU MISTO, TT (COM
CÂMARA). (CIN23948)

VEE
250 UNIDADE RUBBER/

V250R

342 R$ 84,90 R$ 29.035,80

PNEU MOTO 80/100-18 DIANTEIRO, COM AS
SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 47P.
PARA ASFALTO OU MISTO, TT (COM CÂMARA).
(CIN23949)

MAGGION/

WINNER MJ14
251 UNIDADE 349 R$126.00 R$ 43.974,00

PNEU MOTO 90/90 - 21 DIANTEIRO, COM AS

SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 54S.
PARA USO MISTO, TT (COM,CÂMARA).
(CIN23950)

MAGGION /

VIPER 90/90-UNIDADE253 525 R$170,00 R$ 89:250.00
21

PNEU MOTO 90/90-18 TRASEIRO. COM AS

SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 57P,
PARA ASFALTO OU MISTO, TT (COM CÂMARA).
(CIN23951)

MAGGION /

PANDA

SUPERMAX II

UNIDADE254 614 R$100.00 R$ 61.400,00

PNEU MOTO 90/90-19 DIANTEIRO, COM AS
SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 52P.
PARA ASFALTO, TT (COM CÂMARA). (CIN23952)

UNIDADE SERVIS/ACE255 580 R$ 118,00 R$ 68.440,00

Total Global (R$): 236.208.882,70

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ESTIMATIVA DE CONSUMO

Inovação e Modernização na Gestão Pública
« Seda do CINCATARINA

Rua General Uberato Bittencourt, 1885,13^ andar, sala 1305, Canto

Flodanópolis/Estado da Santa Catarina • CEP 88.070-800
Telefona: (48) 3380-1620

9 Central Executiva do CINCATARINA

Rua Nereu Ramos, 850.1° andar,
Fraiburgo/Estado de Santa Catarina - CEP 89.560-000
Telefona; (48) 3380-1621

9 CNPJ: 12.075.748/0001-32

^ www.clncatarina.sc.gav.br

Q clncatarina@cincatarina.sc.gov.br

102, Centro
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18.1 - Estimativa de consumo de cada item:

Fornecedor..,- ^ Itens Valor:Total

BELLEN2IER PNEUS LTDA
45; 49; 60; 65; 67; 82; 83; 84; 85; 90; 91 R$ 10.620.624,00

DO SUL PNEUS JOINVILLE EIRELI 15: 29; 34; 47; 54; 56; 92; 94; 98; 107;
108; 222 R$12.016.574,00

i

FREDI PNEUS LTDA
80; 156 R$ 5.848.264,26

GAMA PNEUS
51; 57:174; 220; 246; 251; 253; 254

3; 7; 37; 43; 55; 104; 105; 110; 111; 112;
113; 114; 115; 116; 117; 120; 121; 122;
124; 128:130; 135; 130; 138; 139; 142;
143:144:161:189: 203: 210: 219

4:10: 30: 33:165:166:167: 168:169;
170:171; 172; 173; 175; 176; 180; 182;
183; 184; 185; 188; 190; 191; 192; 194;
195; 199; 200; 204; 205; 207; 208; 209;
211; 212; 213; 218; 221; 224; 227; 228;
231; 232; 233; 235; 237; 238; 239; 240;
241; 242; 243; 244; 245; 247; 248; 249;
250:255

R$ 560.389.00
JN PNEUS LTDA

R$ 23.051.673,40

LAGB ACESSORIOS E PEÇAS LTDA

R$18.153.303.10

NACIONAL COMERCIO DE PNEUS LTDA
71; 72; 93; 100; 137; 140; 150; 158 R$11.372.934,00

PNEULOG COMERCIO DE PNEUMÁTICOS EIRELI ME
146; 152; 153; 157; 159; 164 R$2.040.931.00

RODOKAS COMERCIO DE PNEUS LTDA
17; 147; 151; 181: 225 R$ 4.430.834,49

SC COMERCIO DE PNEUS LTDA 6; 12; 19; 20; 21; 22; 23; 24; 26; 27; 32;

35; 36; 40;42:46; 61; 63; 64; 68; 75; 77;
78; 81: 86; 87; 96; 99; 131; 145; 160;
162: 223:229:230: 236

1: 2; 58; 74; 76; 103; 125; 132; 134;
141:154

R$ 84.405.465,00

SCHWAB COMERCIO DE PNEUS LTDA
R$ 30.010.215.00

SETIM & TITON LTDA
163; 179; 201; 202; 214; 215; 216; 217 R$ 1.331.785,35

SO PNEUS COMERCIAL AUTOMOTIVO LTDA 13; 16; 25; 44; 48; 53; 59; 62; 66; 70;
73; 79; 95; 97; 101; 102; 106; 109; 118;
119:123; 127:133:149:155: 234

R$ 32.198.857,10

SOMA COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 177; 206 R$ 167.033.00

Total Global (R$): 236.208.882.70

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

19.1 -É competente 0 foro da Comarca de FLORIANÓPOLIS (SC), para dirimir quaisquer dúvidas, porventura, oriundas da

presente Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES
I

20.1 - Aplicam-se à execução desta Ata e aos casos omissos as normas da Lei Federal n® 14.133, de 2021 e alterações
posteriores, os preceitos do direito público, os princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições do direito privado.

Inovação e Modernização na Gestão Pública
9 CNPJ: 12.075.748/0001-32

^ mvw.clncatarina.sc.gav.br

CS cjncatarínã@clncatarina.sc.gov.br

9 Sede do CINCATARIRA

Rua General Uberàto Bittencourt, 1885,13° andar, sala 1305, Canto

Florlanãpolis/Estado de Sarite Catahna • CEP 68.070-800
Telefone: (48) 3380-1620

9 Central Executiva do CINCATARINA

Rua Nereu Ramos, 650,1° andar, sala 102, Centro

Fralburgo/Estado de Santa Catarina - CEP 39.580-OÒ0
Telefone: (48) 3380-1621
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11^

CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO

SANTA ÇATÂRINA

í ►

CINCATARIHA |.

Processo Administrativo 0^ 557/2025-6
Processo Administrativo Licitatório Eletrônico ”e-PAL" n° 0061/2024
Pregão Eietrônico n^ 0054/2024
Ata de Registro de Preços Consolidada nP ATG 0061/2024

■)

/

.11/■'

MANIFESTAÇÃO DO FORNECEDOR PELA OPÇÃO DE ACElTACÃO OU^NÃO DO F^NECIMENTO
DECORRENTE DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PRECOS r

7

:/X/ s

íll
V

Prazo de Validade da Ata de Registro de Preços: 03/10/2024 a:03/10/2025^ S

\
0 Consorcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, vém à;presença..àe:Vossa'Senhorla;;nos,tèrmoydo:§ 4°'

do art. 29, da Resolução n® 0186, de 21 de seterhbro de 2022, previsões.dos.iténs 1.6, e 2.5;do .Edital, e' ' Ã í ’ 2

Considerando 0 pedido do Município de Piên - PR„nO;proçessO'àdmi nistràtivo:eletrôr)ico n9'557/2p25-èí solícltanc^
adesão a Ata de Regido de Preços n® ATG 0061/2024,' devidamente justifiradòVdejnónstrada a'vantajosídadej nã condiçãS
de órgão não participante; -.1^ •_ ,3 . 'Ti.. ^ ê

j

o

Considerando que á caberá ao fornecedÓTj benénçiánò dá [ata de regikTçt de!pre^s, òbséfvadas^as condições ne®
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do|qrnèçifnéntadecorrente de/desão; desde gue;nãd prejudique as obrigações
presentes e futuras decorrentes da ata, assuinidas com o Órgão Géfenciádòre ÔrgâdsiPàrticipántêsy ^

REQUER: ' ^ “
dt

■.

1

- í'-\ ’rv
A manifestaçao formal do fomecedoriip prazo de até 03 (três) dias úteis/ contadós do recebimento desta, atrav^

do domicílio eletrônico autodeclarado, quantovã aceitaçâo'"''ou'não ,do,for7)ecimèhtO :decórrente;.da adesão solicitada peS
Município de Piên - PR (órgão não participante),-;cdnforme désèjãbõ dentre às òpções^ábaixo

Florianópolis (SC), 3 de fevereiro de 2025.
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1 . ■n

• { -•
^ CINCATARINA yy
Órgão 6erenciá'dor-y

i

'V ■ >V-.li’ M í '1 5.

\s .Q
i /

■ "d
<nr~ í

f

Pára preenchimento do Fornecedor «s

^ 7/ \ 11' Dí

' ‘X o■Xi1 l ^ cjr
;

Marque com X ira opção desejada (assinalar apenas uma)

( X ) Optamos pela aceitação do fornecimento decorrente dé.áaesão.sollcitáda, desdè.qiièmãb.préjüdiqué as obrigaçõei
presentes e futuras decorrentes da ata, assumida_s.com'o'Ó^ãb[Gè rénciãapr eJÓrgãos Particípantesí mantidas todas as
condições nela estabelecidas, conforme descritolbáixoix -: h ^

" -X. y 4=, i

\S,
9(i •.

I i /■
/y <0

ií-''X' c

i
!

í

y . I

Marca/MoW^d^'* ^Quantidade
'^'da Adesão

s.\ Valor

Unitário
;Item jDescrição ■Fornecedor-s\jT

J

PNEU 12.5/80-18 PARA RETROESCAVADEIRA
TIPO DIAGONAL OU CONVENCIONAL, COM 10
LONAS, GARAimA DE 5 ANOS CONTRA
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. (CIM9888)

v:...

~Sã~..7.S
fSUPERGUIDER/QH603:7 3N PNEUS LTDA 4 unidades 1.185,4&i

• i §i xS

X W ~ ■ --V V'
) Optamos pela NÃO aceitação do fornecimento oecOrrènté da adesãOry

V)1 ÇQ
:3 ^

( u li

Q. flf

41
c—^

Em caso de aceitação, após a conclusão da aquisição,Xeve 0. fornecedor encáminhar a nota fisCai da compra para 0

gerenciador.

t
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Data: 03/02/2025

Assinatura do Responsável

■5 5

’u
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< lUInovação e Modernização na Gestão Pública

o CNPJ:12.07574a^OCI01-32

O www.cii>CQtanna.sc;gov.br
dnmBrina9cincatarfra.9c.9ov.br

O Soda do CINCATARINA
Rua General LAmalo Bittencourt. tfôS. 13° Andar, SelalSOS, Bairro Cerilo
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Telefwiat{<i8)3380 t620

O Contrai Executiva do CINCATARINA
Rua Nv<Tsu Ramos, 650,1’ Andar, Sala 102. Centro

FraiburQa^Rlarta dn Santa Calartna - CEP SS.SSO-OOO
Tolefcno;(<ie)33&01S2]

CatarttM - CS* 88.070-800



Assinado eletronicamente por:

* JN PNEUS LTDA (44472217000170)

em 03/02/2025 16:33:23 com assinatura qualificada (ICP-Brasil)
Não aderente à RESOLUÇÃO CG ICP-BRASlL N° 182/2021.

Este documento é cópia do original assinado eietronicamente.

Para obter o original utilize o código QR abaixo òu acesse o endereço:
https://cincatarina-e2.ciga.sc.gov.br/#/documento/e04f2558-19cç-4127-86b1-045cb64dddc4
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íí^'04/02/2025. 08:57 Zimbra

Zimbra adesaoarp@cincatarína.sc.gov.br

RE: Adesão à Ata de Registro de Preços Consolidada realizada pelo Município de
Piên - PR - PA 557/2025

r

Dé::SC PNEÜS‘<scpneuslicij:ãcoes@òut|pok.comi^

Àssunto : RE; Adesão à Ata de Registro dé: Preços Consolidada
“ ■ realizada pelò MuhiGÍpiò de Piên - Pft - PA 557/2025

Para :.(CÍNCATARINA) Adesão ARP - Carona
^ <ade5aQarp@çincé|ai'ina.sc.gov;br>K : . - ' ,

ter./04 de fev. dé;2025 08:28;

' j# 2 anexos

i

:

+

BOM DIA,

NÃO TEMOS INTERESSE, POIS FICA INVIABIUZADA A OPERAÇÃO. DEVIDO AOS

CUSTOS AUMENTAREM POR CAUSA DO DIFERENCIAL DEAUQUOTA SER MAIOR.

CORDIALMENTE,

ATT. SETOR DE LICITAÇÕES

SC COMÉRCIO DE PNEUS LTDA

CNPJ: 37.952.262/0001-66

RUA SÃOJACO, 185 SALA 2
CENTRO - ITAPIRANGA/SC
CEP: 89.896-000

scpneusllcitacoes@outlook.com

De: (CINCATARINA) Adesão ARP - Carona <adesaoarp@cincatarina.sc. gov.br>

Enviado: terça-feira, 4 de fevereiro de 2025 08:25
Para: scpneuslidtacoes <scpneusncitacoes@outiook.com>

Assunto: Ré: Adesão à Ata de Registro de Preços Consoiidada realizada péio Município de Piên - PR - PA
557/2025

Algum retorno?

Marina Pásc|uàl Alves dosSantos
.Cenliílde Coitipras Púl^c^
Goat^ e Exeoução^déContratas

í

f
4

1^'

(48)3380 7673

vvfww.cincatarina.sc.goVibr /novação e Modernização
na Gesfôo PúbJJca

cincatarína

assasB

De: "(CINCATARINA) Adèsâo ARP - Carona" <adesaoarp@cincatarina.sc.gov.br>
Para: "scpneuslidtacoes" <scpneuslicitacoes@outlook.com>

Enviadas: Quinta-feira. 30 de janeiro de 2025 15:42:53

htlps://webmail.armazemdc.inf.br/h/printmessage?id=18014&t2=Arne tica/Sao_Pau[o 1/2



04/02/2025, 08:57 Zimbra

Assunto: Adesão à Ata de Registro dé Preços Consolidada realizada pelo Município de
Piên-PR-PA 557/2025

Prezados, '

Informamos que foi instaurado um Processo Administrativo com o objetivo de formalizar a
Adesão à Ata de Registro de Preços Consolidada realizada pelo Município de Piên - PR.

Em anexo, encaminhamos a Manifestação de Fornecimento, que deve ser preenchida
indicando a aceitação ou recusa do fornecimento decorrente da adesão.

Solicitamos que o documento seja preenchido e retornado assinado no prazo de 3 (três)
dias úteis.

Alves ^ós Santps

CINCATARÍNA
®vkiww.c{S^tarina.sc:g'oy;bf Inovú^oeMotíBmizsçâú

na Gesião PúbUM r

[T ‘I 1}

í;i-

Mensagem Segura j

htlps://webmail.armazemdc.inf.br/h/printmessage?id=18014&tz=AmerÍca/Sao_Paulo 2/2
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Processo Administrativo n° 557/2025

Peça 6. Documento Comjsrovante de Envio

Confira OS dados deste documento utilizando o código QR
ao lado ou o endereço:

? https://cincatariha-e2.ciaa.sc.aov.br/#/doGumento/24a8abac-
í 3dci -41 fb-9872-Qeb9755d7bQ2

.'*7Z

Espécíe/Tipo Documento Comprovante de Enviò
Número

Assunto

Restrições Interno'
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04/02/2025,10:47 Zimbra

Zimbra adesaòarp@clncatarina.sc.gov,br

Re: Adesão à Ata de Registro de Preços Consolidada realizada pelo Município de
Píên-PR-PA 557/2025

Pei(ÇÍÍNiÍ^RINA>Adesão ARpifCar^ ^
" <adesaQarp@dnGatarina.sG.gbv.bF>" s*. .

Assunto: Re: Adesão à'Ata de Registro de Preços Consolidada
; réalizada^ pelo" Município de Píên - PR - PA 557/2025

L- Paráj :.íícita <lícita@sGhvvabpneus.Gom.br> ,

Algum retorno?

. ter., 0.^ de.fev.‘^e;2025 08:26

^'lãhexós

í

uai ÀlvesUos^Santos^"Marina Rã
C^tial dè Compnas PúbÇsâs

G^tâo 6 Execução deCofitraigs

í [f'

(:

i;.i

T

CiNCÀTÀRiNÂ<4a)53M7^|6 r.
wyiw,clncbtariria.sc,gpv.br inovação e Modernização

na Gestão PúbllGa i
cincatarina

r

sSr

De: "(CINCATARINA) Adesão ARP - Carona" <adesaoarp@cincatarina.sc.gov.br>

Para: "licita" <licita@schwabpneus.com.br>
Enviadas: Quinta-feira, 30 de janeiro de 2025 15:41:08
Assunto: Adesão à Ata de Registro de Preços Consolidada realizada pelo Município de
Píên-PR-PA 557/2025

Prezados

Informamos que foi instaurado um Processo Administrativo com o objetivo de formalizar a
Adesão à Ata de Registro de Preços Consolidada realizada pelo Município de Piên - PR.

Em anexo, encaminhamos a Manifestação de Fornecimento, que deve ser preenchida
indicando a aceitação ou recusa do fornecimento decorrente da adesão.

Solicitamos que o documento seja preenchido e retornado assinado no prazo de 3 (três)
dias úteis.

https://webmail.armazemdc.ínf.br/h/printmessage?id=18004&tz=AmerIca/Sao_Paulo 1/2



04/02/2025, 10:47 Zimbra
o

í
'{

Marina Pasqual Álves dos Santos
Central da Compras RliUicas

Géstãc» e Exesução de Coptietos

S-
s;

'-i:

e

i'(48}-^B0 7673
www.cincotarina.sc.fl0v.br Inovação e Modernização

na GestSo Pública

i?

çlncatari.na l

•X'

I Miw Pn^iV» i« Sifii»

mari na_sa ntos.png
39 KB

CIKUMHÀ
MAMsaoj

«MPtM

i

htlps://webmail.armazemdc.inf.br/h/printmessage?Íd=18004&tz=America/Sao_Paulo 2/2



-fl

1

1

e-

Processo Administrativo n° 557/2025

Peça 7. Documento Comprovante de Envio

J Confira òs dados deste documento utilizando o código QR
p; ao lado ou o endereço:

5 https://cincatariria-e2.ciga.sc.gov.br/#/documento/2dcb66a5-
í 6f9c-43f7-b26e-81fQ63ce1856

Bbã;

Espécie/Tjpo Documento Comprovante de Envio
Número

Assurito

Restrições Interno'
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■04/02/2025,10:47 Zimbra

1 i

Zimbra adesaoarp@dncatarina.sc.gov.br

Re: Adesão à Ata de Registro de Preços Consolidada reaiizada peio Município dé
Piên-PR- PA 557/2025

" "’Sa&ésaôa%@êinÉátliÍn^

fta;^âe:;f|egj5tro
Ceâ|iz^a;,|3eBÍIü)iÍGÍliÍ||||^

•/ >

■'■sS
2 anèxòsl

tôtií;RêÍ®èsãò:ja iGõnsolididá

\ AfíOefcã|®ÍGÍtÍGp®ràn^lesl®

‘s;

:-4-:»ó"

-

J

4-5

Algum retorno?

Marina Pasc|U^llÂiy'<es dos Santõs S-'

»“ 4

CINCATÂRIMÂ
i/^tfb(WiClnKitarino.sc.gov.br

clncatariiiíl’ ’

Inovação e Modernização
na GesWol^bfíca

Ld

De: "(CINCATARINA) Adesão ARP - Carona" <adesaoarp@clncatarina.s c.gov.br>
Para: "GLEIZIANE" <GLElZIANE@BRANSALES.COIVI.BR>,"licitacao"
<!icitacao@bransales.com.br>

Enviadas: Quinta-feira, 30 de janeiro de 2025 15:41:40
Assunto: Adesão à Ata de Registro de Preços Consoiidada realizada pelo Município de
Piên-PR-PA 557/2025

Prezados,

informamos que foi instaurado um Processo Administrativo com o objetivo de formalizar a
Adesão à Àta de Registro de Preços Consolidada realizada pelo Município de Piên - PR.

Em anexo, encaminhamos a Manifestação de Fornecimento, que deve ser preenchida
indicando a aceitação ou recusado fornecimento decorrente da adesão.

Solicitamos que o documento seja preenchido e retornado assinado no prazo de 3 (três)
dias úteis.

https://webmail.armazemdc.inf.br/h/printmessage?id=18003&t2=Amer ica/Sao_Paulo 1/2
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04/02/2025,10:47 Zimbra

s do.s. Santos
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CrnCATARINA
íno¥ação e Modernizaçãoiícxo&rínaÜs c;g o v. b r

na Gealão PúbUca
clfífcatarina',
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Processo Administrativo n° 557/2025

Peça 8. Documento Parecer Jurídico

MS
Confira OS dados deste documento utilizando o código QR

ao lado ou o endereço;

https://cincatarina-e2.cigã.sc.gov.br/#/documento/a5affQ6b-
fb34-4847-af9Q-f066a9Qd 1 b64

j

ií

Documento Parecer JurídicoEspécie/Tipo
Número

Assunto

Interno"Restrições
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C0NSÓRC50 INTIRFEDERÁTIVO
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CiNCATARlNA

PARECER JURÍDICO REFERENCIAL N° 02/2024^-v
\
S

V

‘X

;

J
j c*

ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO,. CONTRATOS, -
ADESÃO À ATA DE REGÍSTRO DÉ PREÇOS DO
CINCATARINA - ART. 86', § LELvM.ÍSá/ai -T
REQUISITOS. í./.. TJ .

1
■

•ti
/

!,r (D\

1 RELATÓRIO

<' - - ' í „ ,■

Trata-se de manifestação jurídiçarTéferenciaL xiestinada a^orientar os'órgãos

assessorados pela advocacia^-do CINGATARINÁ,/visandoxdelinear,:-"''de modo
/ ' ■ - X-.‘-Jf. ‘ '“1"' '' /

homogêneo, os requisitos a serem observados no.processo.'de adesão,a Ata de Registro
• 4 ^

de Preços gerenciada por esTexónsórcio públjco/pór órg'ãòs~^ãehtidades, na condição

de não participantes, conforme art.\8é|f §2°,da Lei n°"^1337202f;'^"''
E 0 relatorio.

C,v
/'

2 QUESTÕES PRELIMINARES ‘ ^ _
’>.■ ]t . : T,. íj ;

2.1 LIMITES DE ATUAÇAO DO ORGAO DE ASSESSORAMENTIÇ) JURÍDIÇO
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A passagem do pedido de adesão à ãta de règistrò dè;preços por análise do ójgão i =
de assessoramento jurídico do CINCATARINA;decõfcè‘dá obrigação legal pTèvista np §

4° do art. 53 da Lei 14.133/21, o qualtiiscipíina que “o ôfâãóidè àssessóramento jurídico

da Administração também realizará^ contròiõjévip.de JegalidadeVde contratações

diretas, acordos, termos de cooperação’ convênios, ajustes^ adesões a atas de registro

de preços, outros instrumentos.congêne.rès è de.seus termos .aditivos” (sem grifo no

original)”.
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Em exame aos limites do controle dè legalidade. Rònny Charles Lopes de Torres^

destaca que “embora tenha o parecêrista^jurídiçb ajhcumbência de realizar o controle

i-X 0'q.

Í‘S
s
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o
o

^ Torres, Ronny Charles Lopes de. Lei de Licitações Públicas Comentadas/ Ronny Charles Lopes de
Torres - 14.ed., rev. atual a ampl. - São Paulo: Editora Juspodivm, 2023, pág. 323.
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CONSÓRCIO INTERFEDERÀTIVO
SANTA CATARINACINCATARINÀ

prévio de legalidade e análise jurídica da contratação, não lhe cabe substituir a decisão

do setor técnico”. Em complemento ao raciocínio acima o autor ressá!ta,:ãinda, que “a
y':'.LV ll '

aferição de conveniência e oportunidade pertence à autoridade;'competente pelá^tomada

de decisão, não ao órgão jurídico”,
it ! :• ''

Sendo assim, sem imiscuir-se na parte técnica, esta rnanifestaçãp limitar-será aos-.,

aspectos legais envolvendo a (im)pGSslbilidade de4desão.a.atas:d e-Tegistrojde-preços .

titularizadas pelo CINCATARINA.
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2.2 NATUREZA JURÍDICA DO PARECER CO

i
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.• tí.i
1 íV ; (tli } I r-

Ciente dos limites traçados hojtópied^ritérÍQp^éspeciãlmeriteiaquélés que dizem

respeito à impossibilidade dé-intromissâoídó~órgãp^jurídico;em'aspeçtos técnicos, bem

como com relação à conveniência e oportunidade,dé’uma=dècisão,.conv'érh^destacar que

CO
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a
AV

CO

0 parecer jurídico carece de qualquenba/gáidecisória; ]

Comentando as disposições relãtiyas^o^parecér jurídicõr^Joél 'de "Menezes

Niebhur destaca que “[....] sob a ótica da Lei-IA. 133/21'; o parecer jurídico não vincula

porque não há nada nela que prescreva a vinculaçãò”^. ’ ^ ^ ^ ^
De longa data o Supremo Tribunal Federal já“'definlü'qLÍê’êT)ãrêcer;eóhfigura uma ,' S S

manifestação de natureza meramente opinativã e, portanto,jhão vinculante pára o gestor i
y '' \ j i ' s

público, 0 qual pode, de forma justificada, adotar ou não "a orientação exposta’ no
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2.3 POSSIBILIDADE,DA ADQÇÃQ DÉVÀrÉcER JURÍDICO REFERENCIAL

ji .í" I /

Conceitua-se a manifestaçãoj jurídica referencial ,cpnriÓ um “parecer jurídico

genérico, vocacionado a balizar todos õsi casos^concretosf cujos contornos se amoldem
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2023. pág.539.
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIY©
SANTA CATARINACBNCATAilNÀ

ao formato do caso abstratamente analisado, tratando-se dè--^atp enunciativo

perfeitamente afinado com o princípio da eficiência”'^.

Examinando este tipo de manifestação - referenciai -,-ò TribunáPd^Gontas da

União manifestou-se favorável à citada prática, afirmando^ejüe^m ão’ há impedirnènto

“pelos órgãos e entidades da administração pública federal, de^umjmesmo parecer
jurídico em procedimentos licitatórios diversos, desdè-- que."ènvòívam .rJáterià
comprovádamente idêntica e sejam completos," amplos e.ãbranjanri tdàa\vas:que9|õea
jurídicas pertinentes”®. ; ^ ^ ^ .-v .4-%.#^

Muito embora, atualmènte, a matéria-careça de regulamentação/interna no âmbito

do CINCATARINA, entende-se conveniente "a ütilizaçãó’dós -parâmetros-fixaáos pela
Orientação Normativa AGU Nr 55/2014-cómo^suficientesiá^^aütòfiza r a^^ütilização da

manifestação referencial.

Nesse cenário, para que sejaíppssívefa elaboração de parecénjurídicp referencial
, , N ’ ll ^ y' I .. h
e necessaria a confluência dos seguintea requisitos objetivos

0 volume de processos emrmatérias jdêntiGa|4crecçrréntee-:impaç^ ^^^

justificadamente, a atuaçãO:;do.órgâpfcoii'sultivpFoú^i(ce]eriffi^e|Pos.sèi^^^
administrativos; Z-'''’ ■ ‘ í 'aOI v' JÍ’ "•

a atividade jurídica exercida se restringir-à^vèrificacao dò atendimentò dãs

exigências legais a partir da simples conferência dè dóbumeníos^r "
!Z--‘ -i: , '.1 '“t: r;.,

Realizando a subsunção da realidade do CINCAT^RINÂ .aos; requisitos|ácjFha
conclui-se pela viabilidade da utilização das^manifestações refêrènciais.

Com relação ao item “a”,^ém*!consulta ào núcleo-cie Gestão de Exècução de

Contratos, foi levantado que nos anos de’2024Jofam abentos;7.0.’p’rócessòs envolvendo

pedidos de adesão à ata de fegistró'de preços..pSLnumèros'rios; anòs seguintes foram:

2022-129, 2023-145 e 2024 (até;omome'ntof28;5. 4', !■ ■'
. 'I- í

Como se percebe há um riúmerò elevado de .processos, tratando de Idêntica

matéria (pedidos de adesão à ARP),'4os-quais, aHSifados um a um, impactam de

-T.-,

Torres, Ronny Charles Lopes de. Lei de Licitações^^Rúblicas Comentadas/ Ronny Charles Lopes de
Torres - 14.ed., rev. atual a ampl. - São Paulo: Editora Juspodivm, 2023, pág. 327.

5 TCU: Acórdão 2674/2014-Plénário,. 8/10/2014.
® Orientação Normativa AGU n. 55/2014.
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CONSÓICIO INTERFEDERÂTIVÔ

SANTA CATARINACINCATÁRÍNA

sobremaneira na eficiência das atividades do órgão de assessoramentojurídico, o qual

tem em sua atuação de Consultoria jurídica as atribuições de realizar paréceres Iniciais

e finais nos processos licitatórios (uma média de 180 parecères. p.br ano), parecer

jurídicos nos processos de contratação direta (dlspensa«’'e'lnexigiblliaade)i pareceres
ir •>' ■ •

jurídicos na execução contratual (sobretudo nós processos; jenvolyendp a aplicação de\
penalidades) (uma média de 2.000 pareceres por ano)

C^.'" A .. .' ■
Não bastasse as inúmeras atividades no âmbito^da Consultoria Jurídica, oiórgão ; • ^

“ í - i i
de assessoramento jurídico tem, aínda,.'suas^;atribuiçõ,es no''Contencioso-’“judiciaj-e

j'

■a
o

1 u>
-• 1

í- (T]

extrajudicial, efetuando ,as defesas do CINCATARINA-em processos .perante.a Justiça
CO

, t.

Estadual, Justiça Federal, Justiça^dojTràbalho, Tjribunaljciê]Co ntas-doiEstadp de Santa

Catarina, Ministério Público de^Santa Catarina^ dentre outros-órgãbsiresponsáveís pela

fiscalização da atividade do Consórcid-Público ' "
'

(Z

r«-

CO
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CO

eS si Ãf A

Frente a todas as atribuiçpesjexistentesjridvârhbitò: Consultivo,, bem como no
* í .-'r ^ |r VV lí ' '

Contencioso Judicial e Extrajudicial, í^éNjnegáveJ; que à^pãrálisação dà atividade para

análise de tema repetitivo (possibilidade-òú nãò'de''ádesão à ARP)’préjudica'a“éficiência

das atividades da Diretoria Jurídica. x , ii .yí' "‘y ! yf' t,
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No que toca ao item “b”, vê-se que, Posíprocéssos^ènvolvendo; a análise dos zg
""'T'' u- . UJ cj

pedidos de adesão à ata de registro de preços.^á, a'tividadé‘jLÍ fídicá.a.sér"èxérclda se ' [i ^
, ■! V--, . j- c^-'- ;i ■ V h ’

limlta a conferência de simples documentos, notadamentefo pedido do ,Ente/©rgãq,; á z

manifestação do fornecedor, a disponibilidade deiq.uantitativoié o respeJto;ao,limite para

concessão de carona. ,, ,
j, -'v-. - i ■■"•y : "X.. (j /

Diante do exposto vê-se' que a práticáf'do,ClNCATARINA- se: subsome aos

requisitos objetivos necessários à elabpraçãVdè .manifestação referencial, razão pela

qual mostra-se lícita a utilização.] !de parecer^^jurídico^ referencial nos processos

envolvendo pedidos de adesão a.atasíde/regÍstrpde,preeos| (carona).
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CONSÓRCIO INTERFEDERÁTIVO
SANTA CATARINACINCATAKINA

Ao tratar dos conceitos inerentes à aplicação da Lei n. 14.133/21 . esta definiu ata

de registro de preços como “documento vinculativo e obrigacional, com çaracterística de
compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto,„os preços, os

fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem^praticaàas,’^ conforme, as
M -v-, li'-

disposições contidas ho edital da licitação, no aviso ou-instrumentOde contratáção diretá

e nas propostas apresentadas”^.
> .r-'

No capítulo que versa sobre o sistema.de ifegistro de preços^ó §: 2‘?.;do art. 86 da /

Lei 14.133/21 trata da possibilidade de órgãos eíentidades adefífem-álátàs cie rédistró

de preços na condição dé órgãos não participantes, desdet|uepbséryadòádeterniinados

requisitos: /--V

f
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CO
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CD

S
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\ s.
y N.

Art. 86. O órgão^u£entiBade'ígerenc1adora-:devefá,;Ma4ase:pre'pa ratória do processo
licitatório, para^iíns de^égistro de preços,-réalizarprôç.èdinle htp público de intenção de
registro de preç6spara,:nps tèrnTos’^de:regülannento,| possibilitar,í|e!ê)prazo mínimo de
8 (òito) dias úteis, à.partiçipaçãó de.iOUtros órgãos jou entidades ;na'respectiva ata e
determinar a estimativa;tgta)>de':qúahtidades da contratação, í J,"- ■

§ 2° Se não participarem doípraSímentÕpFèvT^o.npiraíTuLaestelHig^ e
entidades poderão aderir à atáPèfegistroPe preços]na condiçâb déj^pparticipâhtes,
observados os seguintes requisitos:;*; '-L, , "-x .j, -?/:[
I “ apresentação de justificativa da%antage'm da adesão, inclusive?éri]'Situações,çlV
provável desabastecimento ou descontinuidade.de.serviço.público; ' cFl":t'
II - demonstração de que os valores registrados estâó; cómpatíyeia,c^'^s^lValores;''
praticados pelo mercado na forma dpiàrt.'23 desta liei; =

III - prévias consulta e aceitaçâopoíórgâo oü-entidaàe^gerenciad òraP/cíb fornecedor

/•'sJkF'’’

A regulamentação interna do ClNCATARNIA"trpux^-requisitòs^seitrèlhantes
.‘"j - - ' - • r - - ' - - V

conforme se extraí do art. 29, .§ §2°, § 3° e § 4® da'Resolução 186/2022 do
y [ 'i- - f' \\‘ y

CINCATARINA: y . 'V,, i V'- ü" ^
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Art. 29 Desde!;que|devidarne’nte^]üstificada'V vantagerh, a ata de registro de

preços, durante sua vigêricia.'‘jDoderá ser jútilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração públicà dos€ntes da Federação que não aderiram ao
Projeto de LicitãçõesyGompartilhadas dò^CINÒATARlNA e/ou não. tenham

participado do certarne;licitátórioT-è/ou-nâo estejam previstos no edital como
órgãos participantes, médiante^anuênciabo Órgão Gerenciador.
§ 1® Os órgãos e entidades quertâo participaram do registro de preços, quando
desejarem fazer uso da ata.deiregistro de preços, deverão consultar o Órgão
Gerenciador da ata para manjfesfaçâo sobre a possibilidade de adesão.
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CONSÓRCIO INTERFEDIRÁTIVO
SANTA CATARINA

4

Clí^CATÁ^iNÁ

§ 2° A manifestação do Órgão Gerenciador de que trata o §.1S^flca condicionada
à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades^quelnâo participaram do
registro de preços, que, demonstre o ganho de eficiência!^a viabilidade e a

éçonomícídade para a administração pública da utílização;da ata-de'Tegistro de
preços, inclusive em, situações de provã^J^desabástecimènto ou

descontinuidade de serviço público. __ C
§ 3“ O estudo de que trata o § 2®, após aprpvaçâo'cia^utíIizaçao daíata-deíegistro
de preços pelo Órgão Gerenciador, será-divulgado no^Rortaljdo.CI NCATARINA;
§ 4® Caberá ao fornecedor beneficiário daata^de registrade preços,'obséwadas:' --
ás condições nela estabelecidas, optaF:pelaiáceitação'^u nãô^do forn^cimento *
decorrente de adesão, desde pue }iâo”pre]udiqtiê as*õbrigações' presentes'e '
futuras decorrentes da ata, pssumjdas com,, aoiÓrgâoíGefenciador ieiÓrgâos ^
Participantes. : -V ■ M SS

i Si -' i

■l

ra

Portanto, erri uma primeira análise;;^vê\s^e>qüe-á iegislação^iie-regèricia (Lei

14.133/21 e Resolução 186/2022 clo^^ClNGATARINA);.sãò(convergentes ao^exigir os

seguintes requisitos (ou seja, situações,quéíeye^.estár presentes)y

CO

gi:
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h..

00

5
CO

a.•sr

ÃV ■ '.l! • ■ ' r^^liriVv" ' .
a) apresehtaçâodejustificativa dayántagem dã-ádesão, inclusive em situações
de provável desabastecimehto ouídescónti.nuidlçjéjdèísew^^^ púBliço;
b) demonstraçâo.Jle,guè os yálores^Tégiljrá|os^*eytâó'çòmpatJ,^^^^ com os

valores praticados pelo^rnercadò' na^formaidb artM^l^sta 'lÍei;2S£?
c) prévias consulta '-^;ãceitaçâó idõ. órgâp^ pOfèntidâdi fflrenciádpra-' e do
fornecedor.. wJ \ -.í,|
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Ocorre que a existência desses requisitbs^não torna possivel a adesão ilimitada
C' TH,-- .

dos quantitativos da ata de registro de preçosMs^Ümitações^existentes com relação ao

procedimento de adesão da ata de registro de preços são:-r^limites de quantitativo

individual, global, temporal, formal, lógicoatproGediméntal, ,e . subjétivos

passamos a expor.

X; 1!
Sobre o limite quantitativo individual,’este'{‘sé^refefe áo quantitativovmáximo a ser

contratado por cada aderentêrTSegundo.O-§:.4® doiartigo. 86,ras adesões não poderão
¥v ” ’ i yy-', ^ ^

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta pôiiGento))dos quantitativos dos itens
\- '4-

do instrumento convocatório registrados'na atá-dp registro>de preços para o órgão

gerenciador e para os órgãos participantes-^
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® Torres, Ronny Charles Lopes de. Lei de Licitações Públicas Comentadas/ Ronny Charles Lopes de
Torres - 14.ed., rev. atual a ampl. - São Paulo: Editora Juspodivm, 2023, pág. 573.
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINACSMCATARINA

Ressalta-se que o “percentual deve ser calculado não sobre itens,, mas sobre os

quantitativos inseridos em cada item”®.

No que toca ao limite quantitativo global, este “está relácionad.a ab quantitativo

Com efeito, o § 5® do art. 86 estabelece que “o'quantitativo decófrente das-

adesões à ata de registro dé preços a que se refeTeio § 2?I.deste.íartigoihâo;-poderá:
.

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo deljàda item registradariàatá de registro / ^
^ .y, ii-' ^ li '■/ i
de preços para o orgao gerenciador e orgaosl participantes,■íindepéhdentémente .do

numero de orgaos nao participantes qu^aderirem

É “importante destacar que^lirnite, global imposto^pélàinorma/não restringe o

numero de adesões que podem ser fealizãdasi^todàvia o^ sómatõrlo'doS''quantitativos

✓

•t
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máximo a ser contratado pelo somatório de todas as adesões”-^?
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decorrente dessa opção porürgãpsiou-antidades não:participántes- restou limitado”''''.

HEINEN (2023, pág. 696) exemplificaiCõmb "dev.e funcionar,^ná prática, a sinergia
. |- ü • f 'i /.'■ ') -

entre o limite quantitativo individuakejgjpbál, con^forme ser^expbsto ã seguir;.
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Imagine que o Estados^lX” tenha-feitq;^ijmà* licitação para adquirir merèhda
escolar. Eram cinco iten^cotadós; y 'V ' j ' . ^

l
.*
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• Item 1 -100 unidades: ^

• Item 2 - 200 unidades;-.\
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9 Item 3 - 300 unidades;
• Item 4 - 400 unidades.
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• Item 5 “ SOObhidades
. . .

>f (

i r-^

• {5- ]j_ • y
No caso, se p'butrò'iyiunicípio’[Y- resolver ^aderir, ao iterp^ 3, somente poderá
fazèr em I^SO-upi^ades'‘(cinquenta ppj?cento|do tòtai.do item.j^uè era de 300)
- confomríe lirhitél-do § 4°^ciò árí^86, Na, fíipótêse dq outros entes públicos
pretenderem aderir.ao' itérfitO.^^sánénte poderão fazè^ até o limite de 600

unidadesrouíseja-0“dobro'’originaimènte^licitado, que'era de 300 - conforme

limite dO'§ 5^do art. 86. ■ y/‘\' '
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i

CSNCÀTÁRINA

Tratando do limite temporal, que “está relacionado à definição de que a adesão

deverá ser feita durante a vigência da ata”'’^. Muito embora não haja previsão^ expressa,

tal limitação está implícita. Afinal, expirada a ata, inexistè razÕ^p£u;a_a_ su^adesão.

Acreseenta-se que não basta a adesão a atã durante o prazo-dé vigência destarmas a
ir % li' M '■

contratação também deve observar esse limite temporal. Ou ise]a^não básta^áderírà ata

dentro do prazo de validade desta, mas também-sé:fáz-necessánalq ué,aJfutura
)_ X

contratação seja processada dentro deste limite.’

Na sequência, o limite formarguarda-relaçãoxoiuanécessidadé |‘de que a aciesão

esteja prevista no editar'’^. Tal qual o lirriitè_tejnpòral não está'exBresso,^entretanto pode

ser compreendido como um “limite^ implícito, pof respeitosa isVnomia! transparência e
y-'' i' "'-s 'i: i y'

boa-fé, pois, para os licitantes;'a intórmação.sóbre/a' pòssibilidadè. de ultérior adesão

influencia na formulação dafcpropós asrp:elos;póíencÍaisíganhps-cdm a ampliação da

escada de fornecimento”'"^. . , .,

Defende-se, ainda, um limite.|6gicoJ’ o qua! “impõé;que a.ádèsão sÓ pode ser feita

se aquele bem ou serviço é efetivamentè’á'ptò^a^afèndér'à"necèss idádéiáàmihistrativa”^®.
u- -f - H". >íCirv;. . “ ' .íi-'';;',.
Ha quem defenda que, para a cornprovaçap^..do limite’':logicp, é necessário a

realização do termo de referência. Contudo,'''póLlnêxistir regramàitp [expresso jnesse
sentido, entendo que a adequação da adesão^Cpoderá^^sertemònstr d̂ã^^poV^^^^^^ ^

K '-X ^ h !>.' í! 'N '
documento que não um termo de referência.''

' ’ • >» - *.. .

Por fim, deixo de realizar maiores''abordageris .aó'lirpite‘pròcedimental dado que

já explanado na página 5 desta manifest^§ãó ref^enSâl^-y'
Diante do exposto, concaténando ósT^quisitos.èlimites àté.aqu)'explorados tem-

se que, para que seja autorizada a.adésão á ata dê.TegjstrQ-Be preços^dòlDINCATARINA

deverão ser observadas as seguinteè diretrizes:^
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CINCATÁRSNÀ

a) Presença de possibilidade de adesão à ata de registro de^p^eçps prevista no
edital que originou a ARP (iimite formal);

b) A ata de registro de preços objeto da pretensa adesão deverá; estar-vigente

(limite temporal);
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c) Avaliar se as aquisições ou contratações adÍGÍpn9ÍS;prèíèndidas haó excedem

50% (cinquenta por cento) dos quantítatívosJdos..Itens 'dò_instrúrhento-
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d) Avaliar se o quantitativo decofrenle;^dá^s^,adéáõe| à ^taideyegistro dè-p’reços a
não excede, na totaiidadefào"dobrÓdd!quantitãtlvó dè^cada ítèm registrado
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ata de registro de preços-parã ó'^ó^rgão^gerençiaçlor e^^órgã^/participantes
independentemente-dõ;núrrierõ"de-órgãds'não:participantes que aderirem''^;
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e) Havendo adequação da solicitação às dirètrizes'açirria,ádptár-se-á o seguinte
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rito para concluir a adesão: I.J-^apreseritãção dè justificativa* da vantagem da

adesão,
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inclusive em situãções‘X dè':~prováver—désatíasteciméhto
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descontinuidade de serviço público; 2®- (Jeniõhstraçãp *de quedos .v^àlòres
registrados estão compatíveis comso’s:;:yaiores, pratÍGadps^pe|ó^'rnerpado na Í|

forma do art. 23 da Lei 14.133/21; 3° preyjãsX:opUlíã^^^itaç:ãÓ^Óo?gãaí)Ü
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Nada obstante a exposição ,ã respeito çjosdííTiites objetivos aderem observados

é necessário

tn

r\

S g
lU CO

CQ o

'^é
quando do pedido de adesãd^a átás de ■règis'trò?de’pfeço dd^ClNGATÀRINA
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que se observe, também, a existência de>jimite súbjetiv.P^ à adesão de ARPS.

Isso porque, da leitura dos cbrn'ándosadá l^iM-l,33/21 é possível verificar que

muito embora preenchidos os requisito's^do,art. 86, § 2X
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CONSÓRCIO INTERFEDERATSVO
SANTA CATARINA
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CINCATARINA

Administrativos, bem como do art. 29 e seguintes da Resolução. 186/2022 do
f;

CINCATARINA, existem algumas limitações a respeito de quem soíicitá;a adesão.

Inicialmente, o § 8° do art. 86 da Lei 14.133/21 deixa claro que^'á Administração
<■ '‘.r:—' /

Pública Federal não poderá aderir à ata de registro de preçós^gerenciàda por/rgão.ou

entidade estadual, distrital ou municipal. ij | !'
■/<'

Debate maior éstá presente na análise da (imfpossjbi idade-derp Estãdó/Mu^cipio - '

aderir à ata de registro de preços municipais.^. _

Para melhor compreensão necessárlòTevisitarahistóriço^ènvoltb à terhatica.

Originarlamente a o § 3° do art.’86 da-Le 1^133/21 previã::què.-a-fáculdade de
. "i . ~y ■ ■ j '

adesão à ata de registro de preçbs^estariá limitada^^^à 'órgãos e entidades da
/ •!! "í i'

Administração Pública Federal,-'Estadual, DistritaJ|e^-Múnicipal .que,'na^condição de órgão

ou entidade não participantes;i:::àrmejassem;^aderir™à=ARR-“de“orgão ou entidade

gerenciadora Federal, estaduàixou Municipal:--'' ;!
\ 11 . '* • i • I'

De início, portanto, não existia:â,possibilidade dè.Çadesãò à ARP prõrhovida por

municípios por nenhum dos órgãos ou entidades ,dos?demais Ehtès-Fédérátivõs:

\ ■■■ i; - Si ■ /X|.
Ciente de inconveniência gerada pela rédáção originária (a^qualirecebeu diyersas
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críticas por parte da doutrina), o legislador, em^2023, modificou''^ aTedação do §,3° do
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art. 86, passando a permitir a adesão à ata .dè réglstró" de^préça be Ifm
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observadas algumas circunstâncias.
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Após a reforma o § 3° do art. 86 dá Ler 141133/2Ti3assou ã viger com a sêguínte

redação:
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Art. 86 § 3“ A faculdade dè.aderif.à ata,de registro de':p.reços na condição de não

participante;poderá ser exèrÇjçla:|\(Redaçâp çlada:p6lá:Lei]h?:1 4.770, de 2023)
I - por órgãos e entidades dalÀdminístração étjbliça federalMstadual, distrital e
municipairrelatiyamente'a~ata de^reglstro'''de~preços~de órgão ou entidade
gerenciaciòra fédèral, estaduái'buciistrital;:iou ! (Incluído pela Lei n® 14.770, de

2023) \ |! V" '!
II - por órgãos e^entidades da Administração Pública municipal, relativamente a

ata de registro dè*pré'ços de órgâo^ou ehtida'dé"gerenciadora municipal, desde
que 0 sistema de registfo-dè-'preçòs tehha'-sido formalizado mediante licitação.
(Incluído pela Lei n® I4v770,;de 2023)
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Será vedada aos órgãos e entidades da Administração Pública federal a adesão à ata de registro de
preços gerenciada por órgão ou entidade estadual, distrital ou municipal.

Art. 1“ da Lein. 14.770/2023.
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINACINCÁTARINÁ

Chamado a interpretar o novo dispositivo o Tribunal de Contas do, Estado de Santa

Catarina editou o prejulgado 2441, o qual disciplina que “os órgãos lè jentidades da

Administração Pública Estadual não podem aderir a Ata de Regístroldéipreço .fflRP) de
N

entes municipais firmadas com fundamento na Lei n. 14.133/202-1, conforme:prévistò.no
/ ! ■ y/ i,'

inciso I do § 3° do seu art. 86”^°.
.y/.' ivrv

' ^ . s
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Face ao exposto, considerando que o CINCATARlWAyé~um'l:ConsorciodB'úblico™^
^ ^r-^:—

Municipal, bem como que a Lei 14.133/21 veciá-que órgãós ou^erííiâades. Federais,»#" -•
■; 'v''-' I y "ll Íq

Estaduais ou Distritais^'* façam a adesão‘ a atás de\registro-/dei preços' rhunícipàís,
/ '■ if ' ; \\ -

somente deverá ser autorizada a adesão • à -ARP> erri-caso de.solieitáçãprde=óigão ou
V' ’ ^

entidade municipal. /'"\\ * v>.: -y
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Diante do cenário acima exploradyestè li*|árecerR^erehcial Óeferá sèr utilizado
t . - í V •' - í ■ . _ ... ‘

na instrução dos processos administratiws'instãufadps^pelo^ÇIN0ATV^RIN/Híquando do
recebimento de pedido de adesão a alguma das.euas.ataade^régistro de^preçosV.ppr

órgão ou entidade não participante, nos termosjío/art. 86,,’§ 2'^, dèLey^''Í33/2i !e árt. \ il

29 e seguintes da Resolução 186/2022 do CINCATARINATinT^"#. D S
--Jí . / N.5>

Nessas hipóteses - pedido de adesão aTARP/S dòiClCATARlNA põr.órgão du'
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entidade não participante -, deverão os.empregádos públicòs^responsa^eis observár as g |
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a) Vedação de adesão àsl^RF^íé^^âo ClNC
federal, estadual ou 'distrital;
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20 TCE/SC. Plenário, Prejulgado n. 2441, DecisJoji.;848/2024,;Hrqcesso n. 2400257412, Relator Wilson
Rogério Wan-Dall, Sessão 31/05/2024, Disponibllizaçãb no PGtG-è:'^12/06/2024, Situação: Em vigor.
21 Lei 14.133/21: Art. 86 [...] § 3° A faculdade d^aderiràfatà .de régístro de preços na condição de não
participante poderá ser exercida: (Redação dada pelã LeFn?'14#70, de 2023) I - por órgãos e entidades
da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, relativamente a ata de règistro de preços
de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou (Incluído pela Lei n® 14.770, de 2023)
II - por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro de preços
de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços tenha sido
formalizado mediante licitação. (Incluído pela Lei n° 14.770, de 2023)
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
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b) Somente será iniciado o procedimento para adesão à ARP do CINCATARINA

quando verificada, no edital que originou a atà de registrptle preço>a presença

de cláusula autorizativa da adesão (limite formal): í.'1

c) A ata de registro de preços objeto da pretensa-pdesãO'devera estar>Vigente
(limite temporal);
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d) A autoridade competente para autorizár..a-.adèsãoydeverá^c'ayaliar-se-
. \ "íT "(f

aquisições ou contratações adicionaisNpretendidas nãò'í excedemr 50%

(cinquenta por cento) dos quântitátivosldos ite.ns do iditrUmênto convocatório

registrados na ata de registro de-pre(;^ospara-o órgãQigerenciad or::.e.para os

Órgãos participantes^^; / {| . ^ ^ - /
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e) A autoridade competenteTpara>áutdrizãr''a adèsão'deVeráyavaliar

quantitativo decorrente-das adesõesíà átà^dè^registro-deípreços não excede

-11 ■ ^ ■ •'
na totalidade, ao dbbro do; quantitativo de cada' item^-registrado na ata de

registro de preços pàfájd;;drgão igerênaadpt,.d''^ófgãps participantes
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independentemente do númeró'‘dè órgãos-nãó participántespüe-aderirem^^;
‘11 ![■

f) Havendo adequação da solicitação; às/^diretrizés.-^ acima, ó^yprocesso
\ , ij . j! Í| - '>v'

administrativo deverá ser instruído corh.a-seguinte doçurhentaçãó:
_J I' i. Qí oj

Ofício do ente’ interessado na adesãoTdlfeciõnâdõãTTDiretóTExecu tivó; ^ ' S S
y' j| >'.■/ !( 1: ' ' n.o>

2. Apresentação de justificativa dà vàntãdemi dã adesão, acornpanhádo da
y ;; . T U- ^ íí' ' i| 11

documentação comprobatôria, -inc|usive?>:pmj^situações ';de. provável g-|

desabastecimento ou descõirtinuidade de serviçSpúbíico';-
X n ''X H X" ]' Xv 1}

3. Demonstração de<-queiòs valores^registrados.:èstão;.cornpatíveis com os

y - Ij .' jj' • /
valores praticados pelo‘mérçadopa-fpYmajo^^- 23, dáxèi'l4.133/21 ;
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5. Com a apresentação l-égular__dosLdocuméh os referidos anteriormente

deve a autoridade competente realzar a^análise preliminar da adequação

I
CD nj

< Ç
Q .D)
O o

o

« "O

c or

<i) ã

•s -

X

NJL''
1-8
8
c o
o

c

Art. 86, §4°. da Lei 14.133/21.
Alt. 86, §5®, da Lei 14.133/21.
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SANTA CATARINACINCATARSNA

do pedido, ponderando justificativa e quantitativo solicitado, para após
/' ' i '''

expedir consulta ao fornecedor visando colher ó aceite ou^jrecúsa formal;
5.1. A ausência de manifestação do fornecedòr ,nò pfazô: indicado na

solicitação, deverá ser interpretada cpmoTrecusa, nps:têrh]Qs^dô .art

111, do Código Civil; I \

6. Com a manifestação do Fornecedori-devei';

i

a-Autoridade-^Competênte —

decidir, de modo definitivo, pela aúto'fização oü não;do>^íicio; - |j f
7. Sobrevindo decisão, deverá.ser encaminhada!cópia Integral dÓ>:pYoéeéso

lí - ;[
ao ente sollcitante pará—adoção'^-dos- procedimentos -.^necessários à

contratação; £:'| ■ j 'vx . \
8. O prazo para contratação é.dê'90 (noventa), cilas, a còhtar da autorização

,j. ■.

respeitada a vigência=dá ataidè£eg|stro^de-i:reçopdevendo as tratativàs

serem realizadas^diretarnente entrélas^partes;! ‘
ti -i:

9. Após a conclusão da.^aquisiçâõ devè.ó éntglsòjicitànte ou o fornecedor

interessado encaminhar aínóta-fiscal’da'cómpra(parã"0'’órgão gerenciador;

10.0 recebimento do objeto é atribuição: do ente sollcitante, cómpetindoe este
X |! vx' i-' x; ii ■ 1 ■

acompanhar e fiscalizar a entrega,ibém çompia adoçaoj3êjprocedirn,entos
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Não aderente à RESOLUÇÃO ÇG ICP-BRASIL N° 182/2021.

* PAULO GERMANO ZEFERINO BORGES (***.688.489-**)

em 31/10/2024 16:13:21 com assinatura qualificada (ICP-Brasil)
Não aderente à RESOLUÇÃO CG ICP-BRASIL N° 182/2021.

Este documento é cópia do original assinado eletronicamente.

Para obter o original utilize o código QR abaixo ou acesse o endereço:
https://cincatarina-e2.ciga.sc.gov.br/#/documento/a5aff06b-fb34-4847-af90-f066a90d1b64
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CONSÓRCÍO INTERFEDERATIVO

SANTA CATARINACINCÀTÀRiNÁ

Processo Administrativo Eletrônico: 557/2025-e
MUNICÍPIO DE PIEN - PRInteressado:

Adesão à Ata de Registro de Preço^-ATC 0061/2024Assunto:

Referência: PAL 0061/2024, PE 0054/2024)' Règístro de. Preço
i * \

r: 5

DECISÃO ADMINISTRATIVÃI I
\ i

I■*

j i‘.V -r
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PR; fói^instaürado;procêairnehtó '

administrativo visando verificar a viabilidade "'déiiAdesao^à'Ata de^^Referokde Prècos
1''"-'"'•''n ~ i ' ir

Consolidada n® ATC 0061/2024, decorrenteldo Prbcesso' Administrativo-Licitatóriò,Eletrônico

no 0061/2024-e, Edital de Pregão, na fqrmar'eletrônico7'ríO-;0054/Í0247Règisfrõ'd§í Preço.
'M - li ■ ■ y

Demonstrada a vantaiosidade, foi formulada consultai áo fófnécedòr'aos-fofnecedofes.

/ - _ 11 \iuy \ i . VvJ
Em consulta aos fornecedores'SCHWAB COMERGIOirDÈ-PNEÜS LTDA e LAGB

ACESSÓRIOS E PEÇAS LtDÀ, confõfmé.ièmaiívánexàdb ‘aòs',a'utós,’' 'as empresas

mantiveram-se inertes quantoNa mãniféstação de aceite,! déííibnstrandò^faita de

interesse.
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Em face do pedido do MUNICÍPIO DE PIÉN
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Já em consulta formulada ao fornecedor seiCÒMERCIO-DÈ PNÈUSÍLTDA. foi '
... , . ^ ‘vi/Tí"-'; !i- .

recebido resposta via e-mail, anexada aos autos, queja empresa nao ppssüi interesse de

fornecimento, priorizando o atendimento aos munici^oscônspr-ciad õs
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Ademais, em face da manifestaçãó da enipresa . jN>ÊNÈÜS. LTDÀ pela opçâò.ide
-:vL.: .— O '( L--7 ‘t,.- ’ =•'

aceitaçao do fornecimento da Adesão àfAta“de'Registro ;de)Preeo^n2^AtG;0061/2d24, para

fins de aquisição do(s) item(ns): ■ i5

(0

c

(O

í1 -y 0)1
S1 a.

7 y IS
A

\s. JZ?

01
'.“'V j i

_Qèàhtidade
■'da Adesão

Valor

Unitário

LU 2

Márca/Modelo'DescriçãoItem ^Eornécèdòrj:::;:
< •. if^ -

^ fjf

u } CQ
O

PNEU 12.5/80-18 PARA
RETROESCAVADEIRA

TTPO DIAGONAL OU

CONVENCIONAL, COM 10

LONAS, GARAN™ de 5
ANOS CONTRA

DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIM9888)
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7 JN PNEUS LTDA 4 unidades 1.185,46
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Na condição de Órgão Gerenciador, mediante solicitação de adesão, aceitação de

fornecimento e demais documentos juntados aos autos, fica AUTORIZADA a aquisição e
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CÂTÀRINÁCSNCAIARINA

contratação do(s) item(ns) 7 (tabela acima), por Adesão à Ata de Registro de Preços

Consolidada n° ATC 0061/2024, decorrente^ do Processo Administrativo'^LicifetóriO-Eletrônico

n° 0061/2024, Edital de Pregão, na forma eletrônica, no 0054/2024^ conforme .Processo

.-.cAdministrativo n° 557/2025-e.

E importante destacar que a aquisição e contratação'decorrente da.solidtaçãóldb;::; ^^
« 1“,'’--> - *'■ ^ ... ü-íi. • J Oa.'' ' .. a

MUNICÍPIO DE PIÊN - PR, não poderá exceder às-quántídadèT¥'õsiva loresl:registFaGlòi"'^- .

conforme tabela acima. X'' '! '^X-' f /

Por fim, ressalto que a referida aquísição.e contratação dev^ájsèr>èfetjyada-em até
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da referida ata, devendo o cumprimento des^í:praza^j;/Gomunicado''âo: Órgãp^Gerenciador,
até 0 quinto dia útil da aquisição. ^ ^
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Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida'Provisória n® 2.200-2/2001 e Lei Federal n° 529.063/2020.

inovação e Modernização na Gestão Pública
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Assinado eletronicamente por:

* ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA ( .546.959-**)

em 04/02/2025 15:37:12 com assinatura qualificada (ICP-Brasil)

Este documento é cópia do original assinado eletronicamente.

Para obter o originai utilize o código QR abaixo ou acesse o endereço:
https://cincatarina-e2.ciga.sc.gov.br/#/documento/f6886844-32b7-44ea-bb71-1c879aa59cfc
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CONSÓRCIO INTERFEDERÁTSVO
SANTA CATARINACiNCATARINA i

it

Processo Administrativo Eletrônico: 557/2025-6
Interessado: MUNICÍPIO DE PIEN - PR .r'Á

Adesão à Ata de Registro de Preço’'ÂXé'0061/2024Assunto:

Referência: PAL 0061/2024, PE QQ54/2024> Regjstfò dè Pfeço
I
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i DECISÃO ADMINISTRATIVA |,
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Em face do pedido do MUNICÍPIO DE PIÊN — PR,':forínstãurado;prócediméntG "

o

administrativo visando, verificar ,a viabilidáde- de Adesão à 'Ata dê Registro de Preços "

Consolidada'no ATC 0061/2024, decorrentefdo^Procésso Administrativo'Licitatório Eletrônico

n® 0061/2Õ24-e, Edital de Pregão, na fofrna ■'eletrônico, n°;OO54/2024, Registro dê^Preço.

Demonstrada a vantajosidade, foi formulada-cónsulta .ao fornecedor aos-forneGedores.
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Em consulta aos fornecedores ;SCHWAB COMERCIO;DE:PNÈÜS LTDA e LAGB

ACESSÓRIOS E PEÇAS LTDA;-: édnfofme lèrrfíaíf^anèxado aos ,.àiJtòs>^as empresas
ii "i ’ :í ',i, i : . ' 1 '■ = , j

mantiveram-se inertes quanto* a. manifestação de aceite, demonstrando falta de

interesse.
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Já em consulta formulada ao fornecedor ■SC^CÒMÊRCI0 ^'DE PNEUS^LTDA, foi--^
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recebido resposta via e-mail, anexada aos autos,'qué^i:e(Tipresà';nâO:pqssui'interessè.de. • â
ii I I .s- r-” ,

fornecimento, priorizando o atendimento aos rnunícipips consbrciadosívr’’
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Ademais, em face da mánifestação‘da emiaresa JNsRNEUS: LTDÁfpèíâlòpçãOvde
-.f i ,r' _ ' : 'c ■ i / ,. [ ’ ' j'

aceitação do fornecimento da Adesão à:Ata;dê'Regist:roTde:Preçp:nõ;ATGiOp^ para
fins de aquisição do(s)Jtem(ns):
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RETROESCAVADEIRA
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DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
(CIM9888)
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Na condição de Órgão Gerenciador, mediante solicitação de adesão, aceitação, de
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fornecimento e demais docuitientos juntados aós autos, fica AUTORIZADA a aquisição e
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CONSÓRCIO INTERPEDERATIVO
SANTA CATARINA

f

CINCATARINA

1

contratação do(s) item(ns) 7 (tabela acima), por Adesão ajAta de Registro de Preços
‘ ' i’ i i ' . ? ^

Consolidada ATC 0061/2024, decorrente do Processo Administra^yoi UiatatqriaEletronico
n^ 0061/2024, Edital de Pregão, na forrha eletrônica, n^ 0054/20H^^qriforme frpcesso
Administrativo n° 557/2025-e.

1 ‘ '

É importante destacar que, a;aquisição e contratação'decorrènt^d a solicitação do-

MUNICÍPIO DE PIÊN - PR, não poderá exceder àsíquanticladés=ê'osrvaIores“4registrados^\.
' . -5' -- ^ ■

CQnforme tabela acima. j^'‘ ' J '> '
’ ij ^ X í• r N “i í ' í r -i r ,

Por fim, ressalto que a referida aqüisicão::e 'contratação deveraiser efetivada.-em ate

— c-í- ■ 1- ^ T ”4 ~"-i ^ ^ ■■ ] -
90 (noventa) dias, a partir da Adesão'ílé Rfegistro-de Preços,.observaclos O'prazo dávigência

da referida ata, devendo o cumpriméhto .déssetp.razo sef^cdmunicado^ad.Orgãò/Gerenciador,
1' •-

até 0 quinto dia útil da aquisição^.
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Documento original eletrônico assinado digltalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória n® 2.20Ò-2/2001 e Leif ederal n° 529.063/2020.
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N^» 2 DA SOCIEDADE JN PNEUS LTDA
CNPJ n® 44.472.217/0001-70

NATHALIA RICKEN OENNING, nacionalidade BRASILEIRA, nascida ém 26/07/2002, SOLTEIRA,
COMERCIANTE, CPF n® 114.620.469-83, CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO n®
07540390221, órgão expedidor DETRAN - SC, residente e domiciliado(a) no(a) AVENIDA 7 DE
SETEMBRO,553, CENTRO,RIO FORTUNA, SC, CEP 88760000, BRASIL.

Sócio da sociedade limitada de nome empresarial JN PNEUS LTDA, registrada legalmente por contrato
social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado de Santa Catarina, sob NIRE n®
42206883590, com sede Avenida 7 de Setembro, 553 , Centro Rio Fortuna, SC, CEP 88760000,
devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n® 44.472.217/0001-70, delibera
ajustar a presente alteração contratual, nos termos da Lei n® 10.406/ 2002, mediante as condições § i
estabelecidas nas cláusulas seguintes:
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DO CAPITAL SOCIAL
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3
CLÁUSULA PRIMEIRA. O capital anterior totalmente integralizado passa a ser de R$ 200.000,00
(duzentos mil reais), em moeda corrente nacional, representado por 200.000 (duzentos mil) quotas de
capital, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, cuja aumento é totalmente subscrito e
integralizado, neste ato, pelos sócios. Em decorrência do aumento do capital social por motivo de
INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL, este fica assim distribuído:
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NATHALIA RICKEN OENNING, com 200.000 (duzentos mil) quotas, perfazendo um total de R$
200.000,00 (duzentos mil reais) integralizado.
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CLÁUSULA SEGUNDA. A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a)

NATHALIA RICKEN OENNING com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na
sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social^
sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso 'do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em
atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou
de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s)
sócio(s).
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DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO
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CLÁUSULA TERCEIRA. 0(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que não está
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal,
ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, p acesso a cargos
públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra

as relações de consumo, fé pública ou propriedade.
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5DA RATIFICAÇÃO E FORO
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N® 2 DA SOCIEDADE JN PNEUS LTDA
CNPJ n° 44.472.217/0001-70

CLÁUSULA QUARTA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes
do contrato social permanece em BRAÇO DO NORTE/SÇ.

CLÁUSULA QUINTA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados é que não foram
expressamentemodificadaspor esta alteraçãocontinuamem vigor.

Em fãce das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n° 10.406/2002,
mediante as condições e cláusulas seguintes

CONSOLIDAÇÃODO CONTRATOSOCIAL

Cláusula I - A sociedade, que pelo presente instrumento particular de Contrato, formam entre si,
NATHALIA RICKEN OENNING, é Sociedade Limitada.

Cláusula n - A sociedade gira sob o nome empresarial JN PNEUS LTDA, e tem sua sede e domicílio à
Avenida 7 de Setembro, 553 , Centro Rio Fortuna, SC, CEP 88760000.

Cláusula ni - A sociedade tem por objetivo a exploração do ramo de: COMÉRCIO POR ATACADO
DE PNEUMÁTICOS E CÂMARAS DE AR; COMÉRCIO POR ATACADO DE PEÇAS E
ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES.

Cláusula IV - A sociedade iniciou suas atividades em 03 de Dezembro de 2021, e seu prazo de duração é
indeterminado, podendo a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante
alteração contratualassinadapor todos os sócios.

Cláusula V - O capital social é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), dividido em 200.000 (duzentos
mil) cotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, já totalmente integralizado em moeda
corrente nacional e assim distribuído entre os sócios:

Sócios

Nathalia Ricken Oenning
Total

Cotas

200.000

200.000

Valor (RS)
200.000,00

200.000,00

Cláusula VI - As cotas da sociedade são indivisíveis e hão podem ser cedidas ou transferidas a terceiros

sem o expresso consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de
condições e preço, direito de preferência para suá aquisição se posta à venda, formalizando,
realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

Cláusula VII - A responsabilidadede cada sócio é restrita ao valor de suas cotas, mas todos respondem
solidariamente pela integralização do capital social.

se

Cláusula Vin - A administração da sociedade é exercida individualmente pelos sócios Nathalia Ricken
Oenning, com poderes e atribuições de Administrador,ao qual cabe a responsabilidade ou
representação ativa e passiva da sociedade^ em juízo ou fora dele, podendo praticar todos os atos
compreendidos no objeto social, sempre no interesse da sociedade, autorizado o uso de nome
empresarial, vedado no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N® 2 DA SOCIEDADE JN PNEUS LTDA
CNPJ n® 44.472.217/0001-70

obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas oú de terceiros, bem como onerar ou alienar

bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.

Cláusula IX - E facultado ao Administrador nomear procurador, para um período determinado que nunca
possa exceder a um ano, devendo o instrumento de procuração especificar os atos a serem
praticados pelo procurador assim nomeado.

Cláusula X - Os sócios podem de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de pró-rlabore,
observadas as disposições regulamentares pertinentes.

Cláusula XI. O exercício social termina em 31 de dezembro, quando são levantados o balanço
patrimonial e o balanço de resultado econômico e é efetuada a apuração e a distribuição dos
resultados com observância das disposições legais aplicáveis.

Parágrafo primeiro: Por deliberação dos sócios a distribuição de lucros poderá ser em qualquer
período do ano a partir do resultado do período apurado.

Parágrafo segundo: A distribuição dos lucros poderá não obedecer a participação dos sócios
desde que aprovada pelos sócios quotistas.

Cláusula XII - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberam sobre as

contas e designam Administrador(es) quando for o caso.

C^usulá XIII - Os prejuízos que por ventura se verificarem são mantidos em conta especial para
amortização nos exercícios seguintes, e não o sendo, são suportados pelos sócios na proporção
de suas cotas.

Cláusula XIV - Os sócios são obrigados à reposição dos lucros e das quantias retiradas, a qualquer título,
ainda que autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou quantias se distribuírem com prejuízo
do capital.

Cláusula XV - Em casos de aumento de capital, têm preferência os sócios cotistas, para subscrição em
igualdade de condições e na proporção das cotas que possuírem.

Cláusula XVI - Os sócios não podem ceder ou alienar por qualquer títúlo sua respectiva cota a terceiro
sem o prévio consentimento do sócio remanescente, ficando assegurada a este a preferência na
aquisição, em igualdade de condições, e na proporção das cotas que possuir, observado o
seguinte;

- o sócio remanescente deve ser comunicado por escrito para se manifestar a respeito da
preferência hó prazo de 30 (trinta) dias;

- findo o prazo para o exercício da preferência, sem que o sócio remanescentese manifesteou
havendo sobras, podem as cotas serem cedidas ou alienadas a terceiro.

Cláusula XVII - O sócio que, por divergir de alteração contratual deliberada pela maioria, desejar retirar-,
se da sociedade, deve notificar por escrito, com antecedência do prazo mínimo de 30 (trinta)
dias, findo o qual o silêncio é tido com desinteresse.
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N“ 2 DA SOCIEDADE JN PNEUS LTDA
CNPJ n® 44.472.217/0001-70

Cláusula XIU - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continua suas atividades com

herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do sócio

remanescente, o valor de seus haveres é apurado e liquidado com base na situação patrimonial da
sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmentelevantado.

os

Cláusula XIX - O mesmo procedimento é adotado em outros casos que a sociedade se resolva em relação
a seu sócio.

.Cláusula XX - As deliberações relativas à aprovação das contas do Administrador, aumento ou redução
do capital, designação ou destituição de administradores, modo de remuneração, pedido de
recuperação judicial, distribuição de lucros, alteração contratual e fusão, cisão e incorporação são
defínidas nas assembléias de sócios.

Cláusula XXI - A assenibleia de sócios é realizada até o último dia do mês de abril do ano seguinte, ou
em qualquer época, mediante convocação do Administrador ou sócio, para tratar de assunto
relevante para a sociedade.

Cláusula XXII - A convocação para a assembléia deve ser efetuada por escrito e com 10 (dez) dias de
antecedência,com apontamento,do recebimento,ou atravésde Carta Registrada com AR.

Cláusula XXIII - O Administrador deve entregar 30 (trinta) dias antes da data da assembléia cópia das
demonstrações contábeis, bem como a prestação de contas do Administrador.

Cláusula XXIV - As deliberações são aprovadas por Va do capital social, salvo nos casos em que a
legislação exigir maior quorum.

Cláusula XXV - O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se
encontrar sob os efeitos dela, a pena que ved.e, ainda que temporariamente, a acesso a cargos
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

Cláusula XXVI - Os casos omissos e hão regulados pelo presente contrato, são resolvidos com

observância dos preceitos do Novo Código Civil e da Lei das S.As, e de outros dispositivos
legais que lhes sejam aplicáveis.

Cláusula XXVn - Fica eleito o Foro da comarca de Braço do Norte/SC, para o exercício e o
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

O sócio lavra o presente instrumento.

exercer a

RIO FORTUNA/SC, 4 de agosto de 2022.

NATHALIA RICKEN OENNING
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SAHTA CATARIMA 224026259

TERMO DE AUTENTICACAO

NOME DA EMPRESA JN PNEUS LTDA

PROTOCOLO 224026269 • 04/08/2022

ATO 002 - ALTERACAO

EVENTO 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARtAL)

MATRIZ

NIRE 42206883590

CNPJ 44.472.217/0001-70

CERTIFICO O REGISTRO EM 04/08/2022

SOB N: 20224026259

EVENTOS

051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 20224026259

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

Cpf: 11462046983 -NATHALIA MCKEN OENNING - Assinado em 04/08/2022 às 17:20:39
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

1
I

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

T
1

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver quaiquer divergência, providencie junto à RFB a sua

atuaiização cadastrai. ' ! '

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

■t

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL ?

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

JMEROOE INSCRIÇÃO

l.472.217ra001-7O

^JATRIZ

DATADE ABERTURA

03M 2/2021COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

!
NOME EMPRESARIAL

JN PNEUS LTOA
I

-1

1

ntÜLO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
JN.PNEUS

PORTE

DEMAIS
I

CODIQO E DESCRIÇy^O OA ATIVIDADE EfcoW&WlüA

45.30-7-02 ■ Comércio por atacado de pneumáticos o câmaras-de-ar

CODIQO E DESCRIÇÃO OAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

45.30-7-01 - Comércio por atacado do peças e acessórios novos para veículos automotòree
I

CODIQO E DESCRIÇÃO DANATUREZA JURIdIcA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada
I♦

I

LOGRADOURO

AV7DE SETEMBRO
NUMERO COMPLEMENTO

553

município

RIO FORTUNA

CEP BAIRRO/OISTRITO

CENTRO
UF

38.760-000 SC

TELEFONE

(48)3653-1482

ENDEREÇO ELETRÔNICO

CONTATO@JNPNEUS.COM.BR
.r

.* ‘=NTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
!

SITUAÇAO cadastral'
ATIVA

dataoasituaçao cadastral

03/12/2021
t

motivo de SITUAÇAO CADASTRAL

1

SITUAÇAO ESPECIAL datadasituaçAo especUL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 06/02/2025 às 10:27:02 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

I

1

'r5

í;

O VOLTARÍ&5 CONSULTAR QSA B IMPRIMIR

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso. clique aqui.

I
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: JN PNEUS LTDA

CNPJ: 44.472.217/0001-70

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem á ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pelâ Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e á inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradpria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos 05 órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas ’a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8,212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n'^ 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:31:47 do dia-23/01/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 22/07/2025. j '
Código de controle da certidão: 2802.80B9.BE90.5666
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

i

L
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' ■ PODER [JUDICIÁRIO
• JU5TIÇAÍ DO T.RABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: JN PNEUS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 44.472.217/0001-70'

Certidão n°: 6944847/2025

Expedição: 06/02/2025, às 10:27:55

Validade: 05/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que JN PNEUS'LTDA (t^TRlZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ

sob 0 n° 44.472.217/0001-70, NÃÓ CONSTA como inadimplente no Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Lèis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho. i

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.juslbr).
Certidão emitida gratuitamente, !

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação jdas pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante. arJustiçla do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em 'sentença condénatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos, .firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,

disposição legal,' contiver força executiva.

aos

por

Dúvidas e sugeatõe^: cndtStst; .jns.br

f
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Voltar Imprimir

caí:ka
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

I

Certificado de Regularidade
do FGTS-CRÊ ^

Inscrição:
Razão

Social: {
Endereço:

44.472.217/0001-70

JN PNEUS’LTDA,

AVENIDA AV 7 DE SETEMBRO 553 SALA 1 / CENTRO / RIO FORTUNA / SC
/ 88760-000

í

1

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de' 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Sen>ico - FGTS.

1

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vandade:27/01/2025 a 25/02/2025 ■
I ’ I ■

I

Certificação Número: 2025012711145717455391

Informação obtida em 06/02/2025 10:28:40
t

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

f
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íESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA ^

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social):

CNPJ/CPF:

JN PNEUS LTDA

44.472.217/0001-70

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

i-

Dispositivo Legal:
Número da certidão:

bata de emissão:

Validade (Lei ns 3938/66, Art. 158):

Lei nfi 3938/66, Art. 154
240140343076900

30/10/202413:56:04

28/04/2025

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página' da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://vtfww.sef.sc.gov.br
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PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

>PÍÈW_:

PROTOCOLO N" 2274/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Adesão de'ATA de Registro de Preços ATC 061/2024 CINCATARINA para compra de

Pneu 12.5/80-18 para retroescavadeíra tipo diagonal ou convencional, com 10 lonas de capacidade para
atender as necessidades da Secretaria de VIação e Serviços Rodoviários.

2) MODALIDADE: Inexigibllidade.
: ^ !

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 4:741,84 (quatro mil e setecentos e quarenta e um reais e oitenta
e quatro centavos)

i

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

05.001.15.452.0005.2010-3390303901

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

olí às í[) hrs R$Saldo Atualizado em _

Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade. [
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.
José Lui: Barros

/PR 049922/0-8

Ãfêtrícülá 35076-1

Oh / Wí: iZe^-y

Contador

7) RECURSOS FINANCEIROS:

Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros. !

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho. i

( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no prop^so e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 10^00. / í

'f

Sílvanff Teixeira Jung

Secretária Muntóipal de Administração e Finanças
í .Decreto 229/2023.

& / i / &

01
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Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 2274/2025

OBJETO: Adesão de ATA de Registro de Preços ATC 061/2024 CINCATARINA para compra de Pneu 12.5/80-

18 para retroescavadelra tipo diagonai ou convencionai, com 10 ionas de capacidade para atender as

necessidades da Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n** 14.133/21

Art. 74. E inexigível a iicitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
1 - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exciusivos

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO: |
A Prefeitura Municipai de Piên, por meio da Secretária de Viação e Serviços Rodoviários,, solicita a

aquisição de Pneu 12.5/80-18 para retroescavadelra tipo diagonai ou convencionai, com 10 ionas, com o
objetivo de garantir a continuidade e a quaiídade dos serviços prestados à popuiação.
As retroescavadeiras são equipamentos essenciais nas atividades de manutenção e recuperação das vias
urbanas e rurais, execução de obras de infraestrutura e apoio a serviços de drenagem, pavimentação e

terraplanagem. A utilização desses equipamentos é constante e, para que os trabalhos sejam realizados de
maneira eficiente e sem interrupções, é fundamental que os pneus estejam em perfeitas condições de uso.
A necessidade da compra de pneus novos justifica-se pelo desgaste natural dos pneus atuais, que
comprometem a segurança e a performance das máquinas. Pneus danificados ou desgastados afetam

diretamente a mobilidade e o desempenho da retroescavadelra, podendo ocasionar paradas imprevistas e
atrasos nos serviços essenciais à comunidade.

Aiém disso, a substituição dos pneus é imprescindível para garantir a segurança dos operadores e a eficiência
do maquinário, evitando custos adicionais com manutenções frequentes e eventuais danos ao equipamento.
A aquisição desses pneus também contribuirá para otimizar o tempo de execução das tarefas, uma vez que
as retroescavadeiras poderão operar de forma mais estíável e confiável.

Portanto, a compra dos pneus 12.5/80-18 para retroescavadeiras é uma medida necessária e urgente para
garantir a continuidade dos serviços públicos prestados pela Prefeitura Municipal de Piên, assegurar a
segurança dos trabalhadores e a boa utilização do maquinário, além de otimizar os recursos públicos e evitar
a interrupção das atividades essenciais.

I

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

Conforme orçamentos apresentados

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo. |
[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com ó compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações. i
[ x ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°
da Lei 14.133/21.

i'>‘ > .1
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Prefeitura dè Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
ÍSÍi

1

1
i

Piên, 06 de fevereiro de 2025

f

EDUARDO DUAI

Agente de contratação

Decreto n® 24, de 23 de janeiro de 2024

EIVARASKl
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41) 3632-1136

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Protocolo: 2274/2025

Assunto: 'Adesão de ata de registro de preços ATC 061/2Ó24 GINCATARINA para compra de pneu
12.5/80-18 para retroescavadelra tipo diagonal ou convencional, com 10 lonas de capacidade para
atender ás necessidades da Secretaria de VIação e Serviços Rodoviários''

Requerente: Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários

Modalidade: Inexígibílidade

ParecerJurídico

1. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de processo

para 'Adesão de ata de registro de preços ATC 061/2024 QNCATARINA para compra de pneu. 12.5/80-

18 para retroescavadelra tipo diagonal ou convencional, com 10 lonas de capacidade para atender as

necessidades da Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, termo de

referência, pesquisa de preço, ata de registro de preços, documento de aceitação da adesão,

informações orçamentárias e financeiras para custear a demanda e consulta nas certidões de

regularidade fiscal e trabalhista.

2. Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei

poderá estabelecer exceções à regra geral, còm a expressão "ressalvados os casos especificados ná

legislâçãd'.

De acordo com Lei n^ 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas hipóteses

descritas no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe

que "e inexigível a licitação quando inviável a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, circunstâncias

especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras .de competição,

afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação

não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações

excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando Inviável a competição, em especial nos casos de:
' I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só

possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; (...)

No caso concreto, foi acostado ao procedimento ata de registro de preços GINCATARINA,

bem como pesquisa de preços demonstrando a vantajosidade de adquirir os referidos bens com a

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR
83.860-000

(41) 3632-1136

empresa detentora da ata de registro de preços. Assim sendo, verifíca-se, nos moldes da Lei

14.133/2021, que inexiste possibilidade de competição no presente caso, uma vez que a compra

sornênte pode ser realizada com a empresa que registrou o preço mais baixo na ata do CINCATARINA.

Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n^ 14.133,

de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a contratação direta

através de inexigibilidade:

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Art. 72. Õ processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilídáde e
de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos;
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise
de riscos,, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrèm o atendimento
dos requisitos exigidos;
IV - demonstração dá compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso á ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de hábiiitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escoiha do contratado;
VII - justificativa de preço;
Vlir- autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da legislação,

em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da compatibilidade de

recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de recursos

orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem

executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma, neste sentido,

foi anexado ao processo a declaração de existência de recursos orçamentários/financeiros.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade de

observar a lei orçamentária nos procedimentos llcitatórios para que as contratações a serem realizadas

estejam indúídas no Plano Plurlanuai e Lei Orçamentária, vejamos;

Art. 16. A criação; expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
da despesa será acompanhado de:
1 - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurlanuai e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

fVide ADI 6357^

Neste sentido, verifica-se a presença de certidão emitida pela Secretaria Municipal de

Administração e Finanças atestando a existência de previsão orçamentária/financeira.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art. 337-

:E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

2

^ © n governodepien
www.pien.pr.qov.br



1 5 ly

Rua Amazonas, 3 73

Centro, Piên-PR
83.860-000S PROCURADORIA- JURÍDICA

PREFEITURA (41)3632-1136

Contratação direta Ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora.das hipóteses previstas em
lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público '"‘responderão solidariamente peio dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções iegais cabíveid'.

3. Conclusão

Dessa forma, entendemos que o processo em comento atende ,os princípios insculpidos no

Inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante da inviabilidade de competição apresentada nos

autos, opinamos pela legalidade da contratação direta, neste caso, por inexigibilidade de licitação

para atender a demanda apresentada pela Secretaria requerente, com^ base no permissivo legal

expresso no art. 74, caput, I, da Lei n° 14.133/21.

Ainda, recomendo que o Setor de Licitações, antes da formalização da adesão a ata, verifique

empresa detentora da ata de registro de preços continua com todas as suas certidões negativas,

bem como efetive a contratação no prazo máximo estipulado pelo CINCATARINA.

Ressalta-se, por fim, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente opinativo

se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

S.M.J. É 0 parecer.

se a

Plên, 06 de fevereiro de 2024.

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Naia^ Caroline de^aujo
ProcuradorqJupdfca
QAB/PJ ,206

3
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Prefeitura de

MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁPIEN

PROTOCOLO N** 2274/2025

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 011/2025

Inexigibílldade de Licitação, na forma do Art. 74° caput I, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Adesão de ATA de Registro de Preçòs ÁTC 061/2024 CINCATARINA para compra de

Pneu 12.5/80-18 para retrõescavadeira tipo diagonal ou convencional, com 10 lonas de

capacidade para atender as necessidades da Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: JN PNEUS LTDA.

CNPJ: 44.472.217/0001-70

VALOR: R$ 4.741,84 (quatro mil e setecentos e quarenta ê um reais e oitenta e quatro

centavos) [
I

Dotação Orçamentária:

05.001.15.452.0005.2010-3390303901

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 10 de fevereiro de 2025

e

Maícon Gro^ákopf
Prefeito Municipal
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Preférturade

PEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA , j
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 011/2025

PROTOCOLO: 2274/2025

Objeto: Adesão de ATA de Registro de Preços ATC 061/2024 CINCATARINA para

compra de Pneu 12.5/80^18 pára retroescavadeira tipo diagonal ou, convencional, com 10

lonas de capacidade para atender as necessidades da Secretaria de Viação e Serviços
Rodoviários.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL^ DE PlÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: JN PNEUS LTDA.

CNPJ: 44.472.217/0001-70 j
VALOR: R$ 4.741,84 (quatro mil e setecentos e quarenta e um reais e oitenta e quatro

centavos)

AUTORIZAÇÃO 10/02/2025
I-



Paraná, 11 de Fevereiro de 2025 • Diário Oficial ’dos Municípios do Paraná • ANO XIV | N“ 3213
r> ír

A

Artigo 4° - Este Decreto entrará em vjgor nesta data, revogando-se as
disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên. 11 de fevereiro de 2025.

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N” 059 DE 10 DE FEVEREIRO DE 2025.

DECRETO N® 059 DE 10 DE FEVEREIRO DE 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
nomeia PAULO ADRIANO PRUSSAK PARA

OCUPAR O cargo de provimento em comissão DE
ASSESSOR DE AREA m - COMPRAS

Publique-se e registre-se.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municçal
1.151/2013, de 30 dé janeiro de 2013 é Lei Munic^jal 1.562/2025 de

15 de janeiro de 2025,

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças

Publicado pon
Eliane Pimentel Jubainsld Streit

Código Identificador:EA8241C1
DECRETA:

Art. 1® Fica nomeado o senhor PAULO ADRIANO PRUSSAK

portador da cédula de identidade civil RG n* 45.’'‘****/PR , para

ocupar o cargo de provimento em comissão de Assessor de Area in

- Compras - símbolo CC4, a contar de 10 de fevereiro de 2025 com

as seguintes atribuições: Assessora o Secretário de Administração e
Finanças na organização dos serviços de levantamento de preços a fim

de orientar as compras mais vantajosas para a municipalidade;
assessora na supervisão do processo de escolha e organização da

compra dos materiais necessários à Administração Municipal;
assessora e supervisiona a execução dos orçamentos de preços para
fins de parâmetros nas licitações; assessora, de forma regular, os
servidores responsáveis pelo registro de todos os atos que integram a
rotina de compras de materiais e contratação de serviços; assessora no

acompanhamento do fluxo de pedidos e de entregas às Secretarias

Municiais, bem como, no acompanhamento do fluxo de documentos

que compõe os processos de contratações públicas.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E HNANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 010/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N” 010/2025

PROTOCOLO: 2246/2025

Objeto: Inclusão de 2 (dois) veículos Spin LTZ placas TAZ7J48 e

TAZ7J61 na apólice de seguros conforme solicitação da Secretaria de

Assistência Social e Defesa Civil

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

Art. 2® Este Decreto entra em vigor nesta data.
PESSOA JURÍDICA: SEGUROS SÜRA S.A
CNPJ; 33.065.699/0001-27

VALOR: R$ 1.957,30 (mil e novecentos e cinquenta e sete reais e

trinta centavos)

Art. 3" Ficam revogadas as disposições em contrário.
Piên, 10 de fevereiro de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Munic^lAUTORIZAÇÃO 10/02/2025
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código ldéntificador:4D93DE3£

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 011/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS ;

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 011/2025

PROTOCOLO: 2274/2025

Publique-se e registre-se.
Publicado por:

Márcia Zigovski
Código Identificador:A75DBDEF

estado-dòIpãRaNÁ, , -- ' : -
PREFElTURAMUNIÇIPAL-DEglNÍIÃLTIESÃOBENTQ ;

secretaria de ADMINISTRAÇÃO
ANEXO DECRETO N® 25/2025

Objeto: Adesão de ATA de Registro de Preços ATC 061/2024
CINCATARINA

retroescavadeira t^ diagonal > ou convenctonal, com 10 lonas de

capacidade para atender as necessidades da Secretaria de Viaçào e
Serviços Rodoviários.

Mantdplo dc Pinhal dcSSoBcnlo -tOZS
compra de Pneu 12.5/80-18para para RELATÓRIO DE ALTERAÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR FUNCIONAL PROGRAMATICA

Peifodo: 01/01/2025 até 3I/I2/202S

N*
Ld/Atu n« 4577 • Decreto n* 25/2025 de 07/02/2025 Esnpo Ado

ducuinealu

Lei

2024Ld: 4320 Lei ordinária Oxçamenláría
Anual - LOA

1029

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR
Crédito adldonol Recurso do crédito odidoanl Valor

38.000,00Suplgpeotur

Dgpcsa
PESSOA JURÍDICA: JN PNEUS LTDA.
CNPJ: 44.472.217/0001-70

VALOR: R$ 4.741,84 (quatro mil e’ setecentos e quarenta e um reais

e oitenta e quatro centavos)

AUTORIZAÇÃO 10/02/2025

Seoeiaria de Educaedo, Espone <
Cultura

Tipo de al)era(ãn: Acréscimo 58.000,01OS

Sccreiaria de EducaçSo, Espone
Culcuia ‘ Tipo dc operD(3o: Abeituiu03.002

CONSTRUÇÃO02SALAS DE AULAS
COM BANHEIROS NORMAL C

ADAPTADO ANEXO A ESCOLA

PRLMO SAVOLDl

12.361.1201.1037

Publicado por.
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentificador:4231£E0C

ODRAS E INSTALAÇÕES4.4.90.31.00.(10

S% sabre Tmns£TCnda.s Constinicinnius

FUNDBB'
1120.103

RguTso do crédito adldonal: Superávii
FinanceiroCrédito ndidonol: Suplementur

328www,diariomunícÍDalcom.br/amp



Prefeitura Municipal de Piên - 2025

CNPJ: 76.002,666/0001-40

Endereço: CEP; 83860-000 Cidade: Piên
Fone:4136321136

* s>

ò

NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Emitido om Requisição N° Req. Compra N°

768931302/2025 Ordinário 91611/02/2025

Licitação

Tipo

Processo Insxiglbilídads

Número

11/2025 de 10/02/2025

Contrato/Aditivo

Cúdigo Contrato Aditivo inicio da vigência Fim da vigência Firri da vigência
atualizada

Início da exocução Fim da execução Fim da execução
atualizada

Fornecedor

JN PNEUS LTDA Matrícula

40487-0

CPF/CNPJ

44.472.217/0001-70

Endereço

AVENIDA 7 DE SETEM8R0.553 -
Tipo do conta bancária Banco

CIdade/UF

Rio Fortuna/SC

CEP Bairro

Centro

Fone Agência Conta

88760-000

lasslficação da despesa

Saldjp Atiteriót05 SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

05.001 VIAÇAb E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

15.452.0005.2010 MANUTENÇÁO OA SECRETARIA OE VIAÇÁO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

3390303999 OUTROS MATERIAIS PARA MANUTENÇÁO DE VEÍCULOS

9 Recursos Ordinários (Livres)

RS 943.399.99

'

R$ 4.741,84

1270
j

RS 938.658,15

Outras Informações

Histórico

LOCAL DE ENTREGA: SECRETARIA DE VIAÇÁO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS.
Barracão:

FISCAL; ALDECIR CAVALHEIRO
RUA REINALDO DE OLIVEIRA MENDES, 486 - CENTRO/PIÊN.

Itens

Valór totalÇádigo Nõme Marca VálorQuantidade

Pnsu 12.5/80-18 pará relroescavadeira tipo diagonal ou convencional28204 1.185.46 4,741.64UN 4.0000

com 10 lonas

Certidão ~j"
CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

'"■RTIDAO UNIFICADA - RFB/PGFN

26/02/2025

05/08/2025

22/07/2025

2025012711145717465391

6944847/2025

2602.60bg.beS0.5666
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